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Patrimônio É... 2018

Criada em 2017, a roda de conversa Patrimônio É... reafirma sua 
importância no cenário cultural soteropolitano enquanto ação 
de educação patrimonial. O objetivo da Prefeitura Municipal 

do Salvador, por meio da Fundação Gregório de Mattos, é desconstruir 
a ideia de que patrimônio é algo distante da nossa realidade e assunto 
apenas para pesquisadores da área. Os encontros mensais visam despertar 
interesse num público mais amplo e diverso, mostrando que patrimônio 
cultural faz parte do dia a dia, e assim estabelecer uma conexão entre a 
sociedade e sua história.

Em março de 2018, retomamos o projeto com o tema Águas: do 
Natural ao Sagrado, abrindo caminhos para debates incríveis, durante 
todo o ano, como Centro Antigo: Turismo e Economia do Patrimônio. 
Alertamos sobre a importância dos registros, a partir do tema Salvador: 
Um Olhar Fotográfico. Seguimos o caminho da fé com a tradição de 
Santo Antônio: Festa e Devoção. Relembramos, numa edição especial em 
homenagem ao dia da Independência do Brasil na Bahia, o 2 de Julho e 
as Rotas da Independência.

Elencamos os desafios da preservação dos Monumentos Públicos, a 
importância do Museu como uma via para Construção da Memória da 
Cidade, lembramos que Salvador: Cidade da Música vai muito além de 
um título, mas de estilos de vida, que é formada também pelos Bairros 
Negros, verdadeiros Quilombos Urbanos, e como essa influência interferiu 
na formação arquitetônica que hoje reconhecemos como cidade; 
fechamos o segundo ano com “gostinho de quero mais”, a partir do tema 
Gastronomia: Patrimônio à mesa. 

Patrimônio É... uma ação do programa de atividades de proteção 
e estímulo à preservação dos bens materiais e imateriais do município, 
Salvador Memória Viva, que aborda a questão do patrimônio cultural 
em diálogo com a história, a memória, a arquitetura, o espaço público, a 
educação, a gestão e a economia da cultura.

Fernando Guerreiro
Presidente FGM

Pag. 01. Detalhe da Fachada do Museu Eugênio 
Teixeira Leal - Pelourinho. Fotografia, Fernando 
Oberlaender.

Pag. 02. Estátua de Iemanjá - Rio Vermelho. 
Fotografia, Fernando Oberlaender.

Pag. 06. Roda de conversa “Salvador: Um olhar 
fotográfico”. Fotografia, Tacun Lecy.
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Com motivação na expressão “conhecer para preservar”, a equipe da 
FGM registra nesta segunda publicação do Patrimônio É... trans-
crições das dez rodas de conversa relacionadas a temas da cultu-

ra soteropolitana, que ocorreram no Espaço Cultural da Barroquinha em 
2018. Os textos, revisados e aprovados por seus autores, mantêm a mesma 
orientação indicada na primeira edição, resguardando a essência da espon-
taneidade nas falas, que é característica da oralidade ditada nas exposições. 

As rodas de conversa iniciaram no mês de março, mês das águas, sendo 
proposto esse tema para a abertura dos trabalhos, apimentado pela ameaça de 
crise hídrica mundial e pelo interesse na recuperação das fontes históricas da 
cidade. Já no mês seguinte a reflexão se deteve no Centro Antigo da cidade, 
proporcionando debate sobre turismo e economia do patrimônio.

Em maio, o diálogo foi com fotógrafos que são referência na cidade, e 
o público deu uma excelente resposta ante as belíssimas imagens projetadas 
nas apresentações. O evento no mês junino ganhou o colorido da tradição 
de fé em Santo Antônio, e no mês seguinte, entre as comemorações do 
Cortejo do 2 de Julho, o debate se concentrou nas rotas da Independência.

Encontram-se ainda nesta publicação depoimentos quanto aos 
agentes que contribuem para a degradação dos monumentos públicos 
da cidade e ações voltadas para sua conservação, registros sobre o papel 
dos museus no processo de formação da sociedade, enquanto espaços 
dinâmicos de afirmação da memória, de estímulo ao conhecimento 
e à criatividade humana, e que também enfrentam seus desafios para 
conquistar contornos maiores na esfera da cultura.

A força dos ritmos locais esteve entre os destaques, trazendo reflexão 
crítica acerca da contribuição indígena e portuguesa, com os órgãos 
de tubo, os ritmos da África e a invisibilidade do negro nas cidades 
brasileiras, enfatizando as estratégias de resistência e o enfrentamento ao 
racismo institucional. Concluindo o calendário de eventos, tratou-se da 
memória afetiva despertada com a degustação de pratos e da importância 
da preservação de receitas tradicionais.

Fica, então, nosso convite à boa leitura, com a recomendação de 
que se busque um local confortável e silencioso, com tempo livre das 
atribuições cotidianas, a fim de favorecer a melhor absorção dos textos, que 
traduzem aspectos singulares e significativos da cultura soteropolitana.

Milena Luisa da Silva Tavares
Diretora de Patrimônio e Humanidades

Pag. 08. Altar de Santo Antônio montado para 
a Roda de Conversa “Santo Antônio: Festa e 
Devoção”. Fotografia, Tacun Lecy.
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Águas: 
do Natural ao Sagrado

Pag. 11. Roda de conversa “Águas: do Natural ao Sagrado”. 
Fotografia, Tacun Lecy.

I

10
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Elisabete Santos1

Para devolver às coisas seu valor oracular, será preciso escutá-las de 
perto ou de longe? Será preciso que elas nos hipnotizem ou será preciso 
contemplá-las? [...] Vinde, ó meus amigos, na clara manhã, cantar as 
vogais do regato! [...] O regato vos ensinará a falar ainda assim, apesar 
das dores e das lembranças, ele vos ensinará a euforia pelo eufuísmo, a 
energia pelo poema. Ele vos repetirá, a cada instante, alguma palavra 
bela e redonda que rola sobre as pedras.2

Boa noite! Obrigada pelo convite para conversar com vocês sobre as 
águas. É um prazer estar aqui neste lugar tão bonito, em março, o 
mês das águas. Eu trago para vocês alguns elementos de um estudo, 

uma pesquisa que culminou no livro O Caminho das Águas em Salvador, 
concluído em 2012. Esse estudo foi resultado do trabalho do grupo 
de pesquisa Águas, Ambiente e Sociedade3, da Universidade Federal da 
Bahia, que na época agregou vários professores e pesquisadores da Escola 
de Administração e de Engenharia, técnicos da Prefeitura Municipal de 
Salvador, da então Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
Habitação e Meio Ambiente4, da Fundação Mário Leal Ferreira5 e da 
Superintendência do Meio Ambiente6, assim como do Governo do 
Estado7, com a Secretaria de Meio Ambiente, CONDER8, IRDEB9, 
IBGE10, entre outros. Foi um trabalho muito bonito e feito a muitas 
mãos, possibilitado pela participação em edital do CNPq11, no qual 
nosso grupo de pesquisa foi selecionado.

O objetivo do estudo, fundamentalmente, foi fazer um retrato 3x4 
dos nossos rios. Há algum tempo vínhamos debatendo a implementação 
da Lei das Águas n° 9.433, e ao discutirmos a nova regulação no país 
olhávamos especificamente para o Nordeste e para Salvador, o que nos 
permitia constatar o seguinte: não tínhamos, na época, um quadro, uma 
avaliação da qualidade dos nossos rios. Um absurdo, até porque isso é 
indicador de que não existe – ou de que não existia na época – exatamente 
uma gestão das águas na cidade. Não se faz planejamento, gestão, 
sem conhecer a realidade. Então, nos propomos a fazer isso, articular 
professores e pesquisadores da Universidade com gestores da Prefeitura 
e do Governo do Estado para fazer um levantamento da qualidade dos 01. Festa de Yemanjá. Fotografia, Tonny Bittencourt.

12
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nossos rios e algumas de nossas fontes.
Estamos, aqui, na Fundação Gregório de Mattos, 

nesta roda de conversa, falando de Patrimônio. Esse 
conceito, de origem latina, é muito rico e nos reporta à 
noção de um bem ou recurso construído (ou herdado), 
ao qual atribuímos valor. Isso nos situa no tempo, na 
história e em um vasto universo de significados – do que 
uma dada sociedade considera como valoroso, que deve 
ser cultivado e preservado.

Podemos, então, falar da obra da Fundação Gregório 
de Mattos, deste belo espaço onde estamos e das nossas 
águas. É bastante usual, quando falamos de patrimônio, 
de uma perspectiva propriamente arquitetônica, 
histórica e urbanística, falarmos, por exemplo, do 
significado histórico da arquitetura, das construções em 
torno das fontes, do papel que estas desempenharam 
no abastecimento das cidades, em especial da cidade do 
Salvador. Desse modo, a água, em si, passa a ser quase 
um elemento coadjuvante.

Neste mês de março, no dia 22, Dia Mundial das 
Águas, gostaria que relembrássemos que a água é um pa-
trimônio. É um elemento da natureza e, nessa condição, 
possui incontáveis significados. Gaston Bachelard, ao 
falar sobre imaginação e matéria, nos relembra como as 
águas preenchem a nossa vida e o nosso imaginário. Ele 
nos fala das águas claras, das águas primaveris e das águas 
correntes. Das águas amorosas e das águas profundas. 
Das águas dormentes e das águas mortas. Da água pe-
sada. Das águas compostas. Da água maternal e da água 
feminina. Da água como pureza e purificação. Da moral 
da água. Da supremacia da água doce. Da água violenta. 
Enfim, da palavra da água.12 Inspirados no seu belo tra-
balho, poderíamos dizer: é preciso escutar as águas.

A ideia fundamental que gostaria de apresentar aqui 
é que, de certa forma, precisamos colocar em destaque 
esse debate sobre água como bem coletivo, direito, 
patrimônio material e imaterial. E aí, Leonel Monteiro, 
eu acho que aquilo que é fundamental foi dito por você. 
A água é um direito, mas, sobretudo, um patrimônio. 
Falamos que sem ela não há vida, e essa formulação traz 
uma dimensão ambiental fundamental para todos. Mas 
eu gostaria de ressaltar um aspecto que, desde sempre, em 
particular ao olhar para Salvador, a gente coloca: a água 

tem um significado ambiental, mas também simbólico e 
religioso, extremamente importantes.

Qualquer um pode dizer: “mas isso não diz respeito 
apenas à capital baiana, isso é geral”. Sim. A água tem 
uma dimensão simbólica extremamente forte hoje, teve 
ontem e sempre terá em todos os tempos. O próprio 
Bachelard, aqui referido, acaba de nos lembrar disso. 
Ademais, nós dizemos que a própria escassez das águas 
atinge praticamente todas as nossas grandes cidades, e 
em Salvador não é diferente – está ficando cada dia mais 
seca, árida, e não era assim. Como afirma Kátia Mat-
toso, Salvador é uma cidade entrecortada pelas águas, 
tem água por tudo quanto é lado, chove bastante, somos 
uma península. Onde você cava tem água, então, temos 
águas,13 ou melhor, tínhamos. Progressivamente, a Cida-
de da Bahia vem se tornando árida, o que tem refletido 
claramente na qualidade do ambiente urbano. Porém 
o assoreamento dos nossos rios, a poluição das águas, 
a destruição do nosso patrimônio vegetal e a transfor-
mação da terra urbana em mercadoria comprometem a 
qualidade ambiental da cidade e também ameaçam um 
conjunto de práticas religiosas que têm nas águas prime-
vas sua substância e substrato, a exemplo do candomblé. 
Salvador conjuga de forma ímpar abundância e escassez. 
E nessa cidade envolta pelas águas, elas sempre foram e 
continuam sendo saúde, doença, sofrimento, conforto, 
alegria e tristeza, promessa de desenvolvimento, fonte de 
purificação e de realização de desejos.

O grupo ÁGUAS está fazendo uma pesquisa sobre a 
qualidade do ambiente urbano em Salvador, na escala de 
bairro e bacia hidrográfica, e estamos vendo que a situação 
de degradação ambiental na cidade vem ficando cada vez 
mais séria. Começamos a ter ilhas de calor em Salvador – 
o que a princípio era impensável – e isso está diretamente 
associado ao padrão da urbanização e a elementos como 
destruição da vegetação, impermeabilização do solo e 
aumento da massa construtiva. Já temos uma discussão no 
mundo sobre o aquecimento global, mas, particularmente 
em Salvador, quando associamos desmatamento e 
destruição dos corpos d’água constatamos que de forma 
muito acelerada estamos comprometendo a qualidade do 
ambiente urbano.

Dizíamos então que a problemática das águas em 

nossa capital tem uma dimensão ambiental, o que atin-
ge e afeta a todos nós, mas tem também uma dimensão 
simbólica, cultural, e religiosa que nos remete ao can-
domblé, às religiões de matriz africana, a um vasto uni-
verso de práticas culturais (em seu sentido mais amplo). 
Andando pela cidade, lá nos idos dos anos 2000, con-
versando com o povo de santo na época, eu me lembro 
de ouvir Ebomi Cidália dizendo: “Muito do que a gente 
tem hoje, ainda, de folha, de mato e de água nessa cidade 
se deve à proteção do terreiro, ao fato do mato e da água 
tá protegida no terreiro”. Infelizmente, estamos perden-
do isso de uma forma muito acelerada. Uma cidade que 
se constrói às custas do seu patrimônio ambiental não 
tem qualidade de vida para os seus cidadãos.

Nós precisamos, então, mudar a prática, a 
concepção de que existe um conflito entre natureza e 
cidade. E precisamos que o Estado, quer seja a prefeitura, 
o governo estadual ou mesmo o federal, que regula o uso 
e a ocupação da terra urbana, que ordena o território, 
a mobilidade, constrói vias, praças e equipamentos 
públicos tenha uma política urbano-ambiental. Uma 
política ambiental para o município de Salvador precisa, 
na verdade, se dar conta do significado que as folhas, o 
mato, as águas têm na preservação da qualidade da vida, 
da qualidade do ambiente urbano e na proteção de um 
conjunto de práticas religiosas que são constitutivas da 
nossa identidade.

Estou falando um pouco de coisas que pesquisa-
mos e discutimos na Escola de Administração da UFBA. 
Temos a preocupação, inclusive, de trazer esse tipo de 
debate para a sala de aula porque, como foi dito aqui, 
estamos formando administradores, engenheiros, arqui-
tetos, urbanistas, sociólogos e gestores. Temos responsa-
bilidade, em certa medida, sobre o que vai ser a prática, 
a ação e a intervenção desse aluno quando ele entrar no 
mercado de trabalho, quando virar um gestor. Muitos 
professores e pesquisadores colocam enfaticamente o 
seguinte: precisamos estimular o aluno a desenvolver 
uma consciência ambiental. Mais do que isso, devemos 
capacitá-lo enquanto cidadão para se envolver na luta 
contra esse processo de urbanização e desenvolvimento 
econômico predatório. Associado a isso, temos a questão 
da natureza da ação do Estado. É preciso compreender 

que a degradação urbano-ambiental das cidades tem se 
agravado de forma acentuada e que a leniência dos po-
deres públicos vem contribuindo com isso, uma vez que 
sua ação e regulação, em vez de barrar, estimula a degra-
dação, afinal um dos pilares desse modelo de desenvol-
vimento e de gestão tem sido a indústria da construção 
civil, o mercado imobiliário, que evidentemente está 
presente em todos os lugares. Porém o que se diz aqui em 
Salvador é que esta é uma cidade que sempre viveu da 
renda da terra – e quando digo isso me lembro de Maria 
Brandão, professora de muitas gerações. Maria diz, de 
modo muito enfático, que o processo de urbanização da 
capital foi profundamente marcado pelo uso especula-
tivo da terra urbana: “Salvador é uma cidade que vive 
de renda, particularmente da renda da terra”. O capital 
imobiliário, aqui, sempre teve um peso muito grande na 
determinação do padrão, das formas de apropriação da 
terra e, consequentemente, da apropriação da água, do 
mato e das folhas, não é?!

Infelizmente, em vez de se contrapor ao processo 
de degradação, a ação do Estado tem, de certa forma, 
contribuído para o acirramento desse quadro. Trata-se 
de um tipo de intervenção que destrói e degrada a qua-
lidade do ambiente urbano. É o que a gente chama, às 
vezes, de captura do Estado. Captura do Estado pelos 
interesses de corporações e grupos econômicos.

E é só a ação privada de grupos de interesse e do 
Estado que destrói o ambiente urbano? Não. O proces-
so cotidiano e miúdo de construção e autoconstrução 
também destrói nosso patrimônio ambiental. Mas isso 
resulta das condições precárias de parcelas significativas 
da população que não têm condições satisfatórias de mo-
radia e também da ausência de planejamento. O Estado, 
que deveria prover serviços urbanos, só chega ao bairro 
onde estão as pessoas pobres depois, quando chega.

No levantamento que fizemos dos rios, no contexto 
da pesquisa do Caminho das Águas em Salvador, o trabalho 
realizado mostrou dados extremamente preocupantes: as 
águas do Rio dos Seixos, Lucaia, Camarajipe, Pedras, 
Pituaçu, Paraguari e Jaguaribe são consideradas de 
qualidade ruim, já as do Passa Vaca, Cobre e Ipitanga, 
de qualidade regular. Quanto mais próximo da malha 
urbana consolidada, mais poluída é a água.
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16 17

Nossas fontes, que durante tanto tempo abastece-
ram a cidade, também estão em situação preocupante. 
Pesquisamos, na época, algumas mais conhecidas e fo-
mos também visitar algumas em terreiros. Pedimos li-
cença, entramos e coletamos a água; a análise revelou, 
infelizmente, um resultado preocupante: as águas das 
fontes, como a dos nossos rios, estão comprometidas 
principalmente com lançamento de esgoto. Esses dados, 
hoje, já estão desatualizados, e sei que os órgãos do Es-
tado têm feito pesquisas mais recentes sobre a qualidade 
das águas dos rios de Salvador. 

Como afirma o professor Luiz Roberto Moraes, da 
Escola de Engenharia Sanitária da UFBA, uma referên-
cia local e nacional em saneamento, o que destrói os nos-
sos rios e as nossas fontes são os esgotos domésticos que 
lançamos ladeira a baixo. Aí você diz: “Poxa! Mas afinal 
de contas há algum tempo a gente vem implantando um 
sistema de coleta e tratamento de esgoto – o Bahia Azul 
– que, inclusive, alcança Salvador e outros municípios da 
região metropolitana”. Pois é, nas últimas décadas avan-
çamos muito na ampliação e universalização desse serviço 
no país, incluindo Salvador e sua região metropolitana, e 
se você olhar as estatísticas do IBGE vai ver que progressi-
vamente a capital baiana tem aumentado o percentual de 
domicílios ligados à rede de esgotamento sanitário.

Precisamos, entretanto, avançar mais, e os desa-
fios são muitos, envolvem mais recursos, integração de 
serviços como coleta e tratamento de esgoto, coleta de 
resíduos sólidos e drenagem, ou seja, gestão e gestão arti-
culada, educação ambiental e combate à pobreza, o que 
significa inclusão social e desenvolvimento, não apenas 
crescimento econômico. Vamos para o campo fazer pes-
quisa sobre a qualidade do ambiente urbano e quando a 
gente bate na porta do indivíduo e pergunta se seu ende-
reço é ligado à rede, ele vira para você e diz: “Sim; mas 
de qual rede exatamente você está falando?”

Ele não sabe se é da rede de esgoto sanitário ou de 
drenagem urbana – rede que de fato foi ampliada. As-
sim, você tem rede passando na porta da sua casa, mas 
os domicílios, em muitas situações, não estão ligados 
a ela por vários motivos, por exemplo, o financeiro: 
a rede passa na sua porta, mas você não faz a conexão 
do seu domicílio por não poder pagar um percentual a 

mais na conta de água.
Como afirma o professor Moraes, tem gente que 

simplesmente joga os dejetos ladeira a baixo, o que com-
promete os nossos rios, a qualidade do ambiente urba-
no, a saúde pública. É preciso lembrar também que não 
apenas a população pobre tenta fugir da conta da água e 
do esgoto. Temos, na cidade de Salvador, a prática siste-
mática de perfurar poço para fugir das despesas das redes 
de água, e por incrível que pareça, ao lado do poço, às 
vezes, tem uma fossa, que de certa forma se comunica 
com o lençol freático. Isso, além dos lançamentos to-
dos dos corpos que são feitos nos rios. Temos, então, 
uma situação, do ponto de vista sanitário, extremamente 
complicada e preocupante.

Gostaria de colocar aqui que nós, na Universidade, 
com as nossas pesquisas, podemos colaborar muito com 
o poder público na gestão, fazendo e ajudando a fazer 
estudos, diagnósticos e também alertas. E essa atuação 
resulta da condição de professor, de pesquisador e de ci-
dadão. Se a gente não tiver uma atitude mais proativa 
enquanto cidadão, enquanto gestor, particularmente em 
relação às águas – e eu diria às folhas, ao mato –, numa 
cidade como esta, a gente, de fato, vai fazer de Salva-
dor uma cidade árida. E para concluir, quero dizer que a 
questão ambiental, a problemática das águas, tem, sim, 
uma dimensão ambiental, social, econômica e simbólica, 
mas sobretudo uma dimensão política, porque não falta 
conhecimento, falta ação. Há um tempo a gente podia 
dizer “eu não conheço, eu não sei que proposta fazer 
porque não conheço a realidade da cidade, do ambien-
te urbano”. Hoje não! A gente tem conhecimento, pelo 
menos o suficientemente necessário, para agir de modo 
diferente. O que falta é atitude, são atitudes políticas, a 
gente se incomodar com o atual estado de degradação 
ambiental e se mobilizar.

A destruição da natureza na cidade compromete 
a qualidade do ambiente urbano, a nossa qualidade de 
vida, as condições de exercício das nossas práticas religio-
sas e o nosso imaginário religioso.

Quando passeamos hoje pelo Google, olhando a ci-
dade de Salvador, percebemos que praticamente não há 
mais verde; não existe mais verde! Isso é inevitável? Será 
que não podemos construir a cidade de outra forma? O 
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que é preciso, afinal de contas, para barrar esse proces-
so tão acelerado de degradação? Acho que as respostas 
a estas questões envolvem uma dimensão cidadã, uma 
consciência pública ou coletiva, e envolvem também a 
discussão da ação pública, da ação do Estado. É preci-
so conceber políticas públicas que possam se contrapor 
a essa situação de degradação urbano-ambiental, o que 
significa, necessariamente, ser capaz de regular tais pro-
cessos. Estamos no terreno da política, da boa política, 
do necessário exercício da cidadania – a melhor ferra-
menta para a construção de uma cidade mais justa e am-
bientalmente sustentável.

E para encerrar a minha fala sobre as nossas águas, 
sobre o nosso passeio do natural ao sagrado, volto a lem-
brar de Ebomi Cidália, em 1996, quando ela disse: “As 
fontes, as cachoeiras, as lagoas, as águas doces são os arri-
mos do candomblé. Os terreiros perderam as matas e as 
fontes para o progresso”. Eu me mobilizei para estar aqui, 
hoje, inspirada por esse espírito do povo de santo. Precisa-
mos conversar. A ideia da roda de conversa sobre o nosso 
patrimônio e a nossa cidade é muito importante. Nós pre-
cisamos conversar e, juntos, encontrarmos e construirmos 
novos caminhos para a nossa cidade do Salvador.
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Leonel Monteiro1

Muito boa noite a todas e todos. Inicialmente, gostaria de tomar 
a benção aqui a Doté Amilton de Sogbo e as demais pessoas de 
candomblé aqui presentes; um abraço a todos e a todas. Saudar 

também ao secretário André Fraga que iniciou esse trabalho belíssimo, e to-
dos desta mesa aqui presente. Bom, me foi dado a missão de falar um pouco 
pelo viés religioso da importância que tem as águas para nós, religiosos de 
matriz africana. Aí eu complemento o que o secretário começou a falar. Eu 
sou Ogan de Osanhe, filho de Odé, no Ilê Oxumarê Araká Axé Ogodô, Nòví 
Nukúndéjí no Hunkpame Savalu Vodun Zo Xwe. Era essa fala que o secretá-
rio pediu que eu complementasse.

A gente preparou um material para que possamos sinalizar, dialogar, 
apontar, inclusive para chamar atenção da comunidade, da Secretaria, da 
Fundação Gregório de Mattos, de nós também, de matriz africana. A gente 
preparou, então, um pequeno PowerPoint. Aquelas pessoas que conhecem 
um pouco das religiões de matriz africana, sabem que temos alguns rituais 
que necessariamente dependem de mananciais aquíferos, como lagoas e rios, 
para serem realizados extraterreiro, ou seja, são realizados fora, em espaços 
fora dos terreiros. Então, um dos grandes rituais são as águas de Oxalá.

Nos calendários de muitas das casas, sobretudo de nação Ketu, Nagô 
Vodun, existe esse ritual; um ritual belíssimo por sinal, que precisa de fonte 
ou lagoa próxima ao terreiro, para realizar esse ritual. Então, esse daqui 
é um dos principais rituais que são as águas de Òrìsanlá, Lembarenganga, 
Lisa, conforme a nação e conforme a tradição de cada casa, ela pode existir 
de uma forma ou de outra. Outro ritual muito conhecido também, que 
vocês todos sabem, é o presente de Oxum, aqui de Pai Iuri, ali na Lagoa do 
Abaeté; isso anualmente também, as casas fazem os seus presentes, arreiam 
os seus presentes, suas oferendas.

E como não conhecer o Dois de Fevereiro, que tem a sua origem 
também nos terreiros de candomblé, no presente às águas, no presente 
à Iemanjá?

Bom, as divindades do candomblé se constituem nas forças da própria 
natureza, ou seja, são essência. Se são essência, nós, para realizarmos esses 

01

01. Presente a Oxum na Lagoa do Abaeté, Pai Iuri de 
Ologun Èdé, 2020. Fotografia: Acervo AFA.
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atos, que os senhores e senhoras recordaram aqui com a 
gente, precisamos de mananciais aquíferos – seja no pró-
prio terreiro ou fora do terreiro – preservados, despoluídos 
e quanto mais naturais possíveis forem. A partir disso, co-
meçam alguns problemas que estamos enfrentando, inclu-
sive aqui em Salvador, por isso falei que a gente precisa 
chamar a atenção.

Nessas fotos de quinze a vinte dias atrás, ali no Abae-
té, as pessoas que nos chamaram atenção para isso são mo-
radores do Abaeté, pessoas de candomblé que arreiam os 
seus presentes, tanto na parte mais conhecida da Lagoa, 
lá na frente, quanto na outra parte do fim de linha; quem 
conhece Itapuã sabe disso. Esse acesso, digamos assim, é 
na parte de trás da Lagoa. A gente observa que onde está 
essa árvore da foto, aqui embaixo, a água naturalmente, 
independente de estação do ano, chegava quase nas raízes 
daquela árvore e hoje está quase a sete metros de distância e 
não consegue chegar mais ali, chova ou faça sol. Então, não 
é por causa de estar fazendo sol ou porque estava choven-
do. Ali onde estava aquele rapaz, dessa foto, observe que 
ali está um pouco encharcado, porque essa água ia lá em 
cima, então, está havendo um processo de esvaziamento 
gradativo da Lagoa da Abaeté, e aí que a gente precisa dar 
atenção, inclusive, Carlinhos Brown me falou sobre isso, 
eu não sei dizer se isso é verdade, mas o que se fala, o que 
circula no bairro de Itapuã é que os grandes condomínios 
construíram poços artesianos e isso está impactando na La-
goa. Eu não sei até que ponto isso é verdade, mas a gente 
precisa ver isso de perto, porque realmente eu fiquei assus-
tado do ponto que eu vi. O nível da Lagoa está bastante 
baixo e isso segundo as pessoas que constantemente estão 
ali, inclusive moradores, que não são nem da religião, mas 
que tomam banho e jogam bola, disseram que estão assus-
tados com o que está acontecendo. Se a gente não tomar 
providência agora, provavelmente vamos ter sérios danos 
ambientais ali, e quiçá até impedirá o culto de religiões de 
matrizes africanas.

Esta imagem abaixo é a Represa do Rio Cachoeiri-
nha, que fica entre a Coelba2 e o Centro Administrativo, 
na Avenida Paralela.

Em 1910 essa represa abastecia Salvador. Essa foto é 
bem antiga, de 1978 ou 1980, onde as pessoas tomavam 
banho, inclusive, aconteciam muitos rituais, festas de 

02

03

02. Presente a Oxum na Lagoa do Abaeté, Pai Iuri de Ologun Èdé, 2020. 
Fotografia: Acervo AFA.

03. Festa de Yemonjá no 02 de Fevereiro de 2018, Salvador/Ba. Fotografia: 
Acervo AFA.
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caboclo, presentes, e as pessoas saiam andando da orla da 
Boca do Rio e vinham pelo mato até essa área para arriar 
os seus presentes. Atualmente, essa área está totalmente 
degradada, e precisa ser recuperada. Essas águas passam 
por baixo da Avenida Paralela e encontram o Rio das 
Pedras; ali atrás do Supermercado Extra que fica na 
Avenida Paralela. E a gente caminhando por lá conseguiu 
achar inclusive, peixes; ainda que tenha poluição, a gente 
conseguiu ver alguns pontos com peixes, a vida ainda está 
latente ali; mas precisa que algo seja feito!

Bom, aqui é a Lagoa da Paixão, lá em Paripe, no 
antigo Quilombo da Lagoa. Essa área foi toda urbanizada. 
A Lagoa, embora tenha sido preservada, está precisando 
de cuidados também porque senão em breve estará 
poluída. Já encontramos lixo e uma série de coisas por lá, 
é uma região que precisa, também, de algum projeto de 
educação ambiental. Tem muitos terreiros daquela área 
que utilizam essa Lagoa.

E aqui nestas imagens é o Vale Encantado, essa área 
inclusive, nós em 2010, travamos uma guerra muito 
grande com o ex-prefeito, porque ele queria construir 
uma avenida no meio do Vale Encantado e a gente 
conseguiu barrar. E nessa área, dentro de Salvador, ali 
em Patamares, a gente ainda encontra Ouriço Caixeiro; 
Tamanduá-mirim e outras espécies raras, inclusive, 
da fauna e flora. É fantástico uma área assim, bem 
preservada. Não recebe nenhum esgoto, nenhuma água 
externa vinda por intervenção humana nessa bacia, então 
a gente precisa preservar isso também.

E a gente fala agora das fontes da cidade. Já há pro-
jetos e trabalho da Fundação Gregório de Mattos, e tam-
bém da sua Secretaria. Mas a gente precisa ter uma aten-
ção redobrada com as fontes da nossa cidade. Tá aqui a 
Fonte de Ogum, no Gravatá. Essa aqui, por exemplo, é 
na descida do Candeal, Fonte do Governo. Nesta foto 
aqui, podemos ver que havia umas torneiras e as pessoas 
bebiam a água dali. E uma obra, me parece, do Governo 
do Estado em parceria com o Programa Bahia Azul3, co-
locou esgotos próximos, ou seja, ela está toda degradada. 
Era belíssima, quem conheceu isso aqui sabe disso. Tá ali 
algumas placas da época que inaugurou.

Essas fontes são exemplos de outras fontes que exis-
tem em Salvador e a gente sabe, o professor e a professora 

podem afirmar isso, que uma das escolhas dos portugueses para implantar 
a cidade aqui foi exatamente o manancial aquífero, ou seja, a quantidade 
de água doce, água potável, água que poderia ser bebida, não é?! Foi um 
fator determinante pra que eles pudessem implantar a cidade aqui.

Bom, eu quero falar um pouco de outro problema grave que a gente 
vem enfrentando, porque alguns terreiros de candomblé de Salvador, 
atualmente, guardam verdadeiros patrimônios ambientais: árvores 
centenárias, espécies nativas, fontes, nascentes, lagoas e riachos. Aqui é um 
exemplo do Hunkpame Savalu Vodun Zo Xwe, no Curuzu, é a única mancha 
verde que existe em todo bairro da Liberdade. E aqui aos fundos, pasmem! 
Isso aqui ainda é a fonte de Aziri Tobosi, ou Oxum. E por uma obra de um 
ex-prefeito, junto com um vereador, construíram uma alvenaria que deixou 
a fonte para fora do terreiro.

A gente precisa ter respeito à natureza e respeito às nossas tradições. 
Por isso, que eu fiz questão que Doté Amilton estivesse aqui. A gente vem 
travando uma luta há muitos anos, para a gente trazer essa fonte de volta 
para o terreiro. Ela é uma fonte sagrada, que inclusive, abastecia e ajudava 
também a comunidade quando faltava água na região.

E aqui vai um simples recado, uma visão que nós temos de que a pre-
servação do espaço físico sagrado e suas manifestações imateriais dependem 
de áreas externas para continuarem existindo. É preciso entender isso, para 
que as políticas públicas de salvaguarda possam alcançá-las de forma plena, 
ou seja, a gente não pode entender que um patrimônio, que um tomba-
mento, um registro de um patrimônio se resuma apenas ao espaço físico 
do terreiro. Ora! Existe por exemplo o Igbaloé que é o banho noturno do 
Iyawo, que sai em procissão — está aqui o Ojé Paulo do Ilé Asipá  — com 
tochas à noite numa procissão para que o Iyawo possa tomar banho fora do 
terreiro, numa lagoa, num rio. Ora! Logicamente, precisa estar preservado; 
precisa estar com um acesso garantido, ou seja, o Igbaloé é um exemplo de 
um ritual que só existe se tiver manancial aquífero acessível e preservado. 
Este ritual se torna cada vez mais difícil de ser realizado. Então, por isso 
que a gente coloca aqui que podem deixar de existir, porque as nossas tra-
dições são orais, e se não forem perpetuadas, passadas do seu mais velho 
para o seu mais novo, elas simplesmente desaparecem do mapa e viram 
história. Observem, os senhores e as senhoras, umas das coisas mais sagradas 
do candomblé é o momento da iniciação da Muzenza, do Iyawo. Aqueles 
fundamentos da iniciação, passados alguns dias, eles são arriados fora do 
terreiro, nas águas que precisam estar preservadas, não podem ser colocados 
em qualquer lugar.

E aí eu queria chamar a atenção também para as obras do metrô, na 
Avenida Paralela. O que fizeram com os espelhos d’água na Paralela, no 
canteiro central da Paralela? A gente quer metrô; a gente quer avenida; 
a gente quer tudo; claro! A gente quer o chamado “progresso”, porque 

04 e 05. Lagoa da Paixão, no Quilombo da Lagoa da 
Paixão (Paripe), Salvador/Ba. Fotografia: Acervo AFA.
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progresso para nós, comunidades tradicionais, não é sair 
colocando asfalto e concreto em tudo; derrubando tudo; 
aterrando nascente. E sim, um progresso sustentável, onde 
haja preservação. Em qualquer outro país aqueles espelhos 
d’água virariam cartão-postal, aqui se passou daquela 
forma brutal. O tamponamento dos rios de Salvador, feito 
em outras gestões, ali na Avenida Centenário e no Imbuí, 
foi justificado dizendo assim: “porque tinha muriçoca”. 
Continua tendo muriçoca. Então, o rio que é culpado? A 
gente precisa ter uma outra visão. É preciso inclusive, que 
os profissionais que estão se formando em arquitetura, em 
engenharia, as faculdades em geral; coloquem na sua grade 
essas questões. Porque o que a gente enfrenta por aí, de 
empreiteira, de arquitetos, de engenheiros, que fazem suas 
obras e sequer observam isso. Eles dizem: “Eu tenho um 
projeto, vou fazer um projeto assim, um belíssimo projeto”, 
mas acabam com tudo, aterraram nascentes, passaram por 
cima de um monte de árvores centenárias, será que não 
podia fazer uma curva? Tá aí a Pedra de Xangô que foi 
tombada pela Prefeitura de Salvador, graças a Xangô e aos 
Orixás. Aquela avenida jamais poderia ter passado a menos 
de dois metros de distância daquela pedra por exemplo, na 
época em que foi inaugurada.

Este é um vídeo de uma matéria que foi feita pelo 
Mosaico Baiano sobre o Vale Encantado.4 É só para vocês 
visualizarem o que a gente mostrou no início em fotos.

De forma bem rápida e consistente a gente tentou, 
então, passar esta mensagem, este aviso: a gente precisa ter 
atenção. As políticas de tombamento elas precisam alcan-
çar, precisam ir além. A Fundação Gregório de Mattos tem 
realmente trabalhado nesse sentido. E friso mais uma vez, 
as nossas tradições orais que são perpetuadas dentro dos 
terreiros de candomblé pela oralidade, através do ensina-
mento de seu mais velho para o seu mais novo, vindas de 
África há milênios, elas precisam dos mananciais aquíferos, 
da natureza preservada extraterreiro, porque senão, elas 
simplesmente não vão poder ser ensinadas e perpetuadas, e 
vão sumir do mapa. É isso.

06 e 07. Fonte do Segredo, no Candeal de Cima (Brotas), Salvador/Ba. 
Fotografia: Acervo AFA.
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Paulo Ormindo de Azevedo1

Quero, em primeiro lugar, parabenizar a Fundação Gregório 
de Mattos por esse tipo de encontro. Pretendo ser breve e 
deixar o maior tempo possível para o debate. Começarei fir-

mando dois pontos. Primeiro, patrimônio não é só passado. Eu estou 
bastante preocupado com a preservação dos valores da cidade viva, 
cuja imagem e qualidade de vida se degradam a cada ano. Segundo, 
eu não concordo com a denominação Centro Histórico, apesar de 
sempre ter trabalhado nessas áreas. A cidade é toda histórica, e quan-
do você define que um setor é histórico está dizendo explicitamente 
que o resto não é e que pode ser destruído.

Mas eu vou me ater ao título deste seminário: Água do Natu-
ral ao Sagrado. Vou começar com a água natural, falando sobre a 
imensa fragilidade do sistema aquífero planetário. Cerca de 71% da 
superfície da Terra é coberta por mares, e 96,5% da água disponível 
é salgada, só 3,5% é doce. A água dos rios e lagos representa 2,5% de 
toda a água do nosso planeta. A dessalinização, que poderia ser muito 
útil não só para a agricultura, mas também para outras atividades, é 
muito cara e, aparentemente, não há interesse de grupos econômi-
cos nem dos governos em aperfeiçoar seu processo. Eu conheço bem 
Cabo Verde e, tirando a Ilha de Santo Antão, todas as demais utilizam 
água dessalinizada a um custo altíssimo.

O Brasil dispõe de dois dos maiores rios do mundo, o Amazo-
nas e o Prata, e desde o período colonial os portugueses imaginaram 
transformá-lo numa ilha. Se pudéssemos ligar um afluente do Ama-
zonas a um do Prata, teríamos uma via hídrica contornando o país, 
o que seria uma coisa maravilhosa do ponto de vista logístico e da 
ocupação de nossas fronteiras. Contudo, apesar dessa abundância de 
água, cerca de 9,8 milhões de domicílios, ou 34 milhões de brasi-
leiros, não dispõem de água potável. As autoridades federais, neste 
momento, estão pressionando os governos estaduais a privatizarem as 
empresas de tratamento de água para diminuir o déficit fiscal. Como 
todos os estados estão com déficit, não restaria nenhuma empresa de 

01. Vista do Queimado. Guilherme Gaensly, 1870-
1880. Acervo: Fundação Biblioteca Nacional.
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saneamento cujo objetivo não fosse o lucro. A Emba-
sa2 chegou a figurar na lista para ser vendida, como foi 
a Coelba3, mas felizmente foi retirada. Saneamento 
básico é um problema de saúde pública e seu custo é 
altíssimo em todo o mundo. Grande parte desse custo 
se deve à falta de tratamento da água e do esgoto, que 
na periferia de nossas cidades corre a céu aberto.

Temos, ainda, dois terços do segundo maior 
aquífero de água puríssima do planeta, o Guarani, 
compartilhado com Argentina, Bolívia e Uruguai. Os 
governos do Brasil e da Argentina querem adjudicá-lo 
em concessão, por 100 anos, à Coca-Cola e à Nestlé, e já 
estão negociando. A Índia, que possui o maior aquífero 
do mundo, pensou em fazer o mesmo, mas desistiu. 
Como a maioria de nossas fontes naturais tendem a ser 
poluídas pela atividade industrial e falta de saneamento 
básico, nós poderemos vir a ter de comprar água de 
beber da Coca-Cola, a água que era nossa.

No período colonial, nossas fontes tinham fun-
ção de abastecimento alimentar e higiênico. Elas esta-
vam localizadas no sopé da falha geológica, a “Mon-
tanha”, ou no fundo dos vales. Eram constituídas por 
uma galeria subterrânea de captação da água do lençol 
freático mais acima, de um reservatório de decantação 
e de uma bacia de distribuição da água e escoamento 
do excedente. Outros mananciais serviam para mover 
rodas d’água nos engenhos de açúcar do Recôncavo, 
que foram a força da economia do país durante pelo 
menos três séculos.

Passemos agora ao sagrado. Todas as religiões 
usam a água nos seus rituais de iniciação e purifica-
ção, provavelmente inspiradas no livro do Gênesis, da 
Bíblia, e em outros textos sagrados que afirmam que a 
vida nasceu nas águas, e a ciência comprova. No cris-
tianismo, com o batismo. No judaísmo, com o banho, 
o Mikvé, obrigatório em todos os ritos de passagem e 
após a menstruação das mulheres. No islamismo, com 
a purificação das mãos e dos pés antes da entrada na 
mesquita – todas têm enormes instalações de lavabos. 
Na Índia, sete rios são sagrados, sendo que o Ganges 
é o principal deles. Diz-se que se uma pessoa depois 
de morta não for jogada nas suas águas, não vai para 
o paraíso.

No candomblé, a água tem o mesmo significado 
de purificação, mas essa propriedade varia a depender 
de sua origem: se vem da chuva, do rio, do lago ou do 
mar. Todo terreiro de candomblé tem dois elementos 
fundamentais: uma fonte de água e uma pequena mata. 
Aqui presente, temos um ministro do candomblé, que 
já falou melhor que eu sobre esses rituais. Em Salvador, 
as grandes fontes sagradas são as cachoeiras do Rio do 
Cobre, no Parque de São Bartolomeu, em Pirajá.

Eu tive a oportunidade de trabalhar lá com a nos-
sa colega Arlinda Cardoso de Souza. A parceria com os 
terreiros de candomblé foi muito importante. Naque-
la época, o parque era uma área muito insegura, uma 
área de desova de cadáveres. Nas primeiras idas ao 
parque, fomos acompanhados por uma radiopatrulha, 
e os policiais tinham mais medo do que nós, porque 
eles eram os alvos preferidos dos bandidos. Depois do 
contato com as lideranças do candomblé local, eles 
disseram: “vocês nos avisam, nós vamos receber vocês, 
e podem entrar tranquilos”. Mas a parceria foi interes-
sante não só por isso; para eles, a preservação da água 
e da mata, que infelizmente estão poluídas, é sagrada.

Mesmo sem caráter religioso, as fontes são sa-
gradas para populações que vivem em regiões muito 
áridas, como é o caso dos tuaregues do Saara. Há dois 
anos, um amigo me mandou da Europa uma entre-
vista com um deles. Os tuaregues são chamados de 
guerreiros azuis porque, embora negros, eles se ves-
tem com véus azuis. É impressionante o depoimento 
a seguir, de um rapaz. Durante um Rally Paris-Dakar, 
uma motoqueira deixou cair um livro. Ele o pegou 
e foi devolver, mas ela disse: “Não! Fique pra você”. 
Era O Pequeno Príncipe, de Saint-Exupéry.4 Ele falou 
que quando viu aquelas imagens ficou curioso para 
entender a história. Com muito sacrifício, começou 
a aprender francês, disputou uma bolsa e foi aceito 
numa universidade francesa. Ele citou a correria no 
aeroporto de Orly, que o assustou, e comentou: “Nós 
só corremos quando vem uma tempestade de areia, 
mas ali era a corrida para pegar o primeiro veículo, 
o primeiro táxi, uma coisa louca, frenética”. Quando 
chegou ao centro de Paris, o desperdício de água nos 
chafarizes e nas torneiras no hotel lhe causou um im-

pacto muito forte. Para os tuaregues, procurar água no 
deserto, que aflora em alguns vales, é um ritual para 
dar de beber às cabras e aos camelos. Ritual é, tam-
bém, a família se reunir no final da tarde em volta do 
fogo para ouvir a água ferver e fazer o chá.

É curioso que Saint-Exupéry, um grande escritor, 
teve a infelicidade de ter um livro de grande sucesso, 
O Pequeno Príncipe, que eclipsou todos os seus demais 
livros. Aliás, Umberto Eco passou pelo mesmo com o 
seu romance O Nome da Rosa.5 Pois bem, Saint- Exu-
péry, em seu livro famoso, conta que um vendedor 
queria convencer o Pequeno Príncipe a comprar uns 
comprimidos que evitavam beber água e, assim, ele 
teria mais tempo livre. O Pequeno Príncipe pensa: “Se 
eu tiver mais tempo livre, quero ir caminhando, mãos 
nos bolsos, a uma fonte para beber água fresca”. Ítalo 
Calvino tem um conto muito bonito, O Chamado da 
Água6, que se passa em segundos, quando ele, ao abrir 
o registro do chuveiro, enquanto a água borbulha 
para cair, recria na imaginação a trajetória histórica 
e geográfica da captação da água no mundo inteiro, 
correndo por valas, aquedutos e tubos, centenas de 
quilômetros, até chegar ao chuveiro. 

As fontes das encostas e vales de Salvador eram 
o único sistema de abastecimento da cidade até 1857, 
quando começaram a funcionar os chafarizes e as pe-
nas d’água da Companhia do Queimado. As galerias 
subterrâneas de alguns conventos, que são objetos de 
muitas lendas, eram aquedutos de captação de água 
para suas cozinhas. As galerias do Convento de Santa 
Tereza, que eu conheci, têm cerca de 60 metros visitá-
veis, mas devem ter um total de 100 metros.

O abastecimento urbano de água se fazia tam-
bém com o recolhimento da água de chuva em gran-
des cisternas, como a existente na Santa Casa de Mi-
sericórdia da Bahia. Estou trabalhando no projeto de 
restauração desse monumento e tentando abri-lo à 
visitação pública. Já não se coleta água ali, mas vale 
a pena conhecer, porque é uma estrutura muito inte-
ressante, situada debaixo do pátio principal do mo-
numento. Nas fortificações da Cidade Alta também 
havia cisternas como aquela.

Algumas dessas fontes deram nomes a bairros, 

como Tororó, Barris, Fonte Nova, Caixa D’Água e 
Caquende, que é uma expressão africana para nascen-
te d’água. Em Itaparica, temos a Fonte da Bica, objeto 
de uma peregrinação matutina de parte da população 
da ilha para beber sua água medicinal. Essas fontes 
fazem parte da nossa cultura popular urbana. É muito 
interessante a canção que vou recitar, que demonstra a 
importância que elas tinham como local de encontro 
e relacionamento humano.

Fui ao Tororó beber água e não achei
Achei linda morena
Que no Tororó deixei.
Aproveita minha gente
Que uma noite não é nada
Se não dormir agora
Dormirá de madrugada.
Oh, Dona Maria
Oh, Dona Mariazinha,
Oh, Mariazinha, entra nesta roda
Ou ficarás sozinha!
Sozinha eu não fico
Nem hei de ficar!
Por que eu tenho o Pedro (Manuel ou João...)
Para ser o meu par!

Mesmo depois de criada a Companhia de Quei-
mado, as fontes continuaram a desempenhar um pa-
pel social importante, fornecendo água gratuita para 
a população pobre e local de trabalho para as lavadei-
ras. Até bem pouco tempo, elas serviam aos lavadores 
de carro. Quando realizamos o Inventário de Prote-
ção do Acervo Cultural da Bahia – e aqui está Vivian 
Lene, uma das nossas colaboradoras junto com a mi-
nha esposa, Esterzilda, e outros colegas e estudantes 
– cadastramos sete dessas fontes: Pedreiras, dos Padres 
ou do Taboão, Gravatá, Munganga, do Baluarte, que 
praticamente ninguém conhecia; Coqueiro, que foi 
destruída com a construção do Terminal de Ônibus 
da Lapa; e as gêmeas do Tororó, que abasteciam o Asi-
lo dos Expostos ou Pupileira, construída por Antônio 
Lacerda, em 1875, e que elevava água a mais de 25 
metros de altura para um castelo d’água no fundo da 
Pupileira, com o mesmo tipo de cúpula.

E como era essa adução, esse bombeamento? Não 
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se sabe nada. Eu acredito que numa daquelas cúpulas 
havia um pequeno motor a vapor que fazia isso. Elas 
foram criminosamente destruídas: uma foi demolida e 
seu poço aterrado; a outra foi mudada de lugar. Em seu 
local, à margem do Dique, foi instalado um posto de 
gasolina que inevitavelmente polui suas águas, porque 
há graxa, diesel e gasolina que vazam e escorrem a 
cada chuva para a lagoa. Algumas outras não foram 
cadastradas, como a de Catharina Paraguaçu, que fica 
na Graça, a do Queimado, a Fonte Nova e a fonte 
de São Pedro, situada atrás da Concha Acústica do 
Teatro Castro Alves.

Fizemos uma ampla pesquisa histórica com 
Waldemar Matos e outros pesquisadores sobre essas 
fontes, mas uma pesquisadora auxiliar levou toda a 
documentação para Fortaleza, provavelmente porque 
queria fazer um mestrado com esse material. Tenho 
empenhado um esforço enorme para que os docu-
mentos sejam devolvidos, mas ela diz que vai publi-
car e que não devolve. Quando estive em Fortaleza 
pela última vez, voltei a insistir no assunto. Elisabete 
Santos, aqui presente, está me dizendo que ela e sua 
equipe identificaram 41 fontes em Salvador.

Quando cadastramos essas fontes fizemos 
também projetos para sua recuperação, dando uso 
social, oferecendo ponto de venda de flores e mudas, 
mediante concessão a pessoas simples e o compromisso 
de fazerem sua manutenção. Se não tiver alguém que 
as identifique, elas vão continuar sendo local para 
jogarem lixo.

Nós não temos a consciência do público no 
Brasil, só temos a consciência do privado. A corrupção 
é generalizada no país porque, para a maioria dos 
nossos cidadãos, se apropriar dos bens públicos não é 
roubar. O público não tem dono, é o devoluto e, como 
tal, de quem se apropriar primeiro. Uma pesquisadora 
leva para outro estado a documentação reunida por 
uma repartição pública e acha que não deve devolver. 
Quando ainda se usavam fichas nos telefones públicos, 
um usuário ficava batendo papo até o último centavo, 
apesar de uma fila de gente querendo falar. Quem 
conhece os países desenvolvidos sabe que, numa 
escada rolante, você deve ficar do lado direito, para 
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outras pessoas passarem. Aqui, amigos ocupam toda 
a largura da escada, e ai de você se pedir para passar.

Mas voltemos às fontes. As autoridades muni-
cipais, na época, não tiveram interesse nos projetos 
recuperá-las. Espero que a atual administração possa 
levar a cabo a tarefa de preservar esses pedaços da his-
tória da nossa cidade.

Obrigado!

02. Cachoeira de Oxumaré no Parque São Bartolomeu. Fotografia, Paulo 
Telles.
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Pag. 33. Roda de conversa “O Centro Antigo: o Turismo e a 
Economia do Patrimônio”. Fotografia, Tacun Lecy.

O Centro Antigo, o turismo 
e a economia do Patrimônio
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Márcia Sant Anna1

Esta fala, que farei rapidamente, está estruturada em três partes. Na 
primeira, farei um brevíssimo recorrido histórico sobre a relação entre 
patrimônio e turismo no Brasil, uma relação que se inaugurou de ma-

neira mais sistemática na década de 1960, com a criação da EMBRATUR2 
nessa mesma década. Depois, proponho um olhar um pouco mais focado 
sobre as políticas dessa natureza implementadas no Nordeste, incluindo as 
realizadas na nossa cidade do Salvador, e, por fim, farei uma tentativa de 
síntese dos resultados disso tudo.

Pode-se dizer que nós temos, no mínimo, 50 anos de políticas de desen-
volvimento do turismo no Brasil, articuladas ao patrimônio, ou seja, políticas 
que, de algum modo, buscaram incluir o patrimônio como atrativo turístico.

Eu não sei se vocês sabem, mas o Brasil, em termos mundiais, foi pio-
neiro no que diz respeito à preservação de centros históricos e de conjuntos 
urbanos. Já na década de 1930, mais exatamente em 1938, foram tombadas, 
inteiramente, seis cidades em Minas Gerais, sendo uma delas Ouro Preto, 
que é muito conhecida de todos. Na realidade, essa relação do Brasil com 
o que podemos chamar de patrimônio urbano foi durante muito tempo, 
e até pelo menos a década de 1950, bastante voltada para a preservação de 
grandes monumentos e daquilo que estava em volta deles, numa perspectiva 
muito estética e de manutenção do que se entendia, já naquela época, que 
fosse a feição colonial dessas cidades, principalmente das mineiras que foram 
protegidas. Tudo isso, porém, mudou bastante a partir da década de 1950, 
quando o Brasil passou por um surto importante de industrialização e cres-
cimento urbano, principalmente no Sudeste, e começou a impactar várias 
dessas cidades que haviam sido protegidas, inclusive Ouro Preto.

Para se ter uma ideia, o impacto sobre Ouro Preto foi muito grande, 
principalmente a partir do momento em que indústrias de produção de alu-
mínio se instalaram nos arredores da cidade e fizeram com que ela se trans-
formasse em um grande polo de atração naquela região, ou seja, uma cidade 
que estava desde a década de 1930 com a economia bastante estagnada e 
meio à margem dos processos de desenvolvimento, de repente, se encontrou 
no “olho do furacão”. E houve uma dificuldade muito grande do próprio 
IPHAN3 para lidar com tudo isso. O IPHAN imaginava que Ouro Preto 

01. Santo Antônio Além do Carmo. Fotografia, 
Paulo Telles.
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continuaria sendo aquela joia do período colonial, que não 
cresceria muito e teria sempre à sua volta toda uma paisa-
gem maravilhosa de montanhas, mas de repente a cidade 
começou a crescer, uma população começou a chegar, bair-
ros novos foram abertos e encostas foram ocupadas. E todo 
aquele panorama que fazia a moldura do casario colonial de 
Ouro Preto começou a ser ocupado.

Isso colocou a instituição numa situação muito difícil 
e, nesse exato momento, em 1959, os primeiros conjuntos 
urbanos foram tombados em Salvador. Nós tínhamos mais 
de 50 bens individualmente tombados no centro da cida-
de, grandes conjuntos como o que vai da Praça da Sé até o 
fim do Bairro de Santo Antônio Além do Carmo, tomba-
do somente em 1959 e à época chamado de Conjunto dos 
Subdistritos da Sé e do Passo. Bem no momento dessa crise 
relacionada a como gerir esse patrimônio é que o IPHAN 
buscou ajuda da UNESCO4, uma ajuda técnica e também 
de inserção nos programas de preservação de monumentos 
históricos e de desenvolvimento do turismo que a própria 
UNESCO já estava desenvolvendo na década de 1960.

Foi a partir da inserção do Brasil num desses progra-
mas, portanto, que consultores estrangeiros vieram para cá 
e, de certa forma, promoveram uma espécie de reconfigura-
ção de toda a política de preservação do patrimônio urba-
no que o IPHAN desenvolvia até então. Eu estou falando 
apenas do IPHAN porque, na realidade, até então, somen-
te essa instituição lidava com o patrimônio no Brasil. Não 
existiam ainda os órgãos estaduais, existiam, pontualmente, 
algumas experiências municipais. Na realidade, pode-se di-
zer que toda a tarefa de preservação dos bens que estavam 
tombados e protegidos no Brasil era feita pelo IPHAN até 
a década de 1960. Já fazendo parte da transformação desta 
política, e isso pode ser visto também como resultado da 
consultoria prestada pela UNESCO no Brasil, tivemos a 
criação de diversos organismos estaduais de patrimônio.

O IPAC5, por exemplo, é um dos órgãos criados nesse 
momento, como parte, inclusive, de um relatório de um 
dos mais importantes consultores da UNESCO, Michel 
Parente, francês, que à época era inspetor-geral dos monu-
mentos históricos franceses. Ele fez um relatório detalhado 
sobre várias cidades do Brasil e aconselhou não somen-
te a criação de organismos de preservação locais, mas, no 
mínimo, estaduais, para ajudar a gerenciar o patrimônio. 

Parente ainda aconselhou que esse patrimônio — e ele di-
rigiu este conselho a Salvador também — fosse articulado 
ao desenvolvimento de políticas para o turismo. Podemos 
dizer, então, que começa aqui na Bahia e em várias outras 
cidades do Brasil a articulação entre patrimônio e turismo 
de maneira mais sistemática. E foi sistemática mesmo, pois 
na sequência, em 1973, criou-se o primeiro programa na-
cional que fez ativamente essa articulação.

O antigo Programa de Cidades Históricas, que nasceu 
voltado para as cidades históricas do Nordeste, tinha Salva-
dor como um dos seus focos mais importantes, assim como 
a cidade de Cachoeira, e toda sua proposta, desde o início, 
foi articular a conservação e o desenvolvimento urbano des-
sas cidades patrimonializadas e dessas áreas protegidas ao 
turismo. Esse era o grande objetivo do programa; podemos 
até afirmar que Cachoeira e mesmo Salvador foram as ci-
dades do Brasil mais beneficiadas por ele. Grande parte dos 
recursos ficaram aqui durante toda a década de 1970, e até 
pelo menos o começo dos anos de 1980 houve ainda esse 
tipo de investimento. 

E se investiu em que exatamente? Principalmente em 
infraestrutura turística, no sentido da instalação de pou-
sadas, como aquela primeira Pousada do Carmo que foi 
instalada aqui em Salvador, ainda na década de 1970. A 
primeira recuperação de fachadas no Pelourinho e na Rua 
Alfredo Brito, que faz a ligação entre o Terreiro de Jesus e 
o Largo do Pelourinho, também data desse momento e foi 
feita com recursos desse programa. Além disso, podemos 
citar a recuperação de vários imóveis naquela área, como o 
Solar Ferrão, que depois veio a abrigar a sede do IPAC, que 
funcionou ali por muito tempo. A própria instalação do 
Museu Abelardo Rodrigues, do Antigo Museu da Cidade, 
que ficava ali no Pelourinho, e várias outras coisas foram 
feitas aqui em Salvador com recursos desse programa.

Algo do gênero aconteceu também em Cachoeira, e 
apostava-se firmemente na ideia de que essas intervenções, 
que se voltavam inclusive para a recuperação de várias igre-
jas importantes da região, colocariam Salvador de uma ma-
neira mais bem preparada e melhor no mapa do turismo, 
não só interno como externo. Isso também se pensava em 
relação a Cachoeira, e se acreditava que toda a dinâmica 
gerada pela apropriação turística — juntamente com a ins-
talação de diversos organismos públicos, como o próprio 

IPAC e outras instituições que eventualmente foram aqui-
nhoadas com imóveis no Centro Histórico de Salvador — 
traria uma reação que tiraria essa área, que à época ainda 
se chamava o Maciel, da rota de deterioração, tanto social 
quanto predial em que se encontrava.

Ora, eu não preciso contar para vocês que esse projeto 
naufragou. Naufragou no sentido de que mesmo com to-
dos os investimentos feitos o quadro de deterioração não foi 
revertido. Podemos dizer que a obra mais recente do Pelou-
rinho começou em 1992, ou seja, que as primeiras etapas 
do grande Programa de Recuperação do Centro Histórico de 
Salvador tiveram início no governo de Antônio Carlos Ma-
galhães. A situação dessa área, em termos de conservação 
do patrimônio, tanto dos grandes monumentos quanto do 
tecido urbano que compõe todo o setor, estava realmente 
muito difícil, muito precária, como se aqueles investimen-
tos feitos no período do Programa de Cidades Históricas, por 
exemplo, não tivessem tido grande durabilidade. E efetiva-
mente não tiveram. Agora o mais interessante é que quando 
essa nova intervenção começou foi retomada, em grande 
parte, a ideia de preparação da área para o turismo. Aliás, 
este foco não era algo declarado no início porque na época 
não houve muita discussão pública em torno dela, foi algo 
que se entendeu aos poucos. Nem mesmo o IPHAN, que 
era o organismo chamado para aprovar os projetos, tinha 
noção dos objetivos efetivos dessa intervenção.

Aos poucos, foi-se juntando os pedaços e tendo 
acesso aos documentos do próprio Governo do Estado 
da Bahia, da CONDER6 e do IPAC, que conduziam a 
intervenção, e concluiu-se que o seu grande objetivo era 
retomar a importância turística do setor, principalmente, 
através da criação de uma espécie de novo centro 
comercial, algo como um shopping a céu aberto, que 
conjugasse um comércio fino e voltado também para a 
cidade. Havia a intenção de trazer as grandes marcas e 
os grandes comerciantes instalados em outras áreas para 
esse setor, retomando assim grande parte da polaridade 
comercial perdida pelo centro antigo. Mas perdida para o 
quê? Para a zona do Iguatemi, para esse novo centro que se 
configurou a partir da década de 1960. Todos sabem que 
a partir daí boa parte das funções centrais, principalmente 
as vinculadas a um comércio varejista mais fino, migraram 
para outras áreas da cidade. Desde então, de algum modo, 

se procura fazer com que essa função retorne para o Centro 
Histórico. Sabe-se que todo esse investimento, hoje 
avaliado em torno de 100 milhões de dólares, também 
gerou resultados de sustentabilidade muito fracos e sequer 
foi capaz de aumentar significativamente o próprio fluxo 
turístico do Estado da Bahia e do polo de Salvador em 
particular. É claro que logo depois dessa intervenção o 
fluxo turístico cresceu, mas no final da década de 1990 já 
tinha refluído e voltado para seus números mais ou menos 
históricos.

De lá para cá, o fluxo aumentou, mas nunca numa 
escala suficiente a ponto de tornar viáveis todos os em-
preendimentos turísticos instalados no Centro Histórico de 
Salvador. E um grande exemplo, de novo, é a Pousada do 
Carmo, não mais a que foi promovida pelo Programa de 
Cidades Históricas e que fechou as portas há muito tempo, 
mas a nova, instalada com recursos privados do grupo Pes-
tana e que se colocou como um hotel cinco estrelas naquela 
área. Qualquer um que vá até lá e a visite hoje em dia verá 
sinais claros de certa decadência. Ou seja: todo o projeto 
para o Centro Histórico de Salvador tem sido muito cal-
cado no binômio patrimônio e turismo, e muito pouco no 
atendimento das demandas sociais e das necessidades reais 
da população que habita e utiliza a região. Claro que sem-
pre há alguma ação nesse sentido, sempre há uma tentativa 
de melhoria dos serviços urbanos, mas o grosso dos investi-
mentos nunca vai nessa direção.

Podemos dizer, e assim eu estou realmente encerrando 
e colocando algumas questões para o debate, que há mais 
de 50 anos se investe na mesma direção, com resultados ex-
tremamente precários, extremamente desanimadores. Por 
que, então, continuar insistindo no mesmo modelo? Por 
que não pensamos de modo diferente? Quais são os novos 
projetos que estão colocados e olham numa outra direção, 
que buscam articular essa área com o resto da cidade para 
retirá-la da posição de gueto turístico e procuram articulá-la 
com a vida normal e real da cidade do Salvador, procuran-
do ampliar o seu uso? Estas são as perguntas que eu quero 
deixar para ver se a gente consegue avançar um pouquinho 
neste debate. Obrigada.
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Márcia Sant Anna1

1Graduação em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade de Brasília (1980), mestrado em Arquite-
tura e Urbanismo pela Universidade Federal da Bahia 
(1995) e doutorado em Arquitetura e Urbanismo pela 
Universidade Federal da Bahia (2004). Atualmente é 
professora adjunta da Faculdade de Arquitetura da 
Universidade Federal da Bahia e professora perma-
nente do Programa de Pós-Graduação em Arquite-
tura e Urbanismo desta mesma unidade. É autora 
dos livros Da cidade-monumento à cidade-documento 
(2014) e A cidade-atração (2017), bem como de diver-
sos artigos e ensaios sobre os temas da preservação do 
patrimônio cultural e da arquitetura popular.

Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/6166316324395133

2Agência Brasileira de Promoção Internacional do 
Turismo.

3Instituto do Patrimônio Artístico e Histórico 
Nacional.

4Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura.

5Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural do 
Estado da Bahia. 

6Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado 
da Bahia.

Mário Vitor Bastos1

Boa noite! Falar depois da professora Márcia Sant’Anna sempre é uma 
grande responsabilidade. Mas, antes, eu quero agradecer o convite 
para representar o IPHAN2 nesta noite. Na verdade, enquanto 

coordenador do PAC3 Cidades Históricas, vou apresentar um pouco do 
programa que está sendo executado aqui.

O PAC começou a ser construído no final de 2009, como uma 
consequência do Programa Monumenta, também executado pelo IPHAN 
e Ministério da Cultura e que teve algumas importantes contribuições e 
resultados, principalmente nas cidades pequenas e médias do Brasil, com a 
linha de financiamento de imóveis privados.

Logo após o Programa Monumenta, o IPHAN lançou em 2009 uma 
chamada pública para 188 municípios, com sítios e conjuntos urbanos 
tombados em nível federal, bens registrados como patrimônio material, 
e com sítios e conjuntos urbanos em processo de tombamento. Após três 
anos, 140 municípios concluíram os Planos de Ação, que foram então 
apresentados ao instituto.

Aqui na Bahia foram mobilizados quase 20 municípios; desses, 16 che-
garam a assinar o Acordo de Preservação do Patrimônio Cultural (APPC) 
com o Governo do Estado e com o Governo Federal.

Esse apanhado geral dos 140 municípios resultou em 4.386 ações, o 
que daria um custo estimado de 8 bilhões de reais, que para a realidade do 
Ministério da Cultura é algo completamente inexequível. O grande desafio 
foi justamente a falta de capacidade institucional do IPHAN para abraçar 
toda essa demanda, seja pela inexistência de técnicos e da estrutura que até 
hoje é um problema sério da autarquia, seja também pela baixa importância 
estratégica de alguns municípios. Assim, buscou-se um planejamento capaz 
de equilibrar esses anseios e possibilidades e de garantir ações que pudessem 
contribuir para a sustentação de uma política em longo prazo.

Somente em 2013 foi feita uma primeira seleção de 44 municípios. 
Entre fevereiro e março, foram realizadas diversas reuniões técnicas para 
alinhar as propostas contidas nos Planos de Ação. Entre maio e junho, o 
programa passou pelo crivo do Grupo Executivo do PAC (Ministério do 
Planejamento) e do Comitê Gestor do PAC (Presidência da República, Casa 02. Igreja e Convento do Carmo. Fotografia, Paulo Telles.

02
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Civil, Ministério do Planejamento, Secretaria do Tesouro 
Nacional e Ministério da Cultura), quando algumas 
ações contidas nos Planos de Ação foram suprimidas e o 
programa tomou sua forma final, com ações voltadas à 
restauração de monumentos.

Outras ações, como a educação patrimonial, a nor-
matização das áreas históricas e ações complementares de 
investimentos necessários para o Centro, não foram con-
templadas pelo programa. O PAC é essencialmente um 
programa de obras, e foi uma luta muito grande do IPHAN 
para convencer o Ministério do Planejamento sobre a im-
portância dessas ações complementares. Em agosto de 2013 
foi publicada a Portaria nº 383, que oficializou as ações do 
programa, voltadas para a restauração de monumentos e 
construção de novos equipamentos nas áreas históricas. 
Esse processo de seleção das ações do programa pode ser 
melhor compreendido no esquema descrito na imagem 01.

Ao final, são 425 ações em 44 cidades do país que 
representam um investimento previsto de R$ 1,9 bilhão, 
sendo R$ 1,6 bilhão em obras propriamente ditas e R$ 
300 milhões no financiamento de imóveis privados (ver 
figura 2), um valor muito maior que o disponibilizado 
anteriormente no programa Monumenta. Infelizmente, 
devido a uma questão com a Caixa Econômica Federal, 
que não ofereceu as mesmas condições de financiamento 
oferecidas ao Monumenta, tanto no que tange aos docu-
mentos necessários quanto à taxa de juros, não foi possível 
a concretização desse investimento no PAC Cidades His-
tóricas. (Imagem 02).

Na Bahia foram contempladas quarenta ações distri-
buídas em quatro municípios do Recôncavo Baiano (Sal-
vador, Santo Amaro, Maragogipe e Itaparica), com inves-
timento previsto de R$200 milhões de reais (Imagem 03).

Como o foco aqui é o Centro Histórico da nossa ci-
dade, vamos voltar um pouco à explicação para entender o 
que aconteceu com o Plano de Ação elaborado para Salva-
dor. Inicialmente, existiam 46 ações que compreendiam a 
restauração de monumentos e implantação de novos equi-
pamentos; ações para promover acessibilidade universal; 
mobilidade urbana; elaboração de normativas; e a realiza-
ção do inventário nacional de referências culturais. Na ima-
gem 04 é possível observar que essa poligonal incorporava 
a área até a Cidade Baixa e também alguns pontos isolados, 

que são os Terreiros do Gantois e do Bate Folha.
Durante as reuniões, principalmente com o Ministé-

rio do Planejamento, o caminho apontado foi que as ações 
do programa estivessem concentradas na área central para 
que houvesse um resultado mais visível, digamos assim, do 
investimento realizado. Assim, é possível verificar na ima-
gem 05 todas as 23 ações – identificadas em amarelo – e a 
poligonal resultante. Percebe-se que elas estão concentradas 
basicamente na área do Centro, entre o Terreiro de Jesus 
e a Praça Castro Alves, com algumas ações mais isoladas, 
como a Igreja do Pilar, a Igreja da Saúde, a Igreja do Passo, 
o Elevador do Taboão e, na outra ponta, o Forte São Paulo 
da Gamboa e a ligação com o Solar do Unhão.

Foram suprimidas as ações para elaboração de nor-
mativas e do inventário e foram mantidas as restaurações 
de monumentos e implantação de novos equipamentos 
de uso cultural, como a Casa do Carnaval; restauração 
institucional, como a nova sede da Fundação Gregório de 
Mattos; restauração educacional, como a Biblioteca Aní-
sio Teixeira; ações de mobilidade, como a criação de um 
plano inclinado na Praça Castro Alves e a restauração do 
Plano Inclinado Gonçalves.

Atualmente são quatro obras do PAC-CH concluídas 
em Salvador:

(i) a primeira etapa de restauração do Forte São Mar-
celo, que basicamente se concentrou na consolidação da sua 
fundação, nas suas muralhas externas, que estavam bastante 
desgastadas pela ação do mar, e essa foi uma obra tecnica-
mente bastante difícil de executar;

(ii) a restauração da Igreja São Domingos;
(iii) a restauração da Igreja do Passo;
(iv) a Casa do Carnaval, recentemente inaugurada em 

parceria com a Prefeitura Municipal de Salvador, onde o 
IPHAN executou a primeira etapa da obra e a Prefeitura 
entrou depois, com a expografia e o conteúdo.

E temos cinco ações em execução, em quatro obras.
A restauração da Catedral Basílica, com uma primeira 

etapa de restauração dos altares e uma segunda etapa, já em 
execução, que incorpora a restauração da fachada e da parte 
de instalações prediais.

A restauração dos dois casarões ao lado da Igreja da 
Conceição da Praia, que funcionarão como um receptivo, 
cuja ideia é dar sustentabilidade ao monumento através da 

01

02

03

01. Processo de Seleção das ações do PAC Cidades 
Históricas.

02. Ações do PAC – CH no Brasil.

03. PAC-CH na Bahia.
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Mário Vitor Bastos1

1Arquiteto e Urbanista formado pela Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) em 2008. Mestre em Con-
servação e Restauro pelo Programa de Pós-Graduação 
em Arquitetura e Urbanismo (PPG-AU) da UFBA 
em 2019. É coordenador do Programa de Aceleração 
do Crescimento – Cidades Históricas (PAC – CH) na 
Superintendência do IPHAN – Bahia, desde 2014. 

Currículo Lattes:
http://lattes.cnpq.br/6724253679043488 

2Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional.

3Programa de Aceleração do Crescimento.

4Companhia das Docas do Estado da Bahia.

exploração econômica do equipamento para realização de 
casamentos, festas e eventos. E duas ações em uma única 
obra: a restauração do antigo Hotel Castro Alves e dos ca-
sarões da Barroquinha, onde vai funcionar a nova sede da 
Fundação Gregório de Mattos.

Por fim, a restauração da Igreja do Corpo Santo, 
que está sendo concluída e deverá ser entregue ainda nes-
te primeiro semestre. O que está sendo executado é uma 
ação do PAC com recursos da CODEBA4, em virtude de 
uma obra irregular feita no Porto de Salvador. É uma ação 
compensatória.

E aí, só para termos uma ideia, eu concentrei os dados 
de Salvador: são 23 ações, entre as quais quatro foram con-
cluídas, cinco estão em execução e uma ação está tecnica-
mente aprovada. E quando eu digo aprovada refiro-me ao 
processo de análise técnica em Brasília. A gente contrata os 
projetos executivos, inclusive orçamento, encaminha para a 
Diretoria do PAC Cidades Históricas, em Brasília, e somen-
te após a aprovação deles é que somos autorizados a licitar 

04

05

06

04. Ações previstas no Plano de Ação de Salvador

05. Ações do PAC-CH em Salvador

06. Estágio do PAC-CH na Bahia

07. Investimentos do PAC-CH na Bahia

07

a obra. Então, temos uma ação aprovada, que é o Portal da 
Misericórdia, e oito ações em análise técnica, justamente 
nesse processo com a área central de Brasília. As outras cin-
co estão em fase preparatória, são ações como o Forte São 
Paulo da Gamboa, que atualmente, envolve uma discussão 
com a comunidade sobre a definição de uso (imagem 06).

Para termos noção dos valores investidos até agora, fo-
ram quase R$ 6 milhões investidos na elaboração de proje-
tos executivos. Em obras, temos contratados R$ 82 milhões 
e já foram executados aproximadamente R$ 67 milhões. 
Esses são valores deste mês. No total geral, entre projetos e 
obras, são quase R$ 90 milhões em recursos já contratados 
e R$ 72 milhões executados. Estes são os números do PAC-
-CH na Bahia até o momento (Imagem 07).

Por fim, agradeço novamente a oportunidade de estar 
aqui esta noite. Obrigado.
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Um olhar fotográfico
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Pag. 45. Roda de conversa “Salvador: Um olhar fotográfico”. 
Fotografia, Tacun Lecy.
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Adenor Gondim 1

Vejam só! Eu sou de Ruy Barbosa e nunca esqueço a minha 
primeira chegada a Salvador: o ônibus parou em frente ao 
antigo Mercado Modelo, eu saí com meu pai até o Plano In-

clinado. Imaginem uma criança do interior, que nunca tinha entrado 
em um ônibus, salta às seis horas da tarde e entra em um negócio 
que sobe e outro desce, como um ioiô – eram o Elevador Lacerda e o 
Plano Inclinado. Depois peguei o bonde e fui para o Garcia, e aquele 
trecho entre a Praça da Sé e a entrada no Dois de Julho era uma coisa 
louca, tinha umas placas em neon nas cores laranja, vermelha, azul, 
pois as propagandas das casas comerciais, naquela época, eram todas 
em neon. O porquê dessa projeção? Porque eu não vou mais conse-
guir me desligar daquela memória da minha entrada em “Salvador do 
deslumbramento”.

Em 2010, montei um vídeo2 para participar de um concurso e 
o enviei. Como eu sabia que já existiam pessoas marcadas para re-
ceber o prêmio – isso acontecia sempre –, resolvi esculhambar. Na 
pior das hipóteses, divulgaria o meu trabalho. Dois meses depois, 
fui surpreendido com uma carta aprovando toda a minha proposta. 
Eu desenvolvi o trabalho – um Guia de Arquitetura e Paisagem de 
Salvador e seu Recôncavo – para um convênio entre a Universidade 
Federal da Bahia – UFBA, o Governo do Estado da Bahia e a Junta 
Espanhola Santa Luzia.3 Não fui pelo orçamento, pois só aprovaram 
30% do valor que apresentei, terminei aceitando pela possibilidade 
de um mergulho na aula da arquitetura baiana e pela convivência 
com as pessoas. Esse livro tem tudo sobre a Bahia. Não só textos 
como imagens.

Uma outra história é sobre o dia que eu vim à Ladeira da Praça 
para comprar material fotográfico na loja do Rafael – quem trabalha 
com fotografia há mais tempo sabe onde é – e vi um álbum velho 
em cima da mesa, que me despertou a curiosidade. É que se eu vejo 
um álbum antigo, se puder, eu compro; se me der, eu aceito. Tenho 
fascínio por fotos antigas. Fiquei de voltar lá com a câmera e fazer 
a reprodução daquelas imagens. Duas semanas depois, houve uma 

chuva e molhou o álbum todo, mas, mesmo assim, 
eu aproveitei e fotografei a Câmara dos Vereadores, 
o Instituto Geográfico e Histórico, a Biblioteca Cen-
tral, o Cristo – lá na Barra – e ali perto da Lapa, o 
Comércio e o Bonfim.

Como esse álbum foi feito, não sei; nem se o fo-
tógrafo teve a iniciativa de fazer e vender, pois co-
nheço dois exemplares, um que está na casa de uma 
senhora, no Corredor da Vitória, e esse de que falei, 
que apresenta a cara da Cidade da Bahia em 1934. 
Olhando para ele, a gente percebe uma preocupação 
maior com a arquitetura do que com a fisiologia da ci-
dade. Eu gostaria de saber onde tem um outro álbum 
desse. Será que a Fundação Gregório de Mattos tem? 
Ou o Instituto Geográfico e Histórico? Acho que já 
passou da hora de a gente ter uma instituição total-
mente voltada para a memória da Bahia.

Existem três polos de preservação em Salvador: 
a Fundação Gregório de Mattos, o Instituto Femini-
no e o Instituto Geográfico e Histórico. Mas quantas 
fotografias são jogadas no lixo por não se saber onde 

colocá-las? Aliás, onde é que estão os acervos de jor-
nais que fecharam? Então, acho que já passou da hora, 
e uma sugestão para o Município é criar um departa-
mento que tenha condições de preservação desse tipo 
de material e de análise de soluções, isso é fundamen-
tal para a cidade. Cidade sem memória...4

O meu trabalho é totalmente voltado para a 
questão da memória. Por exemplo, quando eu estava 
organizando o acervo do Forte Santa Maria, coloquei 
uma série de fotógrafos e nenhum deles apresentou 
fotos da cidade. Tudo era sobre o conteúdo huma-
no; era das festas, de eventos, mas a cidade em si... 
Acho que, no início da era fotográfica, final do século 
XIX, existiu uma preocupação com a paisagem. Hoje, 
está todo mundo concentrado e fazendo quase a mes-
ma coisa. Um exemplo é a Lavagem do Bonfim, que 
não é mais Lavagem do Bonfim, modificou muito, 
ou seja, sempre fotografam as mesmas coisas, sendo 
que a cidade oferece outras possibilidades. Uma dessas 
possibilidades é quando você percebe que está foto-
grafando e, a partir dali, cria algo e estimula a fazerem 
alguma coisa. Tenho ensaios que estou trabalhando 
nesse sentido da integração entre a cidade e seu povo.

Agora eu quero falar de uma coisa que é um cri-
me e, até hoje, ninguém foi punido por isso: acaba-
ram com as festas de largo e, consequentemente, com 
as barracas das festas de largo, onde diariamente era 
possível ser surpreendido com a beleza de suas cores, 
onde se marcavam encontros de acordo com a cor da 
sereia, ou do leão, ou do time de futebol que esta-
vam estampados ali, ou coisas assim. No lugar dessas 
antigas barracas, inventaram uma coisa que não tem 
identidade, não tem autonomia... Que mudassem as 
formas das barracas, mas que preservassem a identida-
de da cidade, a identidade espiritual, religiosa, do per-
sonagem; as homenagens com o nome da cidade de 
onde a barraca veio, o time de futebol e coisas assim, 
entendem? Eu acho que poderiam repensar um pouco 
essa possibilidade. Da mesma forma que a cidade foi 
tomada por grafite em muitos espaços, poderiam ter 
dado incentivos para a pintura dessas barracas, mas 
os pintores não receberam nenhum. Por que não de-
ram para esses caras os mesmos incentivos dados aos 

01. Adenor Gondim durante a Roda de conversa 
“Salvador: Um olhar fotográfico”. Fotografia, 
Tacun Lecy.
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Adenor Gondim 1

1Fotógrafo. Graduado em Biologia pela Universidade Federal da Bahia, 
adotou a fotografia como meio de sobrevivência e de expressão. Entre os 
diversos registros de sua carreira destacam-se as exposições: Antologia da 
Fotografia Africana, Pinacoteca de São Paulo, 1998; Mostra do Redescobri-
mento: Brasil 500 É Muito Mais, São Paulo, 2000; Módulos Barroco e Ne-
gro de Corpo e Alma, exposição coletiva Acts of Faith – Brazilian Contem-
porary Photography, Universidade de Oxford, Inglaterra, 2002; Exposição 
Brasileira/Brasileiros Museu Afro Brasil, São Paulo, 2004; L’exposition 
BRÉSIL, L’HERITAGE AFRICAIN Musée Dapper, Paris, 2005, Bienal de 
Valência, Espanha, 2007; Exposition Cap sur Rio au Musée Olympique de 
Lausanne Jusqu’au, 2016. É autor, também, de diversas fotografias em arti-
gos e livros, dentre eles os mais recentes: TAYLÊ Ogun. In: Enciclopédia Itaú 
Cultural de Arte e Cultura Brasileiras. Itaú Cultural, São Paulo, 2004; A Casa 
da Torre de Garcia D’Ávila, Editora Arte e Cultura, Rio de Janeiro, 2002.

2Vídeo exibido durante roda de conversa do dia 2/05/20018.

3Eugenio de Ávila Lins e Mariely Cabral de Santana (Coord.) Salvador e a 
Bahia de Todos os Santos. Ed. Trilíngue. Consejería de Obras e Públicas y Vi-
vienda, Dirección Genral de Rehabilitación y Arquitectura, Sevilla, 2012. 

4Em 2009, através do Decreto Municipal nº 19.401, o Arquivo Histórico 
Municipal de Salvador, os Museus e as Bibliotecas Municipais passam a 
ser gerenciados pela Gerência de Arquivo Histórico Municipal, Museus e 
Bibliotecas. O Arquivo Histórico Municipal da Cidade de Salvador procura 
se inserir no novo modelo de arquivo público, desempenhando sua função 
social com relevância, buscando efetivar seu compromisso com os prin-
cípios da participação, transparência, responsabilidade e controle social e 
viabilizando cada vez mais o direito ao acesso à informação. Estruturalmen-
te o Arquivo Histórico Municipal está formado pelos Setores de Arquivos 
Permanentes, Setor de Arquivos Audiovisuais, Setor de Arquivos Impressos 
e Biblioteca com Setor de Arquivos Correntes e Intermediários, subordina-
dos à Subgerência de Arquivos e Bibliotecas.

[Nota acrescentada na revisão editorial pela GEPAC – Gerência de Patri-
mônio Cultural]

BIBLIOGRAFIA CITADA:
LINS, Eugenio de Ávila; SANTANA, Mariely Cabral de (Coord.) 
Salvador e a Bahia de Todos os Santos. Ed. Trilíngue.  Consejería de Obras e 
Públicas y Vivienda, Dirección Genral de Rehabilitación y Arquitectura, 
Sevilla, 2012.

Christian Cravo1

Boa noite! Bem, de fato eu estou aqui como fotógrafo, mas o meu 
objetivo principal hoje é ser porta-voz do Instituto Mario Cravo 
Neto.

Mario Cravo, como todos sabem, faleceu em 2009 e deixou um 
legado incrível, um corpo de trabalho fantástico, principalmente sobre 
a Bahia, com foco em Salvador. Quando meu pai morreu, nosso intuito 
era preservar a sua obra, mas com a criação do Instituto Mario Cravo 
Neto o principal objetivo já não era mais apenas esse, e sim, também, 
fazer a difusão fotográfica, a difusão da fotografia como meio artístico, 
expressão artística. Antes, porém, de eu fazer a apresentação sobre o fes-
tival, quero falar um pouquinho do tema desta conversa, que é “Salvador, 
um olhar fotográfico”.

Eu nasci aqui, em Salvador, e com 5 anos de idade fui morar na 
Dinamarca, extremo norte da Europa. Aos 17 anos resolvi voltar para o 
Brasil e até hoje me questiono, principalmente levando em consideração 
as dificuldades do país, tudo que nós estamos passando nos últimos anos. 
Sempre me recordo dessa decisão como algo muito consciente, porque, 
para um jovem de 17, 18 anos de idade, não havia brilho na luz da Dina-
marca, não havia brilho na luz do Hemisfério Norte. Quando eu cheguei 
aqui, a luz que essa cidade tem, nessa altura do Equador, criou um efeito 
em mim que era praticamente irreversível; daqui, então, comecei a fazer 
o meu trabalho fotográfico e calquei toda a história da minha vida.

Posteriormente, fui fotografar em outros lugares e atualmente estou 
trabalhando muito na África. Mas como eu tenho uma natureza mui-
to inquieta, como pessoa e como artista, não conseguiria, vamos dizer 
assim, ficar em Salvador só me inspirando nas mesmas temáticas como 
meu pai conseguiu fazer, como o nosso querido amigo Adenor Gon-
dim fez, porque isso depende muito da natureza da pessoa. Eu tenho a 
natureza inquieta, eu me mudei muito quando era criança, tanto que 
dos últimos 15 anos acho que não me recordo de nenhuma foto que 
tenha feito aqui em Salvador. Venho explorando outros lugares, outros 
continentes. Mas havia, ainda assim, uma necessidade muito grande de 
criar uma ação, algo para contribuir com a fotografia desta cidade que já 

grafiteiros? É uma pena, pois a gente vai ficar naque-
les lugares se lembrando das barracas que se foram e 
de tudo que tinha nelas. A minha fotografia, aliás, é 
muito marcada pelo que não existe mais, é memória a 
todo custo, e é feita com consciência.
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Notas

Christian Cravo1

1Fotógrafo e pesquisador fotográfico. Ao longo dos últimos 20 anos 
realizou diversas exposições, nacionais e internacionais, com des-
taque para as exposições no Museu de Arte Moderna da Bahia; no 
Throckmorton Fine Art, em Nova Iorque; na Billedhusets Galeri, 
em Copenhague, no Ministério da Cultura em Brasília; no Instituto 
Tomie Ohtake e Museu Afro Brasil, ambos em São Paulo;, e em 
exposições coletivas como na Witkin Gallery, em Nova Iorque; na 
S.F. Camera Works Gallery na Califórnia; na bienal Fotofest em 
Houston e no Palais de Tokyo, em Paris. Recebeu prêmios do Mu-
seu de Arte Moderna da Bahia e do Mother Jones International 
Fund for Documentary Photography. Além de bolsas de pesquisa 
da Fundação Vitae e da Fundação John Simon Guggenheim para 
sua pesquisa sobre a água e a fé. Em 2016, foi premiado pela APCA 
(Associação Paulista de Críticos de Arte) pela melhor exposição fo-
tográfica de 2015. É autor de “Irredentos”, 2000; “Roma noire, ville 
métisse”, 2005, Paris, Autrement; “Nos Jardins do Éden”, 2010; 
“Exu Iluminado”, 2012; “CHRISTIAN CRAVO”, 2014, Cosac & 
Naify; e “MARIANA”, 2016.

Para outras informações ver: https://www.christiancravo.com/

2Empresa Salvador Turismo – Prefeitura de Salvador – Bahia.
3Informação adicionada durante a revisão textual.

atraiu tantos fotógrafos.
A gente tem, obviamente, os estrangeiros – como 

Pierre Verger – que são mais conhecidos, mas inúmeros 
fotógrafos que a maioria de vocês nem conhece vieram 
para Bahia fotografar e passaram temporadas aqui ao 
longo das últimas décadas, desde 1945 até agora. Salva-
dor tem uma magia especial em relação a isso, daí então 
nasceu a ideia de criar o festival Transatlântico, que es-
tamos realizando em parceria com a SALTUR2 e a Pre-
feitura. E esse nome foi escolhido com muito propósito, 
pois ele remete à ideia da migração brasileira. Nós somos 
um povo transatlântico, vindo de origens diversas, mas 
temos em comum o fato de que todos cruzamos o Atlân-
tico para vir para cá e formar o povo brasileiro.

Como falei, esta é uma ação do Instituto Mario 
Cravo Neto e vai acontecer de 20 a 22 de julho deste ano 
de 2018, com aqueles que fizeram de Salvador a obra 
da sua vida, então, teremos alguns convidados: Mario 
Cravo Neto, com trabalhos que ele fez aqui na cidade, e 
Adenor Gondin, que também calca sua obra em Salva-
dor, na Bahia da miscigenação, na cultura daqui. Vamos 
ter ainda um japonês, que mora em Salvador, chamado 
Hirosuke Kitamura, cuja obra remete muito à ideia do 
“transatlântico” – ele veio de fora e fotografa aqui. Além 
disso, teremos Claudia Andujar, uma célebre fotógrafa 
suíça que se radicou no Brasil há algumas décadas e fez 
um trabalho definitivo sobre os Ianomâmis, povo ori-
ginário do Brasil. Como curador do festival, é muito 
importante que eu fundamente toda a curadoria dessa 
mostra no povo brasileiro e nas suas origens, por isso foi 
inevitável contar com um trabalho como esse dela.

Fizemos uma parceria com Instituto Moreira Salles 
e vamos trazer as obras de dois grandes fotógrafos do 
século XIX3, da época Imperial do Brasil. Um deles, o 
mais célebre, é o Marc Ferrez; o outro é Alberto Hens-
chel, que é menos conhecido, mas ambos fizeram fotos 
durante o período imperial e também foram contratados 
por Dom Pedro II para fotografar o povo brasileiro, as-
pectos, paisagens, e para isso eles fizeram inúmeras ex-
pedições pelo Brasil. A documentação desse acervo é de 
valor imensurável.

Mario Cravo Neto, obviamente, participará do 
festival com algumas obras, afinal é uma ação do instituto 

01. Roda de conversa “Salvador: Um olhar fotográfico”. Fotografia, 
Tacun Lecy.

que leva o seu nome. Vamos aproveitar a ocasião para 
fazer o lançamento do Prêmio Mario Cravo Neto de 
Fotografia.

Agora vou falar como autor, como fotógrafo. Eu sei, 
a partir da minha experiência de vida, o quanto é difícil 
iniciar uma carreira, criar uma estrutura, ou como meu 
avô Mario Cravo Júnior falava: “conquistar o seu lugar 
ao sol”. Eu diria que dificilmente um artista consegue se 
estabelecer profissional, artística e curatorialmente sem 
apoio intelectual, sem um apoio financeiro. E posso falar 
isso por experiência própria. No Instituto, relendo car-
tas de meu pai datadas da década de 1960 e início dos 
anos 70, fica claro o quanto foi importante alguns apa-
drinhamentos artísticos, entendem? Apoio para “abrir 
uma porta”, “dar uma mão”, ou uma “boa palavra” para 
ajudar um jovem artista. Sendo assim, é extremamen-
te importante para o Instituto fazer o lançamento desse 
prêmio, cujo intuito é fornecer uma bolsa para que o 
fotógrafo contemplado – ou fotógrafa contemplada – 
possa desenvolver um trabalho ao longo de seis a oito 
meses e tenha sua mostra presente na Segunda Edição 
do Festival. 

Essa s imagens que apresento aqui são as platafor-
mas que a gente vai lançar, eu peço que vocês acompa-
nhem essa coisa de mídia, tá bom?

O Festival Transatlântico vai acontecer na parte 
antiga de Salvador, a que é tombada como Patrimônio 
Histórico pelo IPHAN e que vai da escadaria da Igreja 
do Passo até a Praça do Santo Antônio Além do Carmo. 
Todas as mostras serão abertas ao público e a maioria 
delas será externa – apenas uma será interna. As mostras 
externas pretendem criar um dinamismo e promover o 
contato entre o público leigo e o amante da fotografia, 
de modo que isso facilite a interação entre público, obra 
fotográfica e difusão da fotografia, certo? 

Então é isso. Esta foi a minha breve apresentação. 
Obrigado!
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Sora Maia1

Olá, boa noite, e obrigada pelo convite. Estou muito feliz de estar 
aqui, na excelente companhia de Adenor Gondim e Christian 
Cravo. Eu separei algumas fotos para a gente ver durante esses 

15 minutos, porque fotógrafos, na verdade, gostam mais de ver imagens 
e falar através das fotos. Essas primeiras [slides] são mais ou menos uma 
amostra de como comecei a fotografar. 

Eu me formei em jornalismo pela Faculdade de Comunicação da 
UFBA e, imediatamente, quando comecei a me interessar por fotografia, 
fui trabalhar no jornal Bahia Hoje. Esta foto [slide] que apresento aqui 
foi feita durante a cobertura da festa do Bonfim, em 1993, e é uma das 
que mais gosto; esta outra também é da mesma festa.

Bom, como a gente está falando sobre Salvador, memória e foto-
grafia, vou falar um pouco disso. Apesar de saber que Adenor Gondim 
vai dar um “banho” sobre o assunto, eu trouxe um pouco das minhas 
memórias fotográficas também. As fotos [slides] que agora estão na tela 
foram publicadas no jornal em que eu trabalhava na época, então, nesta 
imagem está a Praça da Piedade na década de 1990, e também há esta 
foto da cobertura de um crime, feita para a editoria de Polícia, de quan-
do a gente ainda chegava nos lugares onde as coisas tinham acabado de 
acontecer, e provavelmente essa pessoa de costas, com a arma no bolso 
traseiro, poderia ser o que hoje se chama de miliciano e estar envolvido 
na execução do rapaz, mas infelizmente não sei como acabou esse caso.

Depois do jornal, o meu segundo estímulo para fotografar foi o 
Rock and Roll da Bahia, que se encaixa nessa vontade de falar da cidade, 
que não é só o espaço geográfico e suas construções, mas também por 
onde a gente anda, circula e onde circulam nossos afetos. E minha 
primeira ligação com a cidade de verdade foi por meio dos conjuntos 
de rock da década de 1990. Esta foto [slide] é dos Dead Billies, uma 
banda da Cidade Baixa, daqui de Salvador, que canta em inglês e gostava 
de pensar que tinha nascido numa galáxia muito distante. Eles não 
gostavam de falar que eram do Bonfim, coisa que eu achava um absurdo, 
porque eu considerava chiquérrimo alguém ter nascido no Bonfim, com 
tanta cultura junto, o que para mim era claramente um dos motivos 

daquela loucura toda. A foto anterior [slide] é de um 
show no Hotel Pelourinho, com um menino dando um 
mosh, que é o salto do palco para plateia, porque havia 
uma interação grande entre público e bandas. E várias 
dessas bandas acabavam formando outras bandas, e isso 
terminou formando muita gente que até hoje continua 
trabalhando na cidade, seja com suas bandas ou de 
outras formas. 

Desse processo da formação de novas bandas nasce-
ram grandes artistas como André T, que é produtor mu-
sical, e Rex, que após o término dos Dead Billies formou 
os Retrofoguetes e é também designer. Esta próxima foto 
é da Proliferação, outra banda da Cidade Baixa; é uma 
banda punk, de trabalhadores, e há pouco tempo eles 
me procuraram querendo fazer uma série na linha de O 
Poderoso Chefão, filme do qual são fãs; eles queriam uma 
imagem que tivesse a ver com isso.  

Na minha Salvador, então, cabe tudo isso, inclusive 
uma banda que se chama Brincando de Deus, que canta 
em inglês e é respeitada em todo o mundo como uma 
das melhores no estilo britpop. Essa outra foto [slide] é 
da cantora Pitty, novinha, já com o mundo na mão. E 
aqui [slide] é Ekenberg, numa junção dessas duas Bah-
ias; um grande artista que acabou de ter uma mostra 
retrospectiva na Caixa Cultural. Vandex, ex-baixista da 
banda Úteros em Fúria, agora em carreira solo, utilizou 
uma obra dele como pano de fundo para seu último CD. 
Ekenberg foi tão generoso que não se importou com 
uma abertura que fizemos no mural de tecido para que 
Vandex pudesse se incorporar à obra.

Bom, depois do Rock and Roll veio o teatro. Eu co-
mecei a trabalhar no Theatro XVIII e daí veio muito 
do que aprendi em fotografia. Acho teatro uma delícia. 
Aliás, acho teatro um presente, porque você já tem luz 
boa (quase sempre ou, pelo menos, a possibilidade de 
mudá-la), ator e figurino. Tudo meio que conspira a seu 
favor. Só é preciso estar lá, estar junto e respirar junto 
que as coisas acontecem.

Esse é o ator Wilson Mello [slide], numa monta-
gem sobre Galileu de Elisa Mendes. Aqui, Evelyn Bu-
chegger e Kátia Leal [slide], num espetáculo dirigido por 
Rita Assemany e que a gente meio que pensou junto o 
estilo das fotos, o “Fic Véi, Fic Legal”. A ideia era deixar 

os corpos das atrizes envelhecidos, como se elas tives-
sem 70, 80 anos de idade; foi muito difícil com Evelyn, 
porque ela tem um corpo sensacional, e quem fez esse 
tratamento para deixá-las assim, meio velhinhas, foi um 
amigo, o parceiro Martins Fox Douglas, um argentino 
que está de volta à cidade; foi uma criação fotográfica 
coletiva. Esse trabalho do “Fic Véi, Fic Legal” teve, tam-
bém, a participação fundamental de Marie Thauront, 
que é uma maquiadora com extenso trabalho na cena 
teatral; recentemente ela desenvolveu um trabalho de 
maquiar pessoas que se mimetizam com os grafites da 
cidade. Esta é uma das fotos que eu fiz desse trabalho 
dela [slide].

É importante a gente falar sobre esse processo de 
criação coletiva, já que aparentemente a fotografia é um 
ato tão solitário; e apesar dos coletivos de fotógrafos que 
existem hoje em dia, a gente sempre depende da boa 
vontade de todo mundo, seja da rua, de quem está no 
entorno, seja de todos os lugares que a gente frequenta e 
que as pessoas permitem que a gente faça o que pretende. 

Os retratos que apresento agora são de uns traba-
lhos que comecei a fazer em estúdio. Esse é o cantor e 
compositor Dão [slide], que participou de um projeto 
chamado Brown, da performer e ativista cultural Ana 
Dumas; é um documentário ainda em produção. E ago-
ra o compositor Galvão, dos Novos Baianos, e a cantora 
Virgínia Rodrigues, no Parque São Bartolomeu, na Su-
burbana [slide].

Bom, agora vou começar a falar da cidade, já que 
esse é o nosso tema. Durante um tempo eu tive o apoio 
de pautas; eu trabalhava no jornal, então, era pautada 
para algumas coisas, independentemente do que eu 
achava, e até do rendimento desse trabalho, porque o 
ritmo do fotojornalismo é muito rápido e muito inten-
so, pois o jornal tem uma série de outras questões para 
resolver, como colocar uma foto na capa e outras coi-
sas. O trabalho num jornal diário, entretanto, lhe dá a 
oportunidade de estar naquele lugar, de você ir para lá, 
de você ter um motorista... E quando eu saí do jornal e 
fiquei por minha conta comecei a pensar: que cidade é 
essa na verdade? O que é ser fotógrafa? Qual é a minha 
Salvador? O que eu fotografo em Salvador? E eu deixei 
um pouco a coisa das pessoas e comecei a prestar atenção 
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Nota

Sora Maia1

1Fotógrafa e proprietária do Studio 34. Fotógrafa, graduada em 
Comunicação e Jornalismo pela Universidade Federal da Bahia. É colunista 
do Jornal A Tarde, Caderno 10.

na cidade mesmo, e até pretendo fazer uma série que é 
meio uma “Salvador no azul ou Salvador blues”, por-
que eu acho que é algo também que a gente não explora 
muito,  e Salvador tem muito dessa coisa, não é só esse 
tom quente, que no fim da tarde é maravilhoso, a gente 
tem essa tristeza também, essa melancolia e essa outra 
cor. E eu apresento agora as fotos [slides] dessa primei-
ra sequência: engarrafamento óbvio na Tancredo Neves; 
a Igreja de São Lázaro; o Pelourinho; trabalhadores no 
Nordeste de Amaralina, vistos da minha casa, também 
em Amaralina; e esses coqueiros, que vão virar uma cor-
tina para minha casa.   

Aqui [slide] é o bairro Dois de Julho; Boca de Ga-
linha, um restaurante que tem lá em Plataforma, tam-
bém a ida para lá na barca; e Cachoeira, que apesar de 
não ser Salvador faz parte da minha vida afetiva baiana. 
Cachoeira, a Ilha de Itaparica e Salvador, para mim, são 
contínuos e onde eu me sinto à vontade. Já essa foto [sli-
de] é da festa D’Ajuda, em Cachoeira; é uma festa sensa-
cional, que acontece em novembro, para a qual todos se 
fantasiam. Começa às 3h da madrugada e vai até mais ou 
menos 11h da manhã; quando acaba a festa, quem não 
estiver no meio dela não saberá onde acontece, porque 
é itinerante. 

Aqui nesta outra imagem [slide] é a Rua Rui Barbo-
sa. Eu estava passando de carro e não resisti a fotografar 
esse edifício, chamado Bahia. 

Agora, imagens [slide] da Barra: do Museu de Arte 
da Bahia, e outra do Porto da Barra, que é a praia do 
músico Paquito “prefeito do Porto da Barra”. 

Aqui está o estádio Barradão, do Esporte Clube Vitória, 
time pelo qual eu torço. Tem Iemanjá também, Pelourinho 
meio abandonado, estacionamento fechado; a ida para Ilha, 
e aí são cenas da travessia no ferry boat e o caminho para a 
Ilha de Itaparica. Por último, o Bonfim. Beleza, então é isso, 
fiz só uma apresentação do meu trabalho.
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01. Roda de conversa “Salvador: Um olhar fotográfico”. Fotografia, Tacun Lecy.
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Festa e Devoção
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Pag 57. Roda de Conversa “Santo Antônio: Festa e Devoção”. 
Fotografia, Tacun Lecy.
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Nota

Keiler Rêgo1

1Maestro-Compositor. Formado em Composição e 
Regência pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
em 1980; especialização em Música e Ação Social 
na Escola de Administração Fazendária (ESAF-BA) 
e na Escola de Música de Brasília. Comendador 
das Artes pela Faculdade Ibero-Americana, 2005. 
Membro da Academia de Letras do Brasil (ALB), 
desde 2018. Desde 1976 dirige corais e grupos 
musicais comunitários, atuando como compositor 
e arranjador, desenvolvendo trabalhos em diversas 
empresas e comunidades. Tem atuação marcante no 
panorama cultural da comunidade com eventos como 
Oratório de Santo Antônio, Tributo a Luís Gonzaga 
e o Coral das Crianças. Querendo conhecer uma 
gravação dos cantos da Trezena a Santo Antônio veja 
no Spotify: Maestro Keiler Rêgo.

01. Altar da Igreja de Santo Antônio da Barra. 
Fotografia, Fernando Oberlaender.

Keiler Rêgo1

Boa noite! Meu primeiro contato com a música foi através dos 
encontros familiares para cantar a Santo Antônio. A Trezena de 
Santo Antônio acontece nos treze primeiros dias de junho. Meu 

avô paterno, Waldomiro, era um músico dedicado e cuidadoso. Tocava 
violão muito bem e era amigo de grandes músicos.  Me recordo bem de 
Batatinha e Osmar Macedo, que frequentemente formavam uma orques-
tra para acompanhar o coro familiar. Era muito bonito e vinha muita 
gente da comunidade, uma verdadeira festa. Creio que vem daí o meu 
gosto pelo canto coletivo.  Aqueles cantos ficaram registrados muito ni-
tidamente na minha memória.

Os cantos da Trezena a Santo Antônio emanam uma mensagem 
clara de fraternidade e comunhão. Ao vivenciar esta comemoração somos 
levados, em certo momento a indagar: Quem foi Antônio?  E o que ele 
fez? Antônio – Fernando de Bulhões era seu nome de nascimento – foi 
um homem muito culto, fluente em grego e latim, educado desde crian-
ça por pertencer às classes mais nobres da sociedade. Deste modo, entrou 
para um mosteiro Agostiniano. Tendo acesso a todo o conhecimento da 
época. Entretanto, ao conhecer Francisco de Assis uma união fraterna 
surgiu. A formação erudita de Antônio e o censo de amor à humanidade 
de Francisco juntaram-se à vocação religiosa de ambos, criando um mo-
vimento de amor e fraternidade intenso, muito bem captados em nossa 
cultura nas músicas da Trezena. Antônio e Francisco mostraram que falar 
de transcendência não é a mesma coisa que vivenciar.

A realização desses cantos propiciam momentos de serenidade e 
profunda alegria. Realizando com clareza a função artística de agir como 
um bálsamo na comunidade, um revigorante tônico para nossa alma co-
letiva. A vivência, não apenas a recordação, do fazer musical propicia esta 
experiência. Os cantos da Trezena a Santo Antônio são dinâmicos e vem 
sendo elaborados por gerações, e nós buscamos ajudar a manter a chama 
acesa. Muito obrigado.

Viva Santo Antônio!
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Luiz Mario Costa Freire1

Boa noite, em primeiro lugar é um prazer participar desta “reza” 
promovida por Graça Senna, com a turma da Faculdade da Ma-
turidade e com vocês. Em segundo, quero registrar que a minha 

pesquisa de doutorado, desenvolvida na Universitat Politècnica de Valè-
ncia, na Espanha, resultou no trabalho intitulado Reflexos de Santo An-
tônio: Análise da Produção Artística em Salvador da Bahia como Agente 
Mantenedor de Uma Tradição. A tese foi aprovada, e eu sigo com a ideia 
da publicação em curso. Entretanto, apresentarei a seguir um pequeno 
recorte sobre a história das Trezenas para Santo Antônio na Bahia. Ba-
sicamente, uma aproximação ao tema, os seis primeiros anos do projeto 
Antônio! Tempo, Amor & Tradição, a participação de artistas e devotos 
nas exposições, como se classificam estilisticamente as obras/ altares e 
suas relações com a vida e as histórias de Santo Antônio. E mais algumas 
questões pertinentes à tradição das trezenas: de onde veio, quando veio e 
como adquiriu todas essas características ora apresentadas aqui.

Eu sou praticamente filho da Cidade Baixa, e na minha infância, na 
rua em que eu morava, as festas juninas eram muito animadas. Mas, eu 
não tenho muitas memórias das Trezenas para Santo Antônio na minha 
infância.

Já na década de 90, lembro que minha mãe era vizinha de uma pro-
fessora de música do Colégio Antônio Vieira chamada Sálua Chequer, 
que rezava o Santo Antônio seguindo o que trouxe da sua infância no 
interior da Bahia, que em verdade era um Santo Antônio bem tradicional 
e bem animado. Recordo que minha mãe sempre me convidava para ir a 
essa festa e eu dizia que não. Levei quatro anos negando essa possibilida-
de, até que — eu acho que no dia certo — acabei me rendendo quando 
uma amiga me convidou para ir a essa mesma casa que minha mãe ia. E 
fui. A grande surpresa que tive foi chegar à sala do apartamento e não en-
contrar um altar montado em um canto ou parede do ambiente. A pró-
pria sala era o altar. Então, toda a gente estava brincando dentro do altar, 
numa festa extremamente animada e divertida, também na cantoria das 
orações. Capturado pela arte, então, entrei no espírito da manifestação. 

Nessa sequência de imagens resultantes da pesquisa há uma série 

de desenhos dos elementos simbólicos que eu encontrei 
na casa de Sálua: o incenso, a sandália franciscana, a 
dança da vassoura e do chapéu (Figs. 01 e 02). Como 
essa festa na casa de Sálua foi realmente muito diverti-
da, eu saí prometendo que no ano seguinte faria uma 
festa como aquela. 

E assim, em 1996, tive o prazer de encontrar o 
amigo Francisco Senna, professor da Faculdade de 
Arquitetura da UFBA, cuja família também é devota 
de Santo Antônio. Foi ele quem fez o primeiro altar 
(Fig. 03) na loja que eu tinha naquela ocasião, cha-
mada Squina de Arte e Decoração. Ali, fizemos uma 
festa para o Santo que, conforme o prometido, resultou 
também muito bacana. 

Já animado pela presença da arte na manifestação e 
desejando saber mais sobre o declínio dessa tradição, no 
ano seguinte, em fevereiro de 1997, resolvi inscrever um 
projeto de exposição de arte para disputar o Prêmio CO-
PENE de Cultura e Arte2. Em maio do mesmo ano, sou-
be que não tinha ganhado o prêmio, mas resolvi imple-
mentar a exposição sobre as Trezenas de Santo Antônio 
na Galeria Cañizares, da Escola de Belas-Artes da UFBA. 

Em 1º de junho de 1997, treze artistas reunidos 
– eu era um deles – inauguraram a exposição Antônio! 
Tempo, Amor & Tradição, a partir da montagem em um 
único espaço com treze obras/altares representativos da 
citada tradição. Em treze dias, praticando a reza cantada 
em todas as noites, foram três mil pessoas visitando a 
galeria para reviverem as práticas da tradição como as 
de suas casas. Idosos de diversas cidades do Recônca-
vo baiano levavam seus netos para desfrutarem do que 
acontecia com eles no passado. Recordo que, emociona-
dos, pediam para que não desistíssemos do projeto, que 
não fosse um ano só, e nós acabamos atendendo. Tanto 
que neste ano de 2018 estamos celebrando a 22ª monta-
gem da exposição Antônio! Tempo, Amor & Tradição, na 
Escola de Belas-Artes, agora coordenada pelas diretoras 
Nanci Novais e Yumara Pessôa.

Nos seis primeiros anos desse projeto tive o pra-
zer de contar com o apoio e a presença de muitos co-
laboradores: artistas, devotos, historiadores e músicos, 
a exemplo do maestro Keiller Rêgo, aqui presente. Por 
isso, agradeço a todos o que aprendi sobre a tradição, 

01. Em 1994, diz *Rejane: hoje tem festa de Santo 
Antônio na casa de Salua, minha amiga, que foi 
vizinha de sua mãe. Vamos?... É... essa festa é boa?... 
É ótima, todo ano sua mãe vai. É, porque não? Vamos 
sim! E lá fomos eu e Ana Pinto descobrir os mistérios 
em torno de Santo Antônio da casa de Salua, não mais 
no mesmo edifício de D. Clarice.

*Rejane Cunha - Arte educadora, minha comadre e 
amiga irmã desde 1960.

Luiz Mario, 2008. Projeto “Carta ao Tempo”. Técnica 
mista: lápis aquarela, foto e caneta sobre papel linho 
- 30cmX30cm.

02. Baile de Santo Antônio na casa de Salua tem 
vassoura e chapéu para que ninguém dance sozinho 
ao som do forró pé-de-serra.

Salua Chequer é Pesquisadora de Cultura Popular. 
Arte educadora (música) do Cólegio Antônio Vieira.

Luiz Mario, 2008. Projeto “Carta ao Tempo”. Técnica 
mista: lápis aquarela, foto e caneta sobre papel linho. 
30cmX30cm.
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pois eu não precisei procurar nada, as coisas chegavam: 
o maestro Keiller, por exemplo, chegou à galeria, viu a 
mostra, marcou um dia e fez uma apresentação com seu 
coral para o público dentro da própria exposição. Logo, 
tudo isso que ia chegando, ia dando lastro para a pesqui-
sa ir se estruturando e encontrando algumas respostas, 
levantando mais hipóteses e formulando mais perguntas 
– Quando e onde essa festa surgiu? Por que diminuiu?

No segundo ano da exposição, ficou determinado 
que o quadro que eu pintei e doei para o acervo artístico 
da EBA, “Antônio Artista” (fig. 04), seria o símbolo da 
exposição. O meu Santo Antônio é um pintor que leva 
o Menino Jesus sobre uma paleta de pintura. Uma ação 
compositiva resultante de pura intuição em trocar o livro 
do evangelho por essa paleta.

No terceiro ano do projeto expositivo Antônio! Tem-
po, Amor & Tradição, por uma série de questões, como 
o crescimento do número de obras e expositores, além 
de outros interesses da pesquisa, resolvemos ocupar ou-
tros espaços culturais da cidade. Novamente, o professor 
Francisco Senna, então presidente da Fundação Gregó-
rio de Mattos, foi meu consultor, e assim eu disse: “quero 
uma casa grande, bonita e antiga, porque me parece que 
essa tradição da trezena cantada se dá, basicamente, em 
residência, e não em igreja”. Questão que, até então, era 
apenas uma suspeita. Assim, o professor Francisco Senna 
sinalizou o antigo Colégio Sofia Costa Pinto. Foi perfei-
to! Procuramos os proprietários, responsáveis pela edifi-
cação a administração do Museu Carlos Costa Pinto3 e 
uma hora depois da nossa consulta a direção do MCCP 
concedeu a ocupação artística do Solar Sofia Costa Pinto 
pelo reconhecimento cultural do nosso projeto.

No ano de 2000 a ambição aumentou. Resolvemos 
ir para o Forte de Santo Antônio da Barra, no qual está 
instalado o Farol da Barra. Conforme a história, Santo 
Antônio, chegou aqui na Bahia vestido de soldado, com 
chapéu e espada, “sentou praça” e ganhou até soldo de 
polícia. A história registra Santo Antônio como um dos 
santos mais próximos das pessoas em todos os tempos: 
em vida, pós-morte e canonização.

Daqui por diante, como sei que só temos mais ou 
menos uns 15 minutinhos de conversa, vou pegando 
um pouquinho da síntese, conforme as conclusões da 

tese, enquanto seguimos expondo as imagens: Em 2001, Antônio! Tempo, 
Amor & Tradição ocupou o Centro de Memória e Cultura dos Correios, 
no Centro Histórico de Salvador. No ano de 2002, montamos o 6º ano 
da exposição no meu Atelier (hoje “Casatelier”), situado na Av. Beira 
Mar, na Cidade Baixa. Em 2003, concluindo que o projeto já tinha atin-
gido um dos seus objetivos iniciais, pois havia várias trezenas ocorren-
do em Salvador, inclusive nos espaços culturais que o projeto expositivo 
ocupou, parti para um trabalho individual que consistia em pesquisar 
treze residências de Itapagipe e verificar quais estilos de altares ali eram 
feitos. Essa seleção das treze casas se deu a partir do “boca a boca”, ou 
dos indícios votivos a Santo Antônio, percebidos nas fachadas das casas, 
a exemplo de pequenos quadros pintados em azulejo com a imagem do 
Santo. Desse modo, visitando essas residências de Itapagipe, constatei 
que as contribuições dispensadas pelos expositores nos seis anos de reali-
zação do projeto foram de grande valia para a pesquisa, pois refletiam o 
que foi encontrado nas casas visitadas. Assim, fiz a seguinte classificação 
estilística: altares tradicionais e clássicos são montados a partir do que a 
pessoa tem em casa, ou seja, eles empilham as caixas de madeira ou pape-
lão, forram com toalhas ou outros tecidos que tenham e botam o Santo 
no alto. O altar, propriamente dito, resulta do ato de colocar o Santo no 
alto, como se estivesse mais perto do céu, em um nível que a imagem 
fique mais elevada que o olhar. E, usando flores naturais ou artificiais 
— a exemplo as de papel crepom —, acabam recriando uma paisagem 
que remete a um jardim, quiçá ao paraíso. Pode-se dizer, então, que essa 
incorporação das flores e folhas no altar, quer apenas decorando ou mes-
mo com folhagens revestindo todo o conjunto escultórico, é a tentativa 
de aproximação simbólica do paraíso com a terra. Outra leitura clássica 
pode se dar pela nobreza do material das peças que o compõem ou ador-
nam, ou seja, móveis de estilos e madeiras raras; adornos de metais forja-
dos e design antigo. Às vezes, a imagem do Santo, por seu valor histórico 
e artístico, escultórico ou policromático, traduz a leitura perceptiva entre 
estilos, ou seja, imagem clássica adornada com artesanato popular.

Sobre o que classifico como altar popular, são as expressões artesa-
nais em que o papel se converte em material protagonista, a exemplo das 
caixas de papelão ou dos caixotes de madeira forrados de papel crepom, 
de seda, ou os metálicos, para representar céus, nuvens, estrelas, sol, ar-
co-íris e, a partir de criação artística mais elaborada, até a árvore como 
última morada do Santo em terras italianas, conforme representado na 
exposição de 1998.

Outras expressões artísticas/votivas de tamanhos menores também 
foram observadas, tanto nas exposições que montamos quanto nas casas 
que visitei. Elas são denominadas nichos, e tanto podem ser produzidas 
com caixa de papelão, caixote de madeira ou, ainda, como peça móvel 

03. Em junho de 1996, teve festa para Santo Antônio 
na Squina de Arte e Decoração*. Altar assinado por 
Francisco Senna e Marlene Cardoso* com relevo 
feito pela artista Ivana Leme* reza cantada por Salua 
e Sérgio Veloso e demais participantes. Comida e 
bebida para alegrar o baile dos 150 convidados.

*Squina de Arte e Decoração - espaço criado e 
produzido por Ana Pinto e eu como escritório, atelier 
e galeria de arte.

*Francisco Senna e Marlene Cardoso - arquiteto e 
artista plástica - ambos professores da UFBA.

* Ivana Leme - Artista Plástica, pintora e arte 
educadora.

Luiz Mario, 2008 Projeto “Carta ao Tempo”. Técnica 
mista: lápis aquarela, foto e caneta sobre papel linho. 
30cmX30cm.
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utilitária, como um sacrário. Peças que, decoradas com tecido, papel ou 
metais nobres se dispõem ao louvor do Santo em seus treze dias de festa. 
Em geral, quem não tinha dinheiro fazia uma coisa com aspecto bem 
popular. Tivemos exemplos apresentados pela Fundação Gregório de 
Mattos, na exposição de 1998, e em 1999, quando da exposição no Solar 
Sofia Costa Pinto, com uma montagem de caixotes velhos, adornados 
também com flores de papel e elementos mais naturais, a exemplo de 
pães, peças e imagens de cerâmica.

O papel também se revela propício à cenografia, como o uso do 
laminado ouro em alusão aos cenários dos templos religiosos do estilo 
barroco, verificado no altar em nome da Universidade Católica do Salva-
dor na exposição de 1998.

Outra construção de um lugarzinho especial para o Santo pode ser 
mesmo um móvel popular, desgastado, tipo um velho “guarda-comidas”, 
que na exposição de 2015, no Casarão da Escola de Belas-Artes, a EDU-
FBA4 comprovou que em um instante a peça utilitária se transformou 
em carinhoso nicho para o Santo.

Outros elementos simbólicos alusivos às tradições das Trezenas são 
os estandartes, em geral, peças produzidas em lona de algodão cru, ador-
nadas com fitas, bordados ou aplicações, pintados ou com fotos coladas. 
Historicamente, esses estandartes eram fincados ao lado das cancelas das 
fazendas do Recôncavo baiano para informar que, naquela noite, ali teria 
reza cantada para o Santo. Usados também como pendentes informati-
vos, observei trabalhos artísticos mais pitorescos e atrelados aos concei-
tos de sustentabilidade promulgados na atualidade, como a velha panela 
que, depois de polida, cinzelada e recortada pelo artista Zuarte, em 1999, 
se presta a singular oratório.

Utilizando de iguais fazeres artesanais, acompanhei a produção de 
um vestido de noiva de papel, todo construído com bilhetes escritos com 
os pedidos de devotos ao Santo, que a artista Sheila Cajazeiras apresentou 
na Exposição em 2000. Nessa questão conceitual de ser o Antônio “San-
to Casamenteiro”, seguiu a artista visual Virginia Medeiros, que alterou 
a iconografia do Santo, colocando-o como uma drag queen de peruca, 
maquiado, com unhas pintadas e até cílios postiços. Como a pesquisa da 
artista era sobre o universo das drags, essa intimidade entre santo e devo-
to se legitima, pois é sabido que os devotos de Santo Antônio fazem todo 
tipo de chantagem com ele para conseguir graças: colocam-no de cabeça 
para baixo dentro de um copo com água, jogam a imagem pela janela, 
tocam fogo nela, roubam o Menino Jesus que ele leva nos braços etc.

Nessa aproximação do Santo com o universo humano, o artista 
plástico Floriano Teixeira, com seu humor perceptivo, produziu para as 
exposições de que participou pinturas e desenhos representando Santo 
Antônio em momentos cotidianos, comuns. Se em uma pintura aparece 

04. Luiz Mario, 1997. “Antônio Artista”. Acrílico 
sobre tela. 2.00mX0,90cm.
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o Santo sentado na guia para massagear os pés cansados 
de tanto andar, na outra é o Antônio que se surpreende 
com o Menino Jesus fazendo xixi.

A biografia do português Antônio nos dá conta 
de que aos 36 anos de idade, já como Frei Franciscano, 
morreu em Pádua – Itália. Binacionalidade abordada 
em 2010, quando da 13ª edição da exposição, em que a 
proposta foi aproximar treze artistas dos acervos de tre-
ze Museus da Cidade de Salvador, cabendo a cada um 
montar uma obra se utilizando de uma peça museológi-
ca. O artista visual Valter Ornelas, escolhendo uma ma-
quete de um histórico Galeão pertencente à coleção do 
Museu Náutico da Bahia, recriou a cena do furacão que 
acometeu a viagem do frei português, quando este re-
gressava do Marrocos para Lisboa, e que acidentalmente 
o levou a viver na Itália para sempre.

Bem, agradecendo à Fundação Gregório de Mattos 
a oportunidade de participação desta roda de conversa 
e considerando que a realização deste nosso encontro se 
dá justamente nos dias em que as Trezenas para Santo 
Antônio acontecem, passemos às diretas conclusões do 
meu trabalho de tese.

Minha pesquisa apontou que as novenas, e depois 
trezenas para Santo Antônio, surgem na Europa, mas é 
na Bahia que adquirem características em conformida-
de ao que conhecemos hoje. Geograficamente, é no Re-
côncavo baiano, em meados do século XVIII, que elas 
migram das rezas nas igrejas para serem entronadas nas 
casas. Arquitetonicamente, atreladas ao conjunto resi-
dencial, surgem pequenas capelas, “quartos de santos” 
ou, na falta de espaço disponível, oratórios enquanto pe-
ças de mobiliário. Desse modo, na impossibilidade de 
um padre para atender às demandas litúrgicas nos po-
voados e engenhos do Recôncavo, é o homem que con-
duz as práticas religiosas nas suas casas. Assim, foram 
os senhores dos engenhos que, conduzindo as orações 
de maio – mês de Maria –, no vácuo praticavam as Tre-
zenas para Santo Antônio, no mês de junho, podendo 
acontecer em treze dias corridos, do 1º ao 13º ou do 13º 
ao 25º dia, ou ainda em apenas três dias, popularmente 
conhecido como um “tríduo”, incluindo o dia 13, pois é 
a data de morte do Antônio na terra e de seu nascimento 
como Santo, no céu.

Notas

1Graduado em Licenciatura em Desenho e Plásticas pela Universidade 
Federal da Bahia (1979) e Doutor em Pintura pela Escuela de Bellas Artes 
de San Carlos – Universitat Politècnica de València – Espanha (2015). 
Atualmente é professor Associado nível 2 da Universidade Federal da Bahia 
e coordenador do Curso Livre de Pintura da Escola de Belas-Artes da Bahia 
– UFBA. Tem experiência na área de artes, atuando nos seguintes temas: arte 
educação, exposições, pintura, decoração de eventos, conferências e palestras, 
com ênfase nos estudos da tradição das trezenas para Santo Antônio.

Currículo Lattes:
http://lattes.cnpq.br/495950065865395

2COPENE – Companhia Petroquímica do Nordeste S.A.

3MCCP – Museu Carlos Costa Pinto.

4Editora da Universidade Federal da Bahia.

Uma vez que a manifestação estava sob o domínio 
residencial, as senhoras “casadoiras” e as “moçoilas” das 
fazendas, dotadas e criativas, incorporavam às orações 
versinhos, melodias, músicas, e acompanhamentos ins-
trumentais à “reza”. Por isso, existem variações estruturais 
de ordem das rezas, tons de canto e até mesmo pequenas 
alterações nas palavras e letras. Porém, através do ato de 
praticar a reza cantada, sua assimilação foi mais eficaz.

A virada do século XIX para o século XX já acusava 
certo declínio na prática das trezenas, como a pesquisa 
sinalizou, resultante do desaparecimento dos engenhos 
de cana-de-açúcar, migração de mão de obra do cam-
po para as cidades, em atendimento às necessidades das 
indústrias, inclusão feminina nas escolas e no mercado 
de trabalho, verticalização das residências e consequente 
restrição de suas áreas físicas, mudanças de credo e com-
portamentos sociais. As cidades do interior e os bairros 
periféricos, mesmo em menor escala quantitativa, com-
parativamente aos centros urbanos de Salvador, resisti-
ram e nos abasteceram culturalmente com seus saberes e 
fazeres relativos ao tema.

Com o desenvolvimento da tese, tive a oportunida-
de de circular por diversas regiões e, pude observar que 
nada similar à reza cantada da Bahia foi encontrado em 
Portugal ou Espanha. Eu e mais alguns colegas de arte, 
por meio de ações artísticas realizadas nesses dois países, 
apresentamos o que aqui praticamos. No Brasil, pude 
verificar que não existe nada similar em São Paulo e no 
Rio de Janeiro. Somente há notícias de similaridade no 
Nordeste do país, pois foi implementada pelos baianos. 
Dito isso, posso afirmar que essa tradição festiva para 
Santo Antônio é somente nossa: nada é cantado como 
nós cantamos, até a merenda (comida) do depois da reza 
é nossa.

Como verificado desde o início desta nossa conver-
sa, foi através da arte que a tradição se formou, e fo-
ram os diversos artistas baianos, a partir dos seus faze-
res criativos, fomentados pela Escola de Belas-Artes da 
Universidade Federal da Bahia nos 22 anos do Projeto 
Antônio! Tempo, Amor & Tradição, os responsáveis pelo 
resgate e pela difusão das Trezenas para Santo Antônio 
se consolidarem na Bahia. Porém, constatando que aqui 
tem gente jovem e que seguem pontos a elucidar, vitais 

à manutenção dessa tradição, aponto carências nos cam-
pos da música, do canto, das orações e, sem ser o último, 
na diversidade da parte gastronômica que se dá sempre 
depois do momento da reza – e às vezes este é o principal 
motivo de presença na festa.

Como a casa foi e é o único palco/abrigo dessa tra-
dição, deixo aqui, entre as conclusões, um apelo à Pre-
feitura da Cidade de Salvador: não permitam que levem 
essa tradição para a rua. Essa festa se mantém viva até 
a atualidade porque se dá dentro do ambiente residen-
cial. Embasado na “espetacularização cultural”, penso 
que uma vez praticada no espaço público a manifestação 
perderá sua essência, convertendo-se em mais uma “festa 
de largo da cidade” e, consequentemente, passível de pa-
trocínio e decorrente descaracterização, como ocorre nas 
outras festas juninas.

Reafirmo, então, que Trezena de Santo Antônio é 
festa de casa, produzida para louvar o Santo e brincar 
com os filhos, netos, vizinhos e amigos. Transladar essa 
festa do espaço residencial é proibir que o dono da casa 
seja protagonista de sua própria história para, uma vez na 
rua, convertê-lo em mero espectador de mais um show 
urbano. Com esse meu pedido, coloco a ideia aberta ao 
debate e à análise sobre o reconhecimento das Trezenas 
para Santo Antônio lograrem o status de Patrimônio 
Imaterial Baiano. Obrigado!
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V

2 de Julho: Rotas da
Independência

68

Pag. 69. Roda de Conversa “2 de Julho: rotas da Independência”. 
Fotografia, Tacun Lecy.
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Jaime Sodré1

Que rufem os tambores!
Boa noite a todos e a todas. Quero pedir licença aos mais velhos 
e aos mais novos para fazer o uso da palavra.

O tema que eu trouxe hoje são as minhas experiências e as minhas 
emoções com o 2 de Julho. E são dois os enfoques que eu quero trazer. 
Quando se fala de locais, de significados históricos, eu levantei quase 
todos onde a questão do 2 de Julho esteve presente, e trago uma sugestão 
para a Fundação Gregório de Mattos, para saber se podemos fazer duas 
coisas: a primeira é o mapa dessas localizações, com finalidade histórica 
e didática; e peço também que nessas localidades sejam implantados al-
guns marcos informativos, referenciando que aquele lugar (casas, ruas, 
etc.) serviu para a nossa Independência. Acontece que o morador ficaria 
orgulhoso de morar ali, e é uma coisa simples, podem ser colocados al-
guns totens, até mesmo nos postes, contando a história daquele local.

A segunda sugestão é baseada no que o amigo Fernando Guerreiro 
falou na televisão, de deixar aberto o Panteão da Lapinha, onde estão os 
Caboclos, porque, depois que eles são recolhidos fecha-se tudo, não se 
pode nem fazer um pedido, uma visita cívica, arriar uma oferenda ou um 
ebó. Essas são as duas reivindicações que eu faço aqui e agora.

O terceiro pedido é sobre a pesquisa que eu fiz em relação ao nosso 
herói negro do 2 de Julho, Tambor Soledade. Vocês já ouviram falar 
nele? Manoel Tambor Soledade, negro, tocador de tambor do regimento 
da cidade de Cachoeira e a primeira vítima da canhoneira, mandada 
disparar pelo general Madeira de Melo. Esse é o herói que a gente tem, 
atingido por um estilhaço da canhoneira portuguesa e falecido na cidade 
de Cachoeira.

Em pesquisa iconográfica, vocês já devem ter visto essa imagem, 
onde Tambor Soledade encontra-se no centro, abatido ao solo e sendo 
socorrido por um companheiro. Mais tarde ele veio a falecer. 

Enquanto naquele tempo se furavam os tambores do candomblé 
para que ninguém os executasse, à frente da batalha do 2 de Julho o co-
mando estava com alguém que tinha intimidade com os tambores e que 
fazia, no toque destes, os comandos para que a tropa se orientasse. Esse 
alguém era Manuel Soledade.

01

01. Maria Quitéria - Estátua do Largo da Soledade, 
(detalhe). Fotografia, Fernando Oberlaender.
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Nota

Jaime Sodré1

1Mestre em Teoria e História da Arte pela Escola de 
Belas-Artes da Universidade Federal da Bahia. Doutor 
em Educação e Contemporaneidade pela Universidade 
do Estado da Bahia. Tem experiência na área de História 
e Cultura, com ênfase na temática afro-brasileira 
e, especialmente, baiana. Atua principalmente nos 
seguintes temas: candomblé, arte, religiosidade, mídia, 
historicidade, design e direitos humanos. 

Currículo Lattes:
http://lattes.cnpq.br/1791052111128557

02. Primeiro Passo para a Independência. Antônio 
Parreiras - Óleo sobre tela. Fotografia, Josué Ribeiro.

Na imagem 02, Tambor Soledade está sendo abatido. E esse quadro 
é revelador porque ele está em sofrimento e sendo socorrido, mas, lá ao 
fundo, não se lembram dele, – todos louvando as vitórias, e ele nem na 
história aparece.

O meu terceiro pedido, então, é que a Fundação Gregório de 
Mattos comece a estudar a possibilidade de que, pelo menos, o desfile se 
faça acompanhado desse quadro histórico, que foi uma encomenda do 
governador da época e do qual só existem dois exemplares: um está na 
cidade de Cachoeira e o outro, no Palácio Rio Branco ou na Câmara de 
Vereadores daqui de Salvador. E eu estou convidando vocês a visitarem essa 
obra.  O autor é Antônio Parreiras, que fez o de Cachoeira com abordagem 
favorável às lideranças de lá e fez o daqui com as lideranças favoráveis ao 
governador. Temos, então, duas versões para um tema único. 

Manoel Soledade era um homem do campo; foi escravo, até onde 
eu pude averiguar. Ninguém se arvorava a ir na frente do comando, e aí 
lhe foi dada a missão de ir à frente, com tambor, indicando as manobras. 
Na cidade de Cachoeira, duas coisas me motivam enquanto músico: o 
corneteiro Lopes, que tocou a nota que não era para tocar, e o Tambor 
Soledade.

Na terra do Tambor, esse quadro tem que ser mais divulgado, e eu 
apresento aos senhores esse herói negro; meu entendimento é de que se 
trata de mais um herói para ser incorporado ao desfile de Dois de Julho. 

Faço esse apelo aos senhores e digo que, neste caso, o pintor 
Parreiras foi ao local e pintou o quadro, chegando a trocar alguns prédios 
para dar mais veracidade ao acontecimento. Assim sendo, trata-se de 
uma reprodução no próprio local. No meu entendimento, hoje existem 
três quadros históricos, e a gente deve estar sempre atento para análise 
e compreensão. A primeira missa no Brasil, que eu trabalho olhando a 
posição do observador; O Grito do Ipiranga, que eu também trabalho 
olhando a posição do observador – e em ambos o povo está de fora. 
O terceiro quadro é de Antônio Parreiras, um pintor fluminense de 
grande influência nesses quadros históricos e que nos apresenta Manoel 
Soledade, ou Tambor Soledade, o mais recente herói do 2 de Julho. Que 
rufem os tambores, em tudo o tambor pode! Espero que aceitem!
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Marcelo Siquara1

Boa noite a todos. Tenho trabalhado com o tema “Independência do 
Brasil na Bahia” há aproximadamente dez anos. Aprendi a gostar do 
2 de Julho com o professor Luís Henrique Dias Tavares, que é uma 

figura ímpar, um historiador singular nas pesquisas que dão conta do pro-
cesso de ruptura entre Brasil e Portugal. A partir do contato com os estudos 
do professor Luiz Henrique, comecei a amar essa história da Bahia. Entre 
os anos de 2016 e 2018, desenvolvi uma pesquisa histórica na Universidade 
Federal da Bahia, cujo objeto de estudo transitava em torno de uma cultura 
política/letrada ao longo dos anos da Independência.2

O professor Jaime Sodré falou sobre os mártires e a participação popu-
lar. O professor Francisco Senna, por sua vez, pontuou questões significativas 
dessa trajetória, ocorridas em diferentes espaços, destacando suas respectivas 
contribuições. Porém existem ainda outros aspectos dessa discussão que a 
historiografia, até então, não tem contemplado. Trata-se de algo que tenho 
pesquisado e tentado dar maior visibilidade: a ideia de uma cultura política/
letrada ao longo do processo da Independência. 

Pretendo trazer alguns números, para que possamos nos situar e, a par-
tir daí, avançar na discussão. Primeiro, convém destacar que o que estava em 
jogo naquele momento era a Província da Bahia. Portugal e Rio de Janeiro 
estavam numa quebra de braços por um espaço que não era um território 
qualquer. Os livros didáticos, como já foi observado nesta roda de conversa, 
são omissos quanto à questão. A Bahia tinha sido a capital do Brasil Colô-
nia por muito tempo e estava caminhando para um processo de desenvol-
vimento estrutural bastante significativo. Precisamos considerar que a vinda 
da família real para o Brasil permitiu a estruturação de uma imprensa e que 
esta, por sua vez, fomentou debates importantes. Infelizmente, os livros di-
dáticos e alguns historiadores estão deixando essa questão em uma condição 
de segundo plano. 

Quando Rio de Janeiro e Portugal disputavam o território da Bahia, 
naquele momento a província representava o segundo espaço que mais 
gerava riqueza para o império português. Se levarmos em conta as transações 
comerciais que foram realizadas através do porto de Salvador, teremos, 
então, uma arrecadação de impostos muito significativa. Além do aspecto 

econômico, existia ainda a perspectiva política. A Província 
da Bahia exercia influência sobre os territórios ao Norte do 
Brasil e, hipoteticamente falando, perder a Bahia poderia 
representar a perda de praticamente 40% do território 
brasileiro. Enfim, como já foi pontuado por outros 
pesquisadores, as lutas pela Independência se estenderam 
para além das trincheiras do cerco que foram estabelecidas 
a partir do Recôncavo baiano.

Existe uma luta travada entre os livros didáticos e al-
guns historiadores. Isso porque, em alguns casos, tem sido 
renegado o papel dos impressos e manuscritos produzidos 
durante o processo da Independência. Por exemplo, posso 
citar alguns importantes periódicos: Idade d’Ouro do Brazil, 
Semanário Cívico, O Constitucional, Diário Constitucional, 
Sentinella Bahiense e outros que transitaram no Recôncavo 
baiano. Assim sendo, precisamos valorizar essas fontes his-
tóricas que estabeleceram uma importante batalha escrita 
e impressa em Salvador. Existiu uma luta armada nas trin-
cheiras, porém existiu também uma luta ideológica, uma 
luta de argumentos, que estava acontecendo na imprensa 
baiana ao longo do período (1821-1823). Além dos perió-
dicos, não podemos esquecer que foram produzidos muitos 
outros manuscritos, como as cartas escritas e colocadas de-
baixo das portas dos inimigos. Existiu uma rede de comuni-
cação entre o Recôncavo e Salvador – já mencionada pelos 
professores aqui presentes – e, apesar do cerco estabelecido 
no entorno da capital da província, a comunicação não foi 
totalmente obstruída. 

Publicações oriundas do Recôncavo adentraram 
Salvador, tentando convencer as tropas portuguesas 
a mudarem de lado e muitas pessoas se reuniram nas 
praças públicas para debater as ideias que circulavam pela 
cidade. O interessante nessa questão é que o letramento 
da sociedade baiana representa outro elemento histórico 
que se encontra em uma posição de descaso nos estudos 
e nas discussões sobre a Independência brasileira. Em 
1821, a população de Salvador era de aproximadamente 
46000 pessoas; em 1822, eram cerca de 46.500 pessoas; e 
em 1823, aproximadamente, 47.000 pessoas, sendo que, 
para cada um desses períodos, estima-se que 90% do total 
da população era constituída de iletrados. Surge, então, a 
seguinte pergunta: como as diferentes ideias se tornaram 
acessíveis à população? E a resposta: as pessoas iletradas, 

nas diferentes freguesias, formavam rodas de conversa, e 
aquelas que tinham capacidade ler faziam leituras audíveis – 
suscitando, assim, inúmeros debates. Em síntese, podemos 
dizer que a ausência de um público amplamente letrado não 
impediu que os debates sobre os diferentes temas fossem 
discutidos socialmente. E é possível dizer que boa parte 
das ações promovidas pelos inimigos internos resultou dos 
debates promovidos nos espaços públicos.

Foi mencionada anteriormente a existência das boti-
cas. Tenho vários documentos que dão conta desse espaço 
de sociabilidade. Na verdade, integro o grupo de pesquisa-
dores que gostam de trabalhar com fontes primárias – para 
quem não sabe, fontes primárias são documentos de época, 
como cartas, periódicos, registros de viajantes etc. Tenho 
trabalhado com “documentos oficiais” e “documentos ofi-
ciosos”. Por exemplo, sobre o cerco promovido pelas tropas 
portuguesas ao Forte de São Pedro, existe um documen-
to produzido em Salvador que diz que Madeira de Melo 
remanejou as freiras do Convento da Soledade para outro 
local, tendo tal situação ocorrido em virtude de uma soli-
citação feita pelas religiosas. Enfim, foi isso que Madeira 
de Mello documentou e informou a Portugal. Porém, num 
outro documento, de caráter não oficial, a madre superio-
ra do convento registrou que essa versão não se sustentava. 
Em outros termos, ela afirmou que as religiosas não haviam 
solicitado coisa alguma ao Comandante das Armas e que 
tal deslocamento foi resultado da necessidade do momento. 
Mas o que eu estou querendo dizer com isso? Que discursos 
que estavam circulando na imprensa oficial, em alguns ca-
sos, de forma diversa, eram desmentidos por “documentos 
oficiosos”. Essa questão remete à necessidade de uma pes-
quisa mais apurada nos arquivos que detêm fontes primá-
rias, valorizando o confronto entre documentos oficiais e 
documentos oficiosos.  

Em 1821, após a Província da Bahia ter aderido às 
propostas apresentadas pela Revolução do Porto, ocorreu 
aquilo que denomino como alargamento do espaço públi-
co. Nessa nova conjuntura, os súditos do rei Dom João VI 
assumiram uma nova postura política e passaram a desfrutar 
a condição de cidadãos, e enquanto cidadãos de um impé-
rio constitucional passaram a usufruir de algumas benécias.  

O cidadão português começou a publicar suas ideias 
políticas num contexto em que aproximadamente 90% 

REVISTA_FPC_2018.indd   74-75 03/11/2022   11:05:36



76 77

da população baiana era analfabeta. Segundo a professora 
Kátia Mattoso, a população soteropolitana vivia e sobrevivia 
no limiar da pobreza, ou seja, a maioria dos baianos não 
dispunha de recursos suficientes para arcar com os custos 
de sua formação educacional. Eram pessoas que saíam pela 
manhã para realizar as atividades diárias, no intuito de 
conseguir o mínimo necessário ao sustento de suas famílias. 
Mas essas pessoas – a maioria iletrada – contratavam os 
préstimos de quem sabia ler e escrever, com o propósito 
de publicizar seus posicionamentos políticos. Os periódicos 
que circularam ao longo do período (1821-1823) dão conta 
dessa realidade. 

Diante do exposto, podemos dizer que a guerra pela 
Independência não aconteceu apenas no âmbito militar; 
não aconteceu apenas através do cerco que se estabeleceu 
em torno de Salvador; não aconteceu apenas no circuito 
ocupado pelas trincheiras. A guerra aconteceu também 
dentro de Salvador, junto à população pobre, sendo esta, em 
sua maioria, desprovida de letramento. Através dos debates 
nas ruas, das publicações nos periódicos e da construção 
de manuscritos, a população procurou sinalizar ao governo 
suas insatisfações, porém, diante do alargamento do espaço 
público, a Junta Provisória de Governo alterou a perspectiva 
da liberdade de imprensa e promoveu o cerceamento de 
opiniões utilizando o mecanismo da censura prévia – o que, 
na verdade, não impediu a circulação de ideias.  

As questões que foram publicadas contribuíram 
para insuflar a sociedade. E o que eu quero dizer com 
isso? Quero dizer que, por exemplo, ao se escrever sobre 
a irregularidade do sistema de pesos e medidas, muitos 
soteropolitanos se viram como vítimas daquela situação e, 
dessa forma, passaram a exigir providências do governo. 
Como resposta, o governo da província ofereceu censura 
prévia e repressão militar.  

Clandestinamente, dentro da cidade do Salvador, 
a população baiana começou a se organizar, ou seja, a 
título de resistência, as pessoas promoveram reuniões 
que visavam questionar o porquê da opressão exercida 
por parte do governo português. Na verdade, quando 
a província da Bahia aderiu à Revolução do Porto, o 
desejo era de paridade, respeito, igualdade e liberdade, 
ou seja, Liberté, Egalité e Fraternité, em sintonia com os 
valores propostos na Europa. Em resumo, os baianos 

queriam continuar dentro do império português, mas 
em uma posição de igualdade. Contudo, ao perceber as 
reais intenções de Portugal, a população baiana passou 
a se articular de forma clandestina, estruturando uma 
resistência ativa dentro dos limites internos da cidade do 
Salvador – com a incidência de ações contra o governo 
militar exercido por Madeira de Melo. 

Foram mencionadas algumas cidades do Recôncavo 
que aderiram à proposta de Reino Unido – as quais, por sua 
vez, reconheceram a figura de Dom Pedro como legítimo 
representante do rei Dom João VI no Brasil. Mas, antes 
disso, não podemos esquecer que Salvador deu o primeiro 
passo nesse sentido. Em 12 de junho de 1822, a capital 
da província da Bahia tentou aclamar Dom Pedro como 
regente do Brasil, mas foi impedida por Madeira de Melo. 
Da mesma forma, não podemos esquecer que, no dia 10 
de fevereiro de 1821, quando Salvador aderiu às propostas 
da Revolução do Porto, a imprensa baiana registrou que 
a província da Bahia havia esperado pelo Rio de Janeiro, 
no sentido de que esta província se dispusesse a dar o 
pontapé inicial na implantação do constitucionalismo no 
Brasil. Como a província fluminense não encabeçou o tão 
esperado movimento, a Bahia saiu na frente. 

Para sintetizar minha fala e abrir espaço a fim de que 
vocês participem, questionem, façam acréscimos, enfim, te-
nham a liberdade de interferir nesta roda de conversa, gos-
taria de concluir dizendo que as lutas pela Independência 
foram importantes no âmbito das armas, mas, também, no 
âmbito das ideias. A saída de Madeira de Melo e sua tropa 
esteve vinculada à escassez e às necessidades resultantes do 
cerco estabelecido a Salvador. Da mesma forma, não pode-
mos perder de vista a importância da resistência exercida 
por meio dos impressos e manuscritos que circularam na 
imprensa oficial ou de forma oficiosa. Essa produção, in-
fluenciada por ideias europeias, favoreceu os interesses dos 
brasileiros. Portanto, a partir da soma desses elementos, 
tornou-se possível a construção de condições adversas aos 
portugueses, impedindo a sua permanência na Bahia. 

Concluo por aqui a minha explanação e agradeço a 
atenção de todos. Obrigado.
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VI

01. Fonte da Cabocla em frente ao Quartel dos Aflitos. (Detalhe 
inferior do monumento). Fotografia: Fernando Oberlaender.

Monumentos Públicos:
Os desafios da preservação
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Principais causas da degradação do 
Patrimônio Público

José Dirson Argolo1

Boa tarde a todos! Eu gostaria de parabenizar a Fundação Gregório 
de Mattos pela realização não só deste evento como de outros que 
já aconteceram, sempre com a intenção de valorizar o patrimô-

nio histórico e artístico de Salvador, conscientizar a nossa população e 
chamar a sociedade para a responsabilidade, que também é dela, da pre-
servação do património edificado e, principalmente, de todos os monu-
mentos públicos. E agradeço, também, o convite da Fundação Gregório 
de Mattos para participar desta Roda de Conversa sobre patrimônio. 

Eu vou centrar a minha apresentação na restauração dos monumen-
tos públicos, principalmente das estátuas que a minha empresa2, junta-
mente com outras localizadas em Salvador, vem realizando para a conser-
vação de nosso acervo urbano. 

Quanto ao Studio Argolo, desde 1996 vem atuando na área, ten-
do iniciado os trabalhos na gestão de Francisco Senna3 e do ex-prefeito 
de Salvador Antônio Imbassaí, passando pela gestão do ex-prefeito João 
Henrique e, agora, na administração do prefeito Antônio Carlos Maga-
lhães Neto4. 

O objetivo desta apresentação é mostrar as patologias e agressões 
que causam danos aos monumentos públicos.  

As fotos que vou apresentar abrangem, portanto, várias administra-
ções municipais. Dentre elas, vale ressaltar o grande empenho da gestão 
de Antônio Imbassaí, assim como a de ACM Neto, através da Fundação 
Gregório de Mattos. Assim, para se adequar ao escopo desta mesa-redon-
da, nossa apresentação não tem por objetivo demonstrar detalhadamente 
o processo de restauro de monumentos, apenas fazendo eventualmente 
referência a uma ou outra metodologia de trabalho. A maioria dos monu-
mentos mostrados aqui já foi restaurada ou está em vias de restauração, 
não somente pelo o nosso ateliê, mas também por outros restauradores.  

01. Monumento a Colombo, antes da restauração. 
Acervo do autor.
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As principais causas que atacam os monumentos 
“ao aberto”5 são os agentes atmosféricos, tais como umi-
dade, temperatura e o ar salitroso, e os agentes bioló-
gicos, além da ação do homem. Salvador é uma cidade 
com mais de 80% de umidade relativa, e como estamos 
próximos ao mar, o ar úmido e salitroso degrada uma 
série de materiais, principalmente os metais – ligas de 
ferro, aço, bronze –, embora degrade também as pedras. 
E temos agentes biológicos, plantas aéreas, liquens, fun-
gos, cianobactérias e musgos, que também sobrevivem 
devido à presença da umidade. E não podemos esque-
cer que Salvador é uma cidade muito chuvosa, de clima 
quente e úmido. Além dessas causas, lembramos ainda, 
entre os agentes biológicos, os excrementos de pombos e 
morcegos, que causam enormes danos aos monumentos, 
além de macular as suas aparências. As fezes de animais 
são portadoras de micro-organismos que degradam pe-
dras, metais etc.

A propósito, um problema que a nossa sociedade 
deve discutir é o que fazer com a enorme quantidade 
de pombos que vivem em algumas praças de Salvador e 
danificam impiedosamente os monumentos. Nós os res-
tauramos e dois ou três meses depois já estão totalmente 
cobertos por fezes de pombos. Salientamos, ainda, os 
poluentes atmosféricos e os males provocados pelo ho-
mem. O Homem aparece na história como o principal 
degradador, como o mais importante agente de degra-
dação das obras de arte, através de furtos e roubos, atos 
de vandalismo, inclusive incêndios propositais6, grafita-
gem7 e colagem de cartazes de propaganda. E além de to-
das essas formas de degradação, citam-se as restaurações 
inadequadas levadas a efeito por administrações mais 
antigas, a exemplo das fontes aquíferas de que a profes-
sora Solange Araújo acabou de falar ou aquelas realizadas 
por pessoas ou empresas sem qualificação profissional. 
A ação elevada da umidade do ar dotado de sal em sus-
pensão — ar salitroso — sobre os monumentos, essen-
cialmente aqueles construídos com metais, ferros e ligas 
metálicas, exerce a diuturna degradação desses bens.

A imagem da estátua de Flora [Imagem 02] é uma 
obra de arte muito íntima minha, já que em 1968 eu a 
descobri semienterrada no Jardim Zoológico. Naquela 
época, com 18 anos, eu escrevi uma matéria para a 

02. Estátua Flora antes da restauração. Acervo do autor.

03. Monumento a Colombo (detalhe), antes da res-
tauração. Acervo do autor. 

coluna de arte do Jornal da Semana, do qual eu era colaborador, e fiz 
uma campanha para que essa obra fosse salva. Depois de ter percorrido 
dois ou três logradouros em Salvador, a estátua finalmente foi instalada 
na Praça Nossa Senhora da Luz, onde atingiu o máximo da degradação, 
uma vez que, não dotada de pedestal protetor, foi praticamente enterrada 
no solo, sem qualquer proteção, entrando em corrosão e sofrendo lacunas 
materiais. É uma bela estátua, cuja restauração parece ter sido executada 
por Carlos Barbosa.

Nestas outras imagens, temos o monumento dedicado a Colombo 
[Imagens 01 e 03], no Rio Vermelho, que apresentava o mesmo pro-
blema que a Fonte do Largo da Piedade e a Fonte do Terreiro de Jesus: 
reparem a perda dos dedos (vandalismo) e a corrosão do ferro.

Na imagem 04, vemos o Monumento ao Dois de Julho, no Campo 
Grande, dotado de oito postes magníficos; notam-se também atos de 
vandalismo, áreas de forte corrosão decorrente da umidade e do ar 
salitroso, além da perda de seus elementos decorativos. O monumento 
foi por nós restaurado em 2002/2003, porém atualmente já necessita 
de nova intervenção, em decorrência, especialmente, de furtos de 
elementos metálicos.

Nesta outra imagem, estamos vendo novamente o Monumento 
ao Dois de Julho [Imagem 05], cujas vascas de bardiglio apresentam-se 
cheias de água putrefata, provenientes das chuvas, repletas de detritos, 
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resultando em problema sério de proliferação do inseto 
responsável pela dengue. Eu me lembro de que quando 
restauramos esse monumento, há 15 anos, já se discutia 
o problema do Aedes aegypti. Para afastar essa ameaça, 
foram feitas algumas perfurações, por recomendação 
da equipe técnica da Fundação Gregório de Mattos, 
no intuito de evitar o acúmulo de água; com o tempo, 
porém, esses dutos foram entupidos por sujeiras e talos 
de planta, fazendo o problema retornar, daí porque a 
necessidade de um programa de conservação permanente 
dos monumentos. 

E aqui nestas imagens [Imagens 06 e 07] demons-
tramos os furtos e atos de vandalismo: reparem que na 
parte posterior do grande conjunto escultórico, que ti-
nha em sua base um rochedo, este foi totalmente furta-
do, e que na cabeça de um dos índios vemos uma quan-
tidade enorme de detritos, e de pedras que geralmente os 
vândalos utilizam para facilitar a remoção de pedaços do 
monumento; na outra foto, vemos que o jacaré perdeu 
quase totalmente a boca, objeto de furto.

Na imagem de número 08 apresentamos a bela co-
luna do Monumento a Riachuelo, na Cidade Baixa, cujo 
restauro teremos a satisfação de empreender, já tendo 
sido assinado o contrato para este fim. No detalhe [Ima-
gem 09], vemos elementos furtados do monumento.

Este é o Monumento a Dom Pedro II [Imagem 
10], antes da primeira restauração que realizamos entre 
os anos de 2008 e 2009. Acredito que seja um dos 
monumentos de Salvador mais vitimados por furtos e 
atos de vandalismo, inclusive tendo perdido a efígie da 
Princesa Isabel, que felizmente foi reconstituída pela 
escultora Marcia Magno. Essas manchas negras que 
vemos na imagem 11, atacando o granito, geralmente 
são provocadas por liquens provenientes das árvores, 
salientando-se, entre outras causas, o excesso de chuva, 
umidade e poluentes atmosféricos que ajudam a criar 
essa crosta negra, mencionando-se o dióxido de carbono 
provocado pela queima da gasolina e do óleo diesel.  O 
monumento estava repleto de placas e bustos artísticos, 
mas que foram furtados.

Na imagem temos o monumento dedicado ao 
criador do Esperanto [Imagem 12]. Fica defronte ao 
Mosteiro de São Bento e apresenta pichações executadas 

04

06

07

05

04. Detalhes do Monumento ao Dois de Julho. 
Acervo do autor.

05. Uma das “vascas” integrantes do Monumento ao 
Dois de Julho. Acervo do autor.

06 e 07. Detalhes do Monumento ao Dois de Julho. 
Acervo do autor.
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num momento em que a praça estava passando por 
reforma; esperava-se que a escultura também fosse 
protegida, mas não o foi. Vemos, também, os danos 
provocados pelos líquens e as poluições atmosféricas. O 
monumento já foi totalmente restaurado pela Fundação 
Gregório de Mattos.

Os líquens e as poluições atmosféricas também 
provocaram danos no busto acima, de Rodrigues Lima 
[imagem 13], em frente à igreja da Vitória, e também ali 
a placa com o nome do governador já não existe mais, 
outro exemplo de furto. 

Bom, precisamos também levar em conta a população 
que hoje vive nas ruas. O problema social é extremamente 
grave no Brasil, principalmente em decorrência da crise 
econômica e da má distribuição da renda, o que acaba 
refletindo na degradação dos monumentos, uma vez que 

08 09

10

11

estes se encontram “ao aberto”, onde os moradores de rua 
fazem suas necessidades fisiológicas nas proximidades 
ou em suas reentrâncias, além de removerem bronzes e 
venderem para oficinas de “ferro-velho”. Pela imprensa, 
em todo o país, sabe-se da venda de preciosos pedaços 
artísticos de bronze por preços vis a essas oficinas, onde 
são derretidos. 

Na imagem 14 vemos o Monumento Cruz do 
Pascoal, e eu gostaria apenas de chamar atenção para as 
manchas negras, que percebemos como resultantes da 
poluição atmosférica e da umidade de Salvador, inclusive 
já se vendo o aparecimento de algumas plantas aéreas 
e também outros agentes biológicos da degradação. 
Hoje essas manchas negras já não estão mais lá, pois o 
monumento foi recentemente restaurado. 

Imagem 15 – Monumento ao Lorde Cochrane. 

08. Monumento a Riachuelo. Acervo do autor.

09. Detalhe do Monumento a Riachuelo. Acervo do 
autor.

10. Monumento a D. Pedro II. Acervo do autor.

11. Detalhe apresentando lacunas de onde placas 
foram furtadas. Acervo do autor.
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12. Monumento ao Fundador do Esperanto. Acervo 
do autor.

13. Monumento a Rodrigues Lima. Acervo do autor.

12

13

Acervo do autor.
Na imagem de número 16 temos o Monumento ao Lorde Cochrane, 

recentemente restaurado por Gianmario Finadri. O conjunto estava muito 
danificado e com pichações e atos de vandalismo. Podemos constatar que 
fica muito próximo de árvores e, por isso, também sofre alguns danos 
provenientes dos liquens. E vemos manchas negras, sobretudo na coluna, 
decorrentes da poluição atmosférica.

As imagens 16 e 17 mostram o monumento a Almeida Couto. 
Reparem que, na foto à direita, furtaram o busto, as pedras que revestiam 
o pedestal e parte da grade. O conjunto já se encontra totalmente 
restaurado. O busto foi reconstituído pelo escultor Osmundo Teixeira, 
tomando por base ampla documentação fotográfica. Tivemos de 

88
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14 15 16 17

14. Cruz do Pascoal, no bairro de Santo Antônio Além do Carmo. Acervo 
do autor.

15. Monumento ao Lorde Cochrane. Acervo do autor.

16. Monumento a Almeida Couto, antes dos furtos. Acervo do autor.

17. Detalhe após o furto do busto de Almeida Couto. Acervo do autor.
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reproduzi-lo em resina de poliéster e fibra de vidro, evitando-se assim 
novos roubos, o que não deixa de ser lamentável.

Infelizmente, os infratores estão cada vez mais audaciosos; eles 
não se limitam a danificar e roubar os monumentos em praça pública, 
já chegaram a pular os muros de edifícios privados, como é o caso da 
Academia de Letras da Bahia, onde roubaram dois bustos: o de Arlindo 
Fragoso e o de Camões. 

Na imagem 18 vemos o Monumento a Castro Alves, que 
restauramos há dez anos; tivemos de reconstituir parte de seus elementos 
usando fibra de vidro e resina de poliéster, a fim de evitar novos furtos. 
É uma tristeza ver grande parte dos monumentos da cidade precisando 
ser reconstituída, não mais com seu material original, o bronze, mas com 
resina de poliéster e fibra de vidro, para lhes dar a leitura adequada. Isto 
está acontecendo em todo o país. 

Ao lado, temos o Cristo da Barra, (imagem 19) que recentemente 
também passou por uma restauração, com a reconstituição de um dedo 
e do cajado, provavelmente quebrados por vândalos, além da limpeza de 
seu suporte – mármore de Carrara.

As “Gordinhas”, de Eliana Kertész, em Ondina [Imagem 20], 
também recentemente restauradas pela Fundação, são alvos frequentes 
de pichação.

Na imagem 21 está o Monumento a Lauro de Freitas, que 
restauramos em 1998, e já naquela época faltava-lhe uma “roda 
denteada”, simbolizando a indústria, a qual foi reconstituída em bronze 
por minha equipe, com base em foto antiga. Recentemente passamos por 

18. Monumento a Castro Alves. Setas assinalam ele-
mentos em fibras de vidro que substituíram os originais 
em bronze furtados. Acervo do autor.

19. Cristo da Barra, também alvo de vândalos. Acervo 
do autor.

20. Uma das “Gordinhas” de Eliana Kertész, aqui 
representada por uma índia. Acervo do autor.

18

19 20
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lá e percebemos que a roda já não mais existe, tendo o 
monumento sido alvo de novo furto.

Na imagem 22 vemos o Monumento à Ancestrali-
dade, do Mestre Didi, no Rio Vermelho, cujas pombas, 
também em bronze, foram roubadas e tivemos de refazê-
-las com resina e fibra de vidro mais de uma vez.

Na imagem de número 23 vemos o piso da es-
cadaria do Monumento ao Dois de Julho, no Campo 
Grande, do qual foram furtadas peças de mármore. Esses 
mármores são difíceis de encontrar e, na restauração do 
monumento, tivemos que importar material da Turquia. 

Na imagem 24 temos detalhe dos degraus da base 
do monumento ao Campo Grande, com manchas e 
erosão de suas quinas. Ocorreu o seguinte: poucos dias 
após termos concluído o restauro, fomos até lá com um 
amigo para mostrar o resultado do trabalho e flagramos 
uns garotos que residiam ali na região do Campo Gran-
de passando sebo nos degraus para fazer a descida com 
skate. Naquela época, ligamos para o prefeito Imbassaí e 
pedimos que colocasse vigilância no Campo Grande, o 
que foi feito, porém não foi mantido pela administração 
seguinte. Relato isso como prova de que o vandalismo 
não é feito apenas por pessoas carentes, mas também por 
pessoas pertencentes a classes mais abastadas. O prefeito 
Antônio Carlos Magalhães Neto, em sua administração, 
reimplantou um excelente esquema de segurança no 
Campo Grande, garantindo a proteção dos diversos mo-
numentos e bens ali existentes.

Talvez o furto mais deplorável tenha sido o aco-
metido ao Monumento Manoel da Nóbrega, na Rua da 
Ajuda, de autoria do importante escultor Paschoale Di 
Chirico. A indiazinha foi furtada e, tendo como suporte 
excelente documentação fotográfica no Studio Argolo, o 
escultor baiano Jackson Salvador, a nosso convite, pro-
duziu uma réplica. Triste ter que substituir elementos 
furtados originalmente em bronze por peças em fibra de 
vidro. Mas enquanto os furtos e vandalismos persistirem 
será temerário repor réplicas cobiçadas pelos infratores. 
[Imagens 25, 26 e 27].

Já que estamos discutindo o desafio da preservação 
e vimos todos esses monumentos de pedra, de granito, 
de ferro sendo vandalizados, podemos imaginar o tre-
mendo trabalho e o esforço que a Prefeitura de Salvador 

21

22

23

24

21. Monumento a Lauro de Freitas. Acervo do autor.

22. Monumento à Ancestralidade do Mestre Didi no Rio Vermelho. 
Acervo do autor.

23. Escadaria do Monumento ao Dois de Julho, no Campo Grande.

24.Um dos degraus do Monumento ao Dois de Julho, cujas quinas foram 
danificadas. Acervo do autor.

e a Fundação Gregório de Mattos vêm aplicando para 
restaurar e conservar esse patrimônio, que por essência é 
tão vulnerável à ação do homem e da natureza. 

Este não é um problema somente de Salvador ou da 
Bahia, mas de todo o país, como costumamos ver em no-
ticiários. Necessitamos desenvolver ações voltadas para a 
conscientização de nossa população, especialmente atra-
vés da educação patrimonial. Acredito que somente pela 
educação poderemos alcançar um estágio mais avançado 
de civilização, que possa diminuir a enorme disparidade 
social entre ricos e pobres. Há uma expressão que gosto 
muito de usar: “Só defendemos o que amamos e só ama-
mos aquilo que conhecemos”. Para muitos habitantes 
de nossa cidade esses monumentos nada representam, 
eles desconhecem a história de nossa formação cultural, 
pouco conhecem de nossos heróis e personagens que for-
maram nossa história. Daí faltar-lhes o espírito de cida-
dania, de patriotismo e de amor à pátria.

Obrigado.
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Notas

José Dirson Argolo1

1Proprietário, diretor e restaurador-chefe do Studio Argolo Antigui-
dades e Restaurações Ltda. 

Doutor em Artes Visuais pela Universidade Federal da Bahia – 
UFBA. Especialista em Conservação e Restauração pela Universi-
tà Internazionale Dell’arte di Firenze, Itália. Durante trinta anos 
ocupou a cadeira de Restauração de Obras de Arte da Escola de 
Belas-Artes da Universidade Federal da Bahia. São de sua autoria 
inúmeros projetos de restauro na Bahia e em outros estados. É autor 
do livro O Convento Franciscano de Cairu – Restauração de elemen-
tos artísticos, e coautor de O Mosteiro de São Bento da Bahia, entre 
outras obras.

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8670019660183953

2 Studio Argolo Antiguidades e Restaurações Ltda. 
3Ex-presidente da Fundação Gregório de Mattos.

4Antônio Carlos Peixoto de Magalhaes Neto, conhecido como ACM Neto 
ou Antônio Carlos Magalhães Neto, foi prefeito da cidade do Salvador-BA 
de 2012 até 2020.

5O termo “Ao aberto” é muito utilizado na Itália e faz referência às obras 
que estão ao relento, que estão em praça pública, que não estão protegidas 
dentro de prédios, como no caso das obras de museus, e por essa razão, por 
estarem “ao aberto”, são muito mais vulneráveis aos agentes degradadores, 
se comparadas a aquelas que estão protegidas dentro dos espaços dos mu-
seus, dos palácios e das residências.

6Cito como exemplo o caso do monumento a Clériston Andrade, na Aveni-
da Garibaldi, destruído por um incêndio proposital. 

7Termo utilizado pelo autor para designar o ato de pichação. De acordo 
com a Lei 9.605/1998, artigo 65, “PICHAÇÃO É CRIME”; e constitui 
crime “Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento 
urbano”. De acordo o parágrafo §1: “Se o ato for realizado em monumento 
ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou his-
tórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. E de 
acordo com o § 2, do mesmo artigo 65 e da mesma Lei 9.605/1998, “Não 
constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o 
patrimônio público ou privado mediante manifestação artística, desde que 
consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatá-
rio do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão 
competente e a observância das posturas municipais e das normas editadas 
pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação 
do patrimônio histórico e artístico nacional. Cf. http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/l9605.htm - Acessado em 27/01/2021.

[Nota acrescentada na revisão editorial. Estenda-se esta nota às demais vezes 
que o termo “grafitagem” aparecer.]

25 26 27

25, 25 e 27. Monumento a Manoel da Nóbrega, em sentido horário: 
Monumento completo, furto da indiazinha, nova indiazinha reposta em 
fibra de vidro e detalhe da indiazinha no ateliê. Acervo do autor.
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Milena Tavares1 

Bem, permitam que eu registre a enorme satisfação de estar aqui 
dividindo este espaço com dois professores muito queridos: a pro-
fessora Solange Araújo e o professor José Dirson Argolo. Conti-

nuo aprendendo muito com eles. Agradeço a Daniel Sande2, que será o 
mediador desta roda de conversa. Estamos juntos para atender a ações 
voltadas à preservação de um patrimônio, o que, como vocês já devem 
saber, constitui uma enorme responsabilidade. 

Apresento como primeira imagem o marco da fundação da cida-
de do Salvador (foto 01), implantado no Porto da Barra, para lembrar 
que os monumentos públicos são elementos importantes de referência 
da nossa história e da nossa memória, e que merecem, de fato, toda aten-
ção, todo zelo e todo cuidado de nossa parte. E essa preocupação que 
temos, que já foi trazida muito na fala do professor Dirson Argolo, está 
no desconhecimento do mérito desses elementos. Esse, por exemplo, é 
um dos monumentos que se encontram em processo de tombamento 
municipal, a pedido da associação AMABARRA3, no entanto, qualquer 
um de vocês que queira experimentar ficar ali alguns minutos vai poder 
testemunhar inúmeros homens utilizando o espaço como banheiro, o 
que é muito degradante, especialmente para nós que cuidamos do pa-
trimônio. O marco já foi restaurado duas vezes nesta gestão, e na última 
intervenção de restauro houve o cuidado de colocar placas informativas, 
vinculadas ao programa Circuito #Reconectar4, na tentativa de que essas 
pessoas despertem um olhar afetivo sobre o bem cultural e parem com as 
ações de depredação. 

Bom, nós da Fundação Gregório de Mattos fomos provocados 
acerca do estado de degradação de fontes aquíferas históricas da cidade.

Vale, então, registrar que esta vem sendo uma grande preocupação 
da Fundação, pois temos em espaços públicos fontes que de fato merecem 
muita atenção.

Já houve intervenção em quatro delas: a fonte à margem do Dique; 
a Fonte das Pedras, que fica na subida da Arena Fonte Nova; a Fonte da 
Bica, que fica defronte à Arena Fonte Nova; e a Fonte do Tororó. Essas 
intervenções ocorreram por meio de uma contrapartida proposta pela 

01. Marco de Fundação da Cidade do Salvador. 
Fotografia, Tonny Bittencourt.

01
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Prefeitura de Salvador para realização da obra da Arena 
Fonte Nova. Na época eu me encontrava no IPAC5 e tive 
a mesma sensação que a professora Solange Araújo, ao 
perceber a Fonte do Tororó ali, onde hoje ela se encon-
tra, e não mais no seu lugar de origem, de onde jorrava 
água limpa, antes de surgir uma ocupação informal no 
seu entorno. 

Pelo que li na proposta de realocação dessa fonte, 
houve um entendimento por parte do arquiteto que 
propôs a intervenção, à época contratado pela Arena 
Fonte Nova, que para mim foi equivocado, e acredito 
que seja esta também a opinião da professora. O 
entendimento dele foi de que uma vez que a água da 
fonte havia sido contaminada por ocupações informais, 
sua estrutura deveria ser colocada em local de grande 
circulação, para visitação pública, sendo então transferida 
para o Dique do Tororó, em frente à Arena Fonte Nova. 
A proposta foi enviada à Fundação Gregório de Mattos, 
pela Arena Fonte Nova, somente em 2015, a partir do 
nosso pedido. 

Assim que assumi a condução da Gerência de Sítios 
Históricos, como estávamos sedentos dessas respostas, 
solicitamos o projeto, que não chegou a ser submetido 
à apreciação da Gerência, conforme relato dos servido-
res públicos lotados no setor, nem para aprovação, nem 
para acompanhamento. Verificamos a documentação e, 
de fato, a proposta só tinha sido aprovada pelo IPHAN6; 
também não teve aprovação do IPAC... A gente esteve no 
lugar da fonte, onde ela existia na sua origem, e percebeu 
que poderia ter sido feito um projeto para valorizá-la ali 
mesmo, uma vez que esse bem cultural na comunidade 
fomentaria a autoestima da vizinhança, podendo ser ex-
plorada a sua visitação para fins educacionais e turísticos. 
É uma uma das doze fontes tombadas pelo Governo do 
Estado da Bahia, e o IPAC questionou formalmente à 
Fundação Gregório de Mattos a ocorrência da interven-
ção sem aprovação do órgão estadual de preservação. 

Quando cheguei à Fundação, em 2015, estivemos 
em reunião com o IPAC, entregamos a documentação 
que recebemos da Arena Fonte Nova e buscamos escla-
recer toda essa questão, mas, infelizmente, até o momen-
to, não se avançou para devolver os remanescentes dessa 
fonte ao local de onde ela foi retirada indevidamente. 

A gente entende que o seu lugar é na Rua da Fonte, no 
Tororó, que aliás é como está numa música que todos 
nós conhecemos: “eu fui ao Tororó beber água e não 
achei...”, e hoje, de fato, não se acha. Isso é uma coisa 
muito triste de a gente estar falando. 

Com relação a essas fontes aquíferas históricas, o 
nosso movimento no âmbito da Fundação Gregório 
de Mattos, inicialmente, foi estabelecer um diagnósti-
co visitando todas elas e produzindo um relatório com 
uma proposta de entendimento do que deve ser feito 
em cada uma. Mas alcançar uma ação concreta deman-
da transversalidade com outros órgãos, inclusive com a 
Fundação Gregório de Mattos, que tem a atribuição de 
atuar em sítios históricos, pois não há como entender 
que a Fundação, sozinha, consiga reverter tantos anos 
de abandono dessas fontes. A gente, inclusive, entende, 
testemunhando essas questões de crise hídrica, que isso 
é emergente, porque quando ocorreu o rompimento da 
adutora da rodovia BA 324 – acredito que vocês se lem-
brem disso – houve uma busca da população por água 
das fontes. Chegamos a ser convidados a estabelecer re-
uniões com a VISAMB7 e a SECIS8, atendendo à preo-
cupação da saúde pública, que identificou à época que a 
água dessas fontes estava contaminada. E a gente observa 
que a maioria delas jorra água que brota por percolação 
e caminha na encosta pela gravidade. A gente observa 
como estão as encostas, tomadas de construções infor-
mais e sem o cuidado do esgotamento sanitário, então, 
de fato, é uma preocupação de saúde pública e se faz ne-
cessário um esforço para reverter o quadro em que essas 
fontes se encontram, não só pelas questões estruturais e 
arquitetônicas, mas, principalmente, por questões am-
bientais vinculadas ao saneamento das águas. E também 
há inúmeras outras. 

Há, por exemplo, questões sociais que precisam ser 
enfrentadas, referentes à ocupação indevida da área de 
algumas fontes, como ocorreu na Fonte do Gabriel, por 
um prédio vizinho, apesar de seu tombamento pelo Es-
tado, e existem fontes ocupadas por pessoas em risco so-
cial e que fazem uso abusivo de substâncias psicoativas, 
como é o caso da Fonte do Gravatá. No entanto, apesar 
do cenário de degradação, percebemos o interesse da so-
ciedade na recuperação desse património, o que para nós 

é algo muito satisfatório e que merece atenção especial. 
No projeto Ouvindo Nosso Bairro9, da Prefeitura 

de Salvador, a sociedade foi ouvida e em muitas ligações 
as pessoas pediram que fossem recuperadas a Fonte do 
Gravatá, a Fonte do Santo Antônio e a Fonte do Ba-
luarte; recentemente recebemos mais de mil assinaturas 
solicitando a recuperação da Fonte da Munganga. Não 
estamos passivos diante disso. 

Temos dialogado muito com a SEMAN10 e órgãos 
como o CREA11, que nos convidou para falar sobre a 
questão, buscando meios e caminhos que motivem ou-
tros órgãos a se juntarem a nós para reverter esse quadro. 
Foi, inclusive, proposto um Grupo de Trabalho no âm-
bito do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, 
encontrando muito interesse especialmente de membros 
do IPAC, da UNEB12 e do IAB13 Mas a gente precisa que 
a EMBASA14 se agregue fortemente nesse trabalho para 
que seja possível cuidar principalmente da questão da 
água e da questão ambiental. 

O professor Dirson Argolo já falou sobre a estátua 
da deusa Flora. Foi um verdadeiro enfrentamento re-
verter o quadro de degradação em que a encontramos, 
tivemos muita coragem ao tomar essa decisão, e o pro-
fessor Mario Mendonça de Oliveira15 nos advertiu de 
que haveria riscos para removê-la, por ser inteiramente 
de ferro, muito frágil e ter sido implantada nessa praça 
diretamente no solo. Não há um dado histórico na pas-
ta dessa estátua para que a gente compreenda como ela 
chegou até ali e como perdeu a base, sendo parcialmente 
enterrada no solo. O fato é que a gente encontrou essa 
situação e o enfrentamento foi necessário. 

Escolhemos apresentar essa estátua para mostrar 
que sempre aprendemos com o nosso trabalho. A princí-
pio imaginamos que não havia interesse da comunidade 
local de que ela permanecesse na praça onde estava. Nos-
so entendimento se baseou no fato de que nunca fomos 
procurados com um pedido de restauração e, além disso, 
porque o nome Praça Dona Flora tinha sido modifica-
do para Praça Nossa Senhora da Assunção, sem consulta 
à Fundação Gregório Mattos. Ingenuamente, achamos 
que transferir, mais uma vez, seria a melhor solução — 
essa estátua já passou pela cidade toda. Pensamos em le-
vá-la para o Jardim de Nazaré, pelo fluxo constante de 

veículos, e instalar em frente a empreendimentos comer-
ciais próximos dali, visando inibir atos de vandalismo. 
Ela já tinha sido vandalizada na Praça da Pituba, onde 
foi pintada de vários tons. Depois nos esclareceram que 
foram pessoas fazendo uso abusivo de substâncias psi-
coativas que fizeram isso. 

A escala dessa estátua é monumental, tem três me-
tros de altura; é uma estátua estupenda, fantástica, feita 
pelo escultor francês Mathurin Moreau, na França. A 
deusa Flora representa a primavera, um apelo bem ro-
mântico e naturalista. Ela precisou ser removida e levada 
a um atelier para ser restaurada, pois estava muito frágil. 
A comunidade se manifestou contrária à remoção e nós, 
então, dialogamos com o padre da paróquia, que decla-
rou pretender instalar no ponto mais alto da praça a ima-
gem de Nossa Senhora da Assunção, mas que isso não 
inviabilizaria a continuidade da estátua da deusa Flora 
ali. Respeitando a vontade da comunidade, nós a man-
tivemos no mesmo local, mas com dignidade, em local 
visível, embora na cota mais baixa da praça.

A imagem (02) que apresento agora é de outra si-
tuação de vandalismo e nos deixou realmente aterrori-
zados: encontramos o busto do Major Cosme de Farias 
literalmente enforcado na praça que leva seu nome e que 
foi o lugar onde residiu. Quem conhece a história do 
Major Cosme de Farias sabe que ele se dedicava quase 
integralmente aos pobres. Militar e advogado, atendia na 
Igreja São Domingos Gusmão até vinte pessoas por dia e 
também se dedicava ao combate do analfabetismo. Bem, 
o Busto já foi restaurado e está integrado ao Circuito 
#Reconectar.

Nesta imagem (03) está o chafariz de Lorde Cochra-
ne. Quando eu passava nessa rótula da Garibaldi e via o 
chafariz todo pichado, com pelo menos quatro cores, me 
questionava como mudar a situação, evitando novos atos 
assim. Na verdade, a palavra certa é vandalizado. O cha-
fariz sofreu vandalismo, até algumas peças de mármore 
foram quebradas, e eu imaginava como o manteríamos 
depois de restaurado, porque observamos que essa praça 
não era usufruída pela população, servia apenas como 
passagem. Felizmente, uma ação conjunta com outros 
órgãos da prefeitura, instalando diversos equipamentos 
na praça, como parquinho e quadra de esporte, “fez a 
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força”, fez muita diferença para a comunidade, que abra-
çou o projeto de restauração e entendeu que o espaço lhe 
pertencia. O restaurador16 nos deu o depoimento de que 
quando estava trabalhando no chafariz recebeu a visita 
de vários jovens da vizinhança e aproveitou para falar 
da dificuldade em limpar a tinta do mármore e dos da-
nos que aquilo causava, transformando esses diálogos em 
oportunidade para uma educação patrimonial.

Já na análise da escultura Metamorfose da Lagoa,  
em Itapuã, concluímos que o seu estado de deterioração 
não permitia mais o restauro17. Atendendo ao critério de 
manter a autenticidade da obra, e sendo uma referência 
na história do bairro e do trabalho do artista Calasans 
Neto, nos debruçamos sobre a questão de como marcar 
novamente sua existência no mesmo local, em Itapuã. 
Dessa forma, com autorização de Auta Rosa, esposa do 
artista, foi feito o seu busto, de autoria da artista Márcia 
Magno, e instalado ali mesmo, no caminho para o 
Abaeté, com o registro do monumento Metamorfose da 
Lagoa desenhado em relevo na base do busto. 

Trouxe essa outra imagem (04), de uma pessoa 
dormindo aos pés de Castro Alves, porque considerei 
muito simbólica. Fiz o registro no dia do Patrimônio18, 
momento em que era realizada a primeira visita de alu-
nos da rede municipal ao Circuito #Reconectar, que irei 
apresentar logo mais. Embora seja uma cena recorrente 
na cidade, não há como ficarmos alheios a essa difícil 
realidade. Recorremos à SEMPS19, para nos auxiliar no 
diálogo com essas pessoas, e nos foi esclarecido que o 
serviço de abrigo é oferecido, mas a maioria não aceita e 
não há como obrigá-las. É difícil impedir, por exemplo, 
que estendam roupas em gradis de proteção dos mo-
numentos, cena que pode ser vista recorrentemente na 
Praça Almeida Couto ou no Largo dos Mares. Como 
cidadã, sou provocada diariamente com essa realidade e 
me questiono o que pode ser feito para atender essa po-
pulação em risco social, um desafio nas grandes cidades. 

Consideramos interessante trazer a imagem do 
monumento de Castro Alves (05) porque, embora seja 
cartão postal da cidade, também vem sofrendo atos de 
vandalismo. Antes de ser restaurado, foi observado que 
alguém tentou restaurar elementos que lhe haviam sido 
roubados: letras e um punhal em bronze que figurava na 

02

03

mão de um escravizado disposto na sua base. Vimos que 
a pessoa escreveu à mão os dizeres das letras retiradas e 
inseriu algo parecido com um punhal onde o original 
não estava mais. Foi a iniciativa de um cidadão anôni-
mo para reverter o vandalismo, ainda que de uma for-
ma simplória. Esse testemunho me transmite esperança, 
pois vemos que ao mesmo tempo que há indivíduos dis-
postos a vandalizar, há outros que estão preocupados em 
preservar as representações simbólicas da cidade. 

Outro testemunho está no zelo que o filho do en-
genheiro Carlos Batalha20 dedica à preservação do busto 
do seu pai e da praça que o homenageia. Ele a adotou 
por meio do programa Verde Perto21 e desde então vem 
promovendo sua manutenção e conquistando melhorias 
para o local, como o novo piso artístico22. A praça vem 
sendo constantemente visitada por turistas e apropriada 
pela vizinhança para prática de atividades físicas e lazer. 
Foi instalado monitoramento por vídeo e contratado jar-
dineiro para cuidar das plantas. Percebemos, com isso, 
que há realmente iniciativas cidadãs em prol da preser-
vação do espaço público, que é da sociedade. 

Este gráfico que apresentamos agora (06) registra a 
colaboração da FGM23 na preservação dos monumentos 
públicos, desde o ano de 2013, quando iniciou a atual 
gestão. Vale observar que as ações vêm sendo ampliadas 
desde então. No ano em curso, inclusive, conseguimos 
recurso para alcançar os monumentos de grande porte, 
como o do 2 de Julho, no Campo Grande, que estava 
nos preocupando muito, pois vândalos vinham quebran-
do partes do bronze, resultando em muitas perdas. 

Acerca do combate ao vandalismo, além de 
diálogo com órgãos de segurança pública, vínhamos nos 
provocando internamente no sentido de aplicar ações 
que dessem visibilidade maior aos monumentos, para 
provocar o cuidado da própria sociedade. A ideia de 
instalar QR Code partiu do setor de assessoria de imprensa 
da FGM, proposta do jornalista Bruno Machado que 
vem sendo implantada com o auxílio da DESAL24 na 
confecção e instalação das placas e do suporte em aço que 
permitem o acesso às fichas – disponíveis em português, 
espanhol e inglês. 

Isso evoluiu e resultou na implantação de circuitos 
de visitação para alunos da rede municipal de ensino, 

02. Busto do Major Cosme de Farias. Acervo da autora.

03. Chafariz de Lorde Cochrane. Acervo da autora.
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em parceria com a SMED25, conduzidos pela nossa ge-
rente Magnair Barbosa. São visitas guiadas, nas quais se 
abordam questões da história dos monumentos, impor-
tância de sua preservação e aspectos da paisagem edifi-
cada e natural, constituindo-se em momentos de grande 
emoção para os estudantes. Nós acreditamos que, assim, 
implantamos nesses jovens uma semente que deverá ser 
multiplicada. É isso. Agradeço a atenção.

04 05

06

2Diretor da Secretaria de Manutenção da Cidade – SEMAN.
3AMABARRA – Associação de Moradores e Amigos da Barra.
4Programa da Fundação Gregório de Mattos que consiste na instalação de 
placas informativas, com código de QR Code nos principais monumentos 
históricos da cidade de Salvador, possibilitando o acesso à ficha técnica de 
cada um dos monumentos. Sobre este programa, ver:  

http://www.culturafgm.salvador.ba.gov.br/index.php/patrimonio/
educacao-patrimonial/reconectar
5Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural (BA)
6Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.
7Vigilância em Saúde Ambiental da Prefeitura de Salvador.
8Secretaria Municipal de Sustentabilidade, Inovação e Resiliência – SECIS 
9Encontros promovidos pela Prefeitura de Salvador, em todos os bairros da 
cidade, permitindo que o cidadão registre sua sugestão e proponha soluções 
para deixar sua comunidade cada vez melhor. 
10Secretaria de Manutenção da cidade – SEMAN é o órgão municipal 
responsável pela manutenção de monumentos e fontes da cidade.
11GT Desenvolvimento Sustentável – CREA Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia da Bahia.
12Universidade Estadual da Bahia
13Instituto de Arquitetos do Brasil – departamento da Bahia.
14Empresa Baiana de Água e Saneamento S. A.
15Coordenador do Núcleo de Tecnologia da Preservação e da Restauração 
– NTPR, da Escola Politécnica-UFBA. Compôs o grupo de trabalho res-
ponsável pelo restauro do monumento.
16Gianmario Filardi, da empresa Jeanart Arte e Restauro.

17Havia muitas lacunas na peça, que estava também com sua estrutura de 
ferro totalmente comprometida.

1817 de agosto, em visitação a monumentos por meio do programa #Re-
conectar.

19Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza – SEMPS/
PMS. 

20Silvio Batalha. 

21Programa desenvolvido pela Secretaria Municipal de Sustentabilidade, 
Inovação e Resiliência – SECIS/PMS, através do Decreto n. 23.820/2013, 
que prevê a adoção de espaços e equipamentos públicos por pessoas, em-
presas e associações. 

22De autoria do artista plástico Ed Ribeiro.

Disponível em: https://blogdoriovermelho.blogspot.com/2016/03/praca-
-carlos-batalha-sera-unica-no-pais.html 

Acesso em: 15.01.2020. 

23Fundação Gregório de Mattos

24Companhia de Desenvolvimento Urbano de Salvador – DESAL/PMS.

25Secretaria Municipal de Educação – SMED/PMS.

Notas 

Milena Tavares1

1Arquiteta e Urbanista. Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade Federal da Bahia (UFBA); especialista em conservação e restauro 
de monumentos e sítios históricos (UFBA); especialista em gestão de cultu-
ra dos estados do Nordeste pela Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE). Atualmente é diretora de Patrimônio e Humanidades da Fun-
dação Gregório de Mattos (FGM). Atuou como coordenadora de Restauro 
de Elementos Artísticos, subgerente de Áreas de Interesse Cultural e Bens 
Imóveis, arquiteta na Subgerência de Projetos, no Instituto do Patrimônio 
Artístico e Cultural da Bahia (IPAC); atuou na gerência de diversos sítios 
históricos (FGM). 

Currículo Lattes:  http://lattes.cnpq.br/8168538770320718

04. Pessoa dormindo aos pés da estátua de Castro Alves. Acervo da autora.

05. Detalhe do monumento de Castro Alves. Acervo da autora.

06. Gráfico que registra a colaboração da FGM na preservação dos 
monumentos públicos, desde o ano de 2013.
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VII

Museu: Uma via para construção 
da memória da cidade

106

Pag. 107. Roda de Conversa “Museu: uma via para construção da 
memória da cidade”. Fotografia, Tacun Lecy.
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Angela Petitinga1

Boa noite, gente. Que bom que todos estão aqui. Quero agradecer 
à Fundação Gregório de Mattos, ao Fernando Guerreiro e a todos 
vocês. Estou muito feliz de estar aqui com três amigas muito 

queridas e que são frequentadoras do meu dia a dia.
A DOC – EXPÕE, empresa da qual sou fundadora e decana, fez 

há 19 anos toda a reestruturação do MAFRO2 e, hoje, a gente dirige 
quatro equipamentos culturais aqui na Bahia: a Casa do Rio Vermelho; 
o Espaço Pierre Verger de Fotografia Baiana – Forte de Santa Maria; o 
Espaço Carybé de Arte – Forte de São Diogo; e o Memorial do Polo 
Industrial de Camaçari.

Bom, o tema desta roda de conversa, Museu: Uma Via para 
Construção da Memória da Cidade, é uma temática muito importante, 
e hoje, antes de vir para cá, eu li um texto que achei muito  engraçado. 
A pessoa escreveu assim: “Já pensou se um dia, ao abrir o olho, você 
não identificasse onde está; não identificasse em que quarto você 
está, e ao se olhar no espelho não soubesse quem você é, e ao ouvir 
um barulho em outro ambiente da casa, você levantasse devagarinho, 
fosse até lá e encontrasse pessoas que brincariam com você como se lhe 
conhecessem há muito tempo, e você não as reconhecesse”... Eu achei 
esse relato bem interessante, pois o nosso dia a dia precisa da memória. 
A memória pertence ao passado, bem como ao presente. Os museus 
fazem essa ponte entre a nossa memória e o que vivemos no dia a dia. 
Memória é conhecimento, mas só funciona se houver transmissão. E 
essa transmissão é feita a partir das construções históricas, construções 
contemporâneas, teatro, ritos e festas, sons e ruídos, odores, paisagens, 
monumentos, patrimônio tangível e intangível, bibliotecas, arquivos, 
sentimentos, fotos, imagens e museus. E tudo isso a gente vai visitar no 
museu, seja ele qual for.

Quando eu estava preparando esta fala, meu sócio, que é o meu filho, 
me perguntou: “O Museu da Tecnologia é uma construção para a memória?”, 
e eu respondi: “E como!”

Nós temos, por exemplo, o Museu de Ciências e Tecnologia da 
UNICA3, onde é possível ver coisas sobre ótica, mecânica e todas essas partes 

01

01. Vista interna da Casa do Rio Vermelho, (detalhe). 
Fotografia: Fernando Oberlaender.
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de tecnologia que fazem com que a sua memória volte e 
construa o seu hoje.

Imagem [slide] Essa é a Casa do Rio Vermelho. Ima-
gino que todos vocês já a conheçam, mas, se não for o caso, 
vale a pena conhecer. Nesse espaço, que é a casa onde eles 
moraram por mais de 40 anos, encontra-se o Memorial de 
Jorge Amado e Zélia Gattai. Nós participamos da mon-
tagem do museu e convivemos com Zélia, que era uma 
contadora de histórias maravilhosa! Eu tenho lembranças 
incríveis dela, e quando estou no memorial consigo “ver” 
seu rostinho e “ouvir” sua voz me contando as memórias do 
grande amor de sua vida, que foi Jorge Amado. 

Imagem [slide] Esse é o quarto de hóspedes, onde es-
tão as indumentárias de Jorge, e lá também é exibido um 
vídeo sobre as personalidades que se hospedaram nesse am-
biente. Em todo o percurso da Casa são exibidas cerca de 
36 horas de vídeos, com depoimentos de parentes e amigos, 
de pessoas que conviveram com o casal, então, não dá para 
assistir tudo em um só dia, são muitas horas de muita in-
formação. Jorge era também um colecionador nato, e dava 
valor a uma obra de Picasso do mesmo modo que dava a 
uma obra de um artesão desconhecido, e nós expusemos 
uma parte desse acervo dele. 

Esta outra imagem [slide] é da fachada da casa que 
tem o Exu. Quando eu levo alguém até lá, começo por ele, 
pois é o nosso guardião, nosso mensageiro. O memorial 
tem ex-votos, esculturas africanas, enfim, é um grande acer-
vo, e uma parte dele ainda está na reserva técnica. Sessenta 
por cento dos nossos visitantes são baianos, o que que me 
deixa muito feliz. 

Os museus falam da transição entre o passado e o pre-
sente da sociedade, além de provocarem uma reflexão. Eu 
estava conversando sobre isso com Chico Mazzoni, meu 
grande amigo e parceiro na DOC – EXPÕE. Ele gosta 
demais de museus, aí me lembrei dessa fala dele e fiz um 
“link” para poder colocar aqui. É sobre a questão da via para 
a construção da memória da cidade, por isso vou citar o an-
tropólogo Joel Candau no seu livro Memória e Identidade, 
que diz que “é a memória que nos permite fazer o passado 
voltar, permite construções e reconstruções sociais de fatos 
vividos, permite romper silêncios, entender formas e repre-
sentações simbólicas”4.

Nesse sentido, portanto, foi que eu trouxe imagens de 

mais duas experiências que mexeram com a minha memó-
ria. Uma delas é o Holocaust Memorial Museum, que é 
o Museu do Holocausto que fica em Washington. Como 
vocês sabem, os Estados Unidos têm a maior comunida-
de judaica fora de Israel e muitas dessas pessoas tiveram fa-
miliares mortos nos campos de concentração da Segunda 
Guerra Mundial.

Esse museu é o seguinte: quando a gente chega ao 
hall de entrada, tem um monte de fotografias expostas em 
um grande painel preso à parede, aí a gente escolhe uma 
daquelas pessoas das fotos, e pode escolher por nome, por 
gênero, por idade... Eu escolhi uma mulher que nasceu 
no mês de fevereiro e que tinha 49 anos naquela época, 
e o meu filho, que estava comigo, escolheu um garoto. 
Nós recebemos um passaporte e, ao andar pelo museu, 
íamos acompanhando a história da mulher e do garoto. 
O garoto foi salvo, mas a mulher que eu escolhi morreu 
na câmara de gás. Ao acompanhar as histórias, sentimos 
uma emoção tão grande que eu disse: “Meu Deus! Isso 
está mexendo comigo”. Acho que todos que estavam na-
quele museu sentiram a mesma emoção. 

[Slide] Esta é uma das fotos do museu. São sapatos 
e roupas sujas de sangue, e lá dentro foi possível sentir o 
odor desses objetos. Durante a visitação, um senhor passou 
mal ao ver os objetos e sentir o odor, a memória dele, assim 
como a de todos que estavam ali, deve ter sido aguçada.

Nesta outra foto, temos um vagão de trem [slide]. As 
pessoas que estavam no museu naquele momento foram 
colocadas dentro desse vagão e temperatura do ar condicio-
nado foi muito diminuída lá dentro; eles foram colocando 
gente, mais gente, mais gente, até ficarmos sufocados, e ti-
nha uma simulação que parecia que o trem estava andan-
do – tudo isso para entendermos minimamente o que os 
judeus passaram nos vagões que os levavam para os campos 
de concentração. Foi muito emocionante, muito triste.

A imagem [slide] agora é de outra experiência que eu 
tive e que também aguçou muito a minha memória. Em 
2001, eu fui com Chico Mazzoni para Nova York e de-
pois de15 dias que chegamos lá aconteceu o atentado ao 
World Trade Center; três anos depois, voltei a Nova York e 
fui visitar o memorial recém-inaugurado. Eu tive de parar, 
sentar, beber água – porque americano é dramático, adoro 
americano, mas eu acho que eles são dramáticos. Expuse-

ram gravações do momento da tragédia. A gente pôde ouvir 
gravações de uma mulher dizendo assim: “Mãe, não sei o 
que está acontecendo, está o maior alvoroço aqui, parece 
que teve um atentado...”, depois se escuta o barulho enor-
me da explosão na gravação e se entende que ela morreu. 
Tem um vídeo de dois bombeiros conversando: “Não vá, 
não suba mais, não vai adiantar mais”, diz um deles, e o 
outro responde “Meu dever é esse, eu tenho de subir”, e aí 
é mostrado que ele faleceu três minutos depois, porque a 
segunda torre também ruiu.

Como já fui avisada de que o meu tempo acabou, gos-
taria de finalizar com uma frase que eu acredito estar trans-
mitindo as falas e o tema de hoje: Monumentos e memórias 
são únicos e não reproduzíveis; devem portar consigo, para 
o futuro, seus elementos caracterizadores e as marcas de sua 
translação no tempo.

Agradeço a todos a atenção.
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01. Fachada da Casa do Rio Vermelho, (detalhe). Fotografia, Fernando 
Oberlaender.
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Cássia Valle1

Boa noite! Obrigada aos mais velhos e aos mais novos. Quero dizer 
que é uma imensa felicidade estar aqui hoje. O Museu Afro2 foi 
um lugar onde eu estagiei e, mesmo depois do estágio, sempre 

voltei lá. Estar aqui hoje me trouxe essas boas memórias. Conheci Angela 
Petitinga quando eu ainda era estudante e louca para conhecê-la. Jane 
Palma e eu fomos colegas de sala. Que maravilha estar aqui hoje, numa 
celebração de memórias tão especiais. E o Espaço Cultural da Barroqui-
nha também é um lugar de memória, bem planejado, que faz conexão 
com a nossa sociedade. Fico feliz de saber que é muito visitado.

Vou falar um pouco sobre a minha trajetória e o meu envolvimento 
com museologia. Sempre me apresento como Cássia Valle, atriz e mu-
seóloga – primeiro fui atriz e depois museóloga. Eu me encantei com o 
curso de museologia. Naquela época eu já era pedagoga e um dia uma 
amiga, Nildes Vieira, que é do Bando de Teatro Olodum e cursava mu-
seologia, me mostrou a grade com as matérias. Quando vi, eu disse: eu 
quero fazer esse curso. E fiz. O bacana é que quando eu fui cursar já esta-
va um pouco mais velha, então, fiz porque quis. É aquela coisa: eu estava 
a fim de fazer aquele curso.

Eu aproveitei tudo a que eu tinha direito na universidade: pesquisei, 
fui estagiária, me envolvi com os projetos de pesquisa dos outros e tenho 
a felicidade de dizer que realmente fiz da universidade o meu grande 
laboratório; depois fui construindo a minha história, o meu trabalho. 

Veio o trabalho no Bando de Teatro Olodum, que é um grupo que 
tem um recorte específico com as questões negras. E olhem só que in-
teressante: quando eu fui para a universidade, o museu que me abraçou 
foi o Museu Afro, e o primeiro projeto de pesquisa que me abraçou foi 
o projeto do Museu do Ilê Aiyê, com a professora doutora Joseania Mi-
randa no seu então projeto de mestrado. Daí em diante a minha vida foi 
se construindo.

Eu acredito que não existem coincidências, as coisas estão 
programadas para acontecer no tempo certo e assim vão acontecendo. Na 
época da faculdade, já sabendo que museologia não é uma área de muitos 
empregos, eu e Luciana Palmeira, minha amiga e comadre, criamos um 

projeto para que pudéssemos trabalhar com museologia 
antes mesmo de nos formarmos. Dito e feito. Temos, 
então, o Projeto Patrimônio Cidadão, que no ano 
passado completou 20 anos de ação e que consiste em 
irmos às comunidades e perguntar para as pessoas o que 
elas elegeriam como patrimônio para ser musealizado. 
Temos como respostas das comunidades uma variedade 
imensa de fazeres e objetos musealizáveis, desde o fazer 
de um doce de leite até o fazer de rendas das rendeiras 
da Ilha de Maré. Eu sou museóloga, trabalho em todas 
as áreas de museologia, mas tendenciosamente a minha 
linha é essa área em que se faz a construção da memória, 
porque memória, para mim, também é esse lugar que 
tem o conhecimento do fazer, que tem cheiro, sabor, cor, 
que tem tudo isso. 

E falando sobre esse lugar de memória, vou fazer um 
adendo, porque o IBRAM3 foi muito bem planejado e já 
tivemos uma política nacional de museus que foi motivo 
de orgulho, apesar de reconhecer que agora já não está 
bacana. Espero que as condições atuais melhorem. Infe-
lizmente, nosso país não lida bem com memória, a gente 
não lida bem com os nossos antepassados, a gente não 
lida bem com os nossos mais velhos, então o museu tem 
essa responsabilidade, e não apenas o museu, mas todos 
os espaços de memória têm essa responsabilidade, pois 
eles são os vínculos de interligação dessa memória que 
precisa ser preservada. E eu sou a favor de uma “memó-
ria viva, museus vivos”, porque sem fazer contato com o 
povo os museus ficam vazios. 

Eu sou museóloga de coração, mas a gente sabe, 
quem está estudando sabe, todos sabem e reclamam 
que alguns museus andam vazios, e por que será? 
É preciso ter contato, dialogar; ter pertencimento 
e sentir o pertencimento, porque não basta visitar, é 
preciso se sentir à vontade no museu, ter o sentimento 
de pertencimento, sentir uma ligação com o lugar, a 
ponto de deixar um presente, como acontece na Fonte 
de Oxum. Outro exemplo é A Casa de Jorge Amado, 
os baianos conhecem sua história, de verso e prosa, 
e mesmo assim vão lá, e isso é porque se sentem à 
vontade, há uma ligação, a questão do pertencimento. 
Isso mostra que a forma de fazer a interlocução do 
museu com o público tem dado certo.

Agora eu quero falar sobre a minha trajetória e o 
meu envolvimento com a museologia. Depois que o 
Projeto Patrimônio Cidadão completou 20 anos, eu e 
Luciana Palmeira sentimos que faltava uma linguagem 
para alcançar as crianças. Calu: uma menina cheia de 
histórias4 é um livro que estava na minha cabeça há 
muito tempo. A ideia já existia, a personagem também 
já existia, mas faltava um estímulo. Um belo dia, um 
amigo – desses malvados e muito bons – me apresentou 
a um editor e disse: “Ela está com o livro pronto, está 
faltando só o editor”. Meu amigo contou essa mentira e 
eu enlouqueci. Vocês sabem que editar livro não é a coisa 
mais fácil do mundo, mas, diante disso, eu e Luciana 
fizemos tudo em 15 dias.

Calu: uma menina cheia de histórias é um livro 
que não é só para as crianças. Tem muitas das minhas 
memórias, das memórias de Luciana e da nossa forma 
de ver o museu. E todos que o leem também se tornam 
narradores junto com a criança. É um livro que foi feito 
para comemorar os 20 anos de trajetória do projeto, e 
é claro que eu queria muito que desse certo, mas não 
imaginava que Calu fosse tão longe, que fizesse esse 
enorme sucesso.

Vou falar brevemente sobre a personagem Calu, 
para vocês sentirem interesse em ler o livro. Calu é uma 
menina de 7 anos de idade, que tem um bloquinho de 
anotações em vez de um tablet. Seus avós lhe contam 
uma história diferente a cada dia, e ela reproduz essas 
histórias em seu bloquinho. Um dia, os avós de Calu 
contam uma história sobre um museu, ela acha muito 
interessante, mas não entende muito bem. Eles moram 
numa ilha chamada Ilha da Boca do Rio5, que não tem 
museus, então o avô a leva para conhecer um em outro 
lugar. A menina entende a história que ele contou e tem 
uma ideia genial: transformar a Ilha da Boca do Rio em 
um grande museu a céu aberto. Nesse museu, a recepção 
é no cais e lá tem um senhor que vai contar a história e 
o porquê do nome da cidade; as pessoas vão conversar 
com os pescadores e ouvir suas histórias. A ideia de Calu 
é transformar sua Ilha em um espaço de construção de 
memória, onde os visitantes são guiados pelos moradores, 
que contam as histórias, mostram as comidas, mostram 
cada cantinho, e assim eles se sentem representados, pois 
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se veem como parte do museu.  
A mensagem desse museu de Calu pode ser traba-

lhada nas escolas, com História, Geografia, entre outros 
temas e disciplinas. Várias escolas em Salvador já estão 
trabalhando com o livro, a exemplo de Marista, Salesia-
no e Anchietinha. Mas isso foi um pedacinho da história 
de Calu, para vocês a conhecerem

Tenho ainda um projeto com Jane Palma, direcio-
nado às escolas municipais, que se chama: Qual é o Ca-
minho das Minhas Leituras. 

E para fechar eu quero confirmar que museu é, sim, 
um lugar de construir história e memória. Mas precisa 
da palavra de ordem: pertencimento.

Obrigada! 

Notas

Cássia Valle1

1Licenciada em História pela Faculdade de Tecnologia e Ciências de Salva-
dor (2008). Graduada em Museologia pela Universidade Federal da Bahia 
(2008). Especialista em Psicopedagogia Escolar pelas Faculdades Integradas 
Montenegro (2000). Atriz, escritora e produtora cultural. Membro do cole-
giado gestor do Bando de Teatro Olodum. Coautora do Projeto Patrimônio 
Cidadão, programa que visa à sensibilização para apropriação e preservação 
do patrimônio cultural afro-brasileiro. Atua, principalmente, na área de 
museologia social, patrimônio, memória e identidade. É coautora do livro 
Calu: uma menina cheia de histórias. Editora Malê Mirim, Rio de Janeiro, 
2017. 

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8970100215096037

2Museu Afro-Brasileiro da Universidade da Bahia MAFRO – UFBA.

3Instituto Brasileiro de Museus.

4Cássia Valle e Luciana Palmeira, Luciana. Calu: uma menina cheia de histó-
rias. Editora Malê Mirim, Rio de Janeiro, 2017. 

5O nome da Ilha da Boca do Rio (lugar fictício) é uma alusão ao bairro da 
Boca do Rio, em Salvador – BA.

Graça Teixeira1

Boa tarde a todos e a todas. Eu costumo sempre me levantar nes-
ses momentos, quando começo a falar, para agradecer sobre-
tudo às energias que nos possibilitaram estar aqui. Agradeço à 

Fundação Gregório de Mattos, na pessoa de Magnair Barbosa2, que 
foi persistente e tão carinhosa ao me convidar. Agradeço a todos e a 
todas que vieram nos prestigiar.

Estar aqui ao lado de mulheres tão potentes como Cássia Vale, 
Ângela Petitinga e Jane Palma é muita responsabilidade. E é uma 
alegria estar aqui falando sobre esse lugar de construção de memória 
que é o museu.

Este é um momento de tristeza pelo desmonte do IBRAM3. É 
realmente muito triste para quem viu tudo que nasceu a partir da 
política nacional de museus e agora, na calada da noite, vê essa me-
dida provisória. Mas também é o momento de nos unirmos e nos 
fortalecermos ainda mais e, juntos, lutarmos para que esse ato não vá 
para frente. Acho que a gente tem que ficar de olhos abertos, ouvidos 
atentos e dispensar muita atenção aos nossos museus e pontos de 
memória como este aqui, o Espaço Cultural da Barroquinha, o Solar 
Boa Vista e outros lugares do Brasil. 

Bom, o museu é uma via para a construção da memória da ci-
dade e abaixo eu apresento o prédio da Faculdade de Medicina para 
falar um pouco do MAFRO4. (Foto 01).

Eu estou na coordenação do MAFRO até o dia 30 de setembro 
de 2018, e aqui estou falando como uma museóloga, professora do 
Curso de Museologia da UFBA, pesquisadora, gestora do MAFRO e 
como alguém que trilha o caminho da museologia social, que é uma 
museologia inclusiva, uma museologia que trabalha na horizontalida-
de, buscando sempre o diálogo, a participação e a coparticipação dos 
agentes envolvidos em todos os processos museológicos. 

O MAFRO foi aberto em 1982, é um museu universitário que 
tem um papel muito importante na cidade, porque é um dos poucos 
museus afros do Brasil que foram pensados e projetados dentro de 
uma universidade. Ele é parte do projeto pensado por professores, 
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01. Capa do livro Calu: Uma menina cheia de histórias.
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pesquisadores e também por representantes do mo-
vimento negro na década de 1970. E uma coisa im-
portante é que o acervo desse museu não foi fruto 
de batidas policiais, embora hoje tenhamos 200 peças 
que vieram do Museu da Polícia por escolha do Esta-
do da Bahia, e também do MNU,5 na pessoa da nossa 
querida e saudosa Luiza Bairros. 

O Museu é um núcleo de pesquisa da Faculda-
de de Filosofia e Ciências Humanas e, como museu 
universitário, trabalha em três frentes: preservação, 
investigação e comunicação. Tem como pilares a pes-
quisa, o ensino e a extensão. Sua missão é ser um es-
paço identitário para as populações negras e, também, 
de interlocução com as culturas dos países africanos e 
diaspóricos. O MAFRO está na rota do turismo étni-
co, esse turismo que é tão combatido e que eu tam-
bém combato, pois apresenta algumas facetas que são 
complicadas e depredadoras. 

Em termos de força, temos a localização estraté-
gica. Está localizado no Centro Histórico de Salvador 
e instalado no prédio da Faculdade de Medicina, que é 
um lugar emblemático para as memórias do povo ne-
gro, pois, como todos sabem, foi lá que começaram os 
estudos médicos e científicos para legitimar a suposta 
inferioridade do povo negro e por isso é tão impor-
tante que o museu permaneça lá. Ao mesmo tempo, 
nós temos uma limitação até os dias atuais: o museu 
não pode ser sinalizado por se tratar de um prédio 
histórico e tombado. O MAFRO está nesta cidade há 
36 anos, é um espaço de memória em Salvador, de 
referência no Brasil e, ainda assim, não pode ter uma 
placa própria na fachada do prédio. Muitas pessoas 
que moram em Salvador não conhecem o museu, e os 
estrangeiros chegam até ele pelo GPS. 

O MAFRO está na agenda de turismo e na agenda 
escolar do município. E desde que abriu, antes mes-
mo da lei 10.639/03, trabalha com as ações afirmati-
vas. Por ser um museu universitário, é uma potência, 

embora grande parte da comunidade da UFBA não 
reconheça isso — e não é nem de potencial que estou 
falando, porque potencial é uma coisa futura, estou 
falando da potência em si, o todo que ele representa.

Outro ponto muito importante é o reconheci-
mento pela comunidade negra, porque o MAFRO, 
somado aos outros espaços de memória representa 
um marco tanto na investigação quanto na visitação 
ao Centro Histórico. Também é um espaço utilizado 
para as discussões que são demandadas pela comuni-
dade negra. 

Eu acredito que para a construção desses espaços 
a maior ferramenta é a escuta, pois sem ela a gente não 
consegue fazer nada e começa a ditar modos, paradig-
mas e padrões, então, é importante que nesses espaços 
a gente comece a ouvir. Eu percebo isso na Fundação 
Gregório de Mattos, nos espaços administrados por 
ela, vejo essa forma de gerenciar como reflexo desse 
processo de escutar. 

É emocionante quando observamos, por exem-
plo, a Fonte de Oxum do Centro Cultural da Bar-
roquinha sendo tão visitada pelos nossos e pelos es-
trangeiros. Eu sempre venho aqui nas apresentações, 
e no domingo, quando vim a um espetáculo teatral, 
cheguei mais cedo e tinha muita gente daqui da ter-
ra colocando presentinhos, moedas e reverenciando 
a fonte. Isso é identificar e se apropriar do próprio 
patrimônio público. Tudo isso é muito importante, 
dou os parabéns a Fernando Guerreiro por essa di-
reção na Fundação Gregório de Mattos e também a 
Chico Assis, pela administração do Centro Cultural 
da Barroquinha. Neste sentido, seguimos um formato 
semelhante de administração e direção.

A questão do social é importante nessa via de 
construção da memória da cidade, e buscamos o pro-
tagonismo, também da instituição, pois quando traba-
lhamos com memória e patrimônio das consideradas 
memórias periféricas, aquelas silenciadas e invisibili-
zadas, ficamos com vontade de que essas memórias 
sejam referenciadas dentro do museu e em outras ins-
tituições culturais. Quando, por exemplo, o Espaço 
Cultural da Barroquinha apresenta um espetáculo do 
porte de Medéia Negra6, o espaço Barroquinha, tam-

01

01. Vista parcial da fachada do prédio da Faculdade de Medicina da 
UFBA. Acervo da autora.
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Graça Teixeira1
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Brasileiro – MAFRO/ UFBA (2011 – 2018) e lá desenvolveu projetos 
de curadorias participativas em exposições e nas demais atividades 
museológicas, utilizando-se da bandeira de enfrentamento e denúncia às 
práticas do racismo. Desde o ano de 2005 tornou-se professora visitante do 
Departamento de Museologia da Universidade Lusófona de Humanidades 
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Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5157646083732098

2Magnair Barbosa, gerente da Gerência de Patrimônio Cultural – GEPAC 
da Fundação Gregório de Mattos à época da realização do Projeto 
PATRIMÔNIO É... do ano de 2018.

3Instituto Brasileiro de Museus.

4Museu Afro-Brasileiro da Universidade da Bahia MAFRO/ UFBA.

5Movimento Negro Unificado.

6Medéia Negra, espetáculo que compôs a programação do Festival Latino-
-Americano de Teatro da Bahia – FILTEBAHIA.

7Joana Flores. Mulheres negras e Museus de Salvador: Diálogo em Preto e 
Branco. Bahia: EDUFBA, 2017.

8Este elemento visual compôs com o texto de apresentação o painel de 
abertura da exposição.

9Organização Política REAJA – Reaja ou será morto/ Reaja ou será morta.

bém, é protagonizado. É importante que haja essa via de mão dupla. 
No MAFRO a gente buscou trabalhar isso a partir da escuta, que é a 
ferramenta principal para trazer também algumas discussões que não 
são do turismo, como a Exposição sobre o Genocídio, cuja narrativa 
apresentava uma denúncia da Chacina do Cabula, que abordarei mais 
à frente. 

Eu vou falar um pouco sobre os programas desenvolvidos no 
MAFRO que têm esse protagonismo, a exemplo da edição especial 
do Programa Linguagens Pretas, com a roda de conversa Produção 
Intelectual das Mulheres Negras, seguida do lançamento do livro da 
escritora e museóloga Joana Flores.7 

Agora vou apresentar para vocês mais algumas demandas da co-
munidade que trouxemos para o museu: por exemplo, a atividade que 
aconteceu em 2014 – Qual é a Cor da sua Fé?, uma roda de conversa 
para discutir a intolerância religiosa a partir do fato ocorrido com 
a Mãe Lia de Oxum, vítima de preconceito na cidade de Camaçari. 
Para essa atividade foram convidados para compor a roda: José An- 03. Identidade visual da exposição. Acervo pessoal 

da autora.

02

tônio Saja, professor da UFBA e oblato da Ordem 
de São Bento da Bahia; Pai Olavo de Ogunjá, entre 
outras pessoas.

Atendendo a mais uma demanda da comunida-
de, foi concebida a exposição Exu: Outras Faces, na 
perspectiva da desconstrução da imagem diabolizada 
de Exu. Essa exposição teve a curadoria do museólo-
go Antônio Marcos Passos e dos professores douto-
res Emanuel Roque Soares/UFRB e Joseania Freitas/
UFBA. Contou, ainda, com a participação da museó-
loga Jane Palma, de representantes da comunidade, 
estudantes bolsistas e da equipe do museu.

Ainda na seara das demandas que se apresen-
tavam no museu, a exposição O MAFRO Pela Vida 
Contra o “Genocídio” da Juventude Negra se alinha ao 
papel social do Museu de alertar e denunciar tudo que 
atente contra a dignidade humana, (foto 02).

O projeto foi elaborado em decorrência do epi-
sódio ocorrido em fevereiro de 2015, quando numa 
emboscada policial 12 jovens foram mortos na Vila 
Moisés, no Bairro do Cabula, em Salvador. A exposição 
contou com o apoio da Anistia Internacional/Brasil e 
da REAJA9. Nesse projeto, alguns integrantes da equi-
pe perderam entes queridos, todos mortos nessas cir-
cunstâncias. Em março de 2018, a exposição foi reedi-
tada para compor a agenda do Eixo 19 – Vidas Negras 
Importam, do Fórum Social Mundial de 2018.

Essas questões nos tocam e nós temos que estar 
envolvidos. Eu acredito que a gente tem que conti-
nuar sonhando, os meninos negros e as meninas ne-
gras têm o direito a um futuro, direito à moradia, di-
reito ao afeto e, sobretudo, direito de viver. E o museu 
é o espaço da memória que trabalha com as questões 
de poder, conflitos, encontros, reencontros, desen-
contros e de dor, mas também é espaço para o afeto e 
as questões pulsantes da sociedade. Obrigada!
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VIII

Salvador: Cidade da Música
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Pag. 121. Roda de Conversa “Salvador: Cidade da Música”. 
Fotografia, Tacun Lecy.
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Carlos Barros1

Boa noite, obrigado pelo convite.
Eu vou começar pelo nome do projeto. A ideia de PATRIMÔ-
NIO É..., na própria expressão “patrimônio”, quando se refere 

àquilo que nós temos como legado, riqueza acumulada, eu acho que 
cabe muito bem para a cidade de Salvador e para o Brasil como um 
todo. Mas, no caso de Salvador, quando a gente fala de música, essa ex-
pressão cabe também historicamente, pela grande influência de ao me-
nos dois povos muito musicais: os indígenas, que já habitavam o Brasil, 
que já habitavam o território que hoje é a Bahia, e os povos africanos, 
chamados assim de maneira genérica. O nosso sotaque – lido às vezes 
preconceituosamente no Brasil como uma fala cantada – e até as nossas 
experiências mais cotidianas fazem com que a música seja uma forma 
de comunicação muito utilizada por todos que vivem em Salvador e no 
seu Recôncavo, que, digamos assim, seria sua extensão.

A música é um patrimônio desta cidade e o reconhecimento de 
uma potencialidade que temos. Nós, aqui em Salvador e no estado 
Bahia, temos uma facilidade muito grande de expressar aquilo que 
pensamos através da música. Os movimentos culturais que envolvem 
os baianos de Salvador, Cachoeira, Santo Amaro da Purificação, Jua-
zeiro e outros lugares que ao longo do tempo tiveram e têm alguma 
presença relacionada à música em grande escala não me permitem 
mentir em relação a isso.

Quando a gente pensa em Salvador e na relação que esta cidade 
tem com a música para além do título – títulos são importantes, mas 
não o mais importante – é fundamental reconhecer, por exemplo, que 
este local em que estamos agora, o Espaço Cultural da Barroquinha, 
originariamente guardava os mistérios das religiões africanas dentro 
desta igreja, o que por si só já o faz especial. E que aqui em frente está 
um dos espaços mais comentados durante o carnaval, a Praça Castro 
Alves, citada por compositores baianos, cantada por Caetano Veloso 
em “Aquele Frevo Axé”, por exemplo, uma canção de sua autoria em 
que a chama de lugar da música e praça do poeta Castro Alves, cuja 
poesia, por natureza, era muito musical também.

01. Circuito Barra/Ondina. Carnaval de Salvador 
Bahia, (detalhe). Fotografia: Rodrigo Sá.
www.flickr.com/photos/rodrigosa/4384390710/
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Desde lá dos séculos XVIII e XIX as relações da 
produção cultural referentes à Bahia e produzidas aqui 
têm uma ligação direta com a poesia de Gregório de 
Mattos, que dá nome ao teatro que fica aqui ao lado. 
Gregório de Mattos foi um poeta barroco do século 
XVII e sua poesia era absolutamente musical. A orga-
nização dos versos, as divisões, a forma de escrever e 
as récitas possíveis a partir da sua poesia já fazem de 
Salvador uma cidade musical. 

Nos últimos anos da década de 1950 e da década 
de 1960 em diante, temos um cenário importante, 
quando da modernização do carnaval de Salvador2 o 
surgimento dos afoxés, especificamente o Afoxé Fi-
lhos de Gandhy, uma potência importante afro-bra-
sileira e afro-baiana, e o trio elétrico. A partir daí é 
feita uma síntese de todos esses elementos, que vai de-
saguar no Axé-Music dos anos 90. Com a sua indus-
trialização, o Axé-Music vai do Brasil para o mundo, e 
com a chegada do Pagode da década de 1990 e início 
de 20003 é que a gente consegue perceber de maneira 
mais imediata como a música tem uma relação direta 
com a construção de uma identidade ou de identi-
dades culturais; de identificações enquanto pertenci-
mento a uma determinada regionalidade, neste caso, a 
de Salvador, e isso não pode deixar de ser considerado 
como algo que de fato nos compõe.

Quando pensamos em Paris, por exemplo, nos 
lembramos das representações que nos vendem sobre 
aquela cidade. A gente até pensa num som de Paris, 
mas pensa mais em seu cheiro, porque se popularizou 
contemporaneamente que essa é a cidade dos cheiros, 
da gastronomia e do “refinamento”. Se for São Paulo, 
a gente pensa na velocidade, no ritmo frenético da 
cidade que não dorme. E ao pensar no interior de Mi-
nas Gerais vêm à nossa mente as montanhas e o som 
da natureza que ecoa de lá. Já quando a gente pensa 
em Salvador, a associação é com a música. Quem tem 
a oportunidade de viajar para outros lugares, não so-
mente do Brasil, mas também para outros lugares do 
mundo, sabe que há uma referência muito direta da 
nossa forma de ser com a nossa forma de cantar, tocar 
e executar a música.

Eu tive uma experiência pessoal, em uma pequena 

turnê fora do país, em 2011. Quando cheguei com 
a banda em Bruxelas, no cartaz tinha o meu nome, 
o nome do show e a frase “Direto de Salvador da 
Bahia”. O nome do Brasil vinha depois. Isso é muito 
emblemático. Em 1987, se não me falha a memória, 
quando eu tinha 10 anos de idade, li que Gilberto Gil 
faria uma turnê no Japão. Ele fez um show em Tóquio 
e o cenário do show era uma bandeira da Bahia, e 
não uma bandeira do Brasil, o que gerou, quando ele 
voltou para cá, uma série de questionamentos. Vemos, 
então, nesses dois exemplos, que o “Brasil é a Bahia”.

Eu poderia citar outros exemplos de artistas e de 
movimentos que são associados muito mais à Bahia, 
como um lugar, do que ao próprio Brasil, até porque a 
ideia de Cidade da Música, embora seja um emblema 
e tenha sido resultado de negociações políticas e de 
uma votação por outras pessoas, não é absurda, con-
siderando que a gente sabe que Salvador é realmente 
uma cidade que canta e toca muito mais do que faz 
outras coisas. Isso tem seus aspectos positivos e outros 
que precisam ser melhorados, por exemplo, os inves-
timentos privados, sobretudo para a construção de 
locais adequados à execução musical, não são dos me-
lhores. E há uma dificuldade muito grande para os ar-
tistas que não figuram na grande mídia encontrarem 
espaços adequados aos seus espetáculos. Se não fos-
sem as – ainda tímidas – ações oficiais do Governo do 
Estado e das prefeituras – também tímidas – ao longo 
do tempo, seria muito mais difícil para que essa cena 
da música sobrevivesse com a dignidade que precisa.

A relação da música com o dinheiro, o carna-
val e o Axé Music trouxe a profissionalização de uma 
economia criativa, que eu percebo ainda não ser sa-
tisfatória nos extratos menos financiados da música. 
É difícil convencer as pessoas de que um espetáculo 
tem custos e os artistas precisam receber seus cachês, e 
que além disso os músicos precisam sair do show com 
condições de voltar para casa. Essa é uma discussão 
importante e que precisamos ter para que a cidade 
seja de fato “da música”, pois já houve momentos em 
que músicos, artistas, músicos instrumentistas, can-
tores e cantoras precisavam sair de Salvador para ter 
possibilidade de se manter economicamente e exercer 

sua atividade de expressão. Todos migravam para o 
Rio de Janeiro e São Paulo, que atualmente não ab-
sorvem mais essa quantidade de gente, e mais, ficou 
complicado estabelecer e construir uma trajetória nas 
condições e com a segurança que qualquer profissio-
nal precisa ter, sem precisar sair daqui. Se aqui já é 
difícil... pensemos fora do domicílio...

Eu não vou nem citar como exemplo minha tra-
jetória musical, pois ela é paralela à de professor, e 
por isso eu não vivi a angústia que muitos dos meus 
colegas vivem atualmente, tendo que sobreviver da 
música. Mas eu sei como é essa angústia porque mui-
tas vezes sou o produtor do meu trabalho, sei qual é a 
angústia de ter que pagar o cachê dos músicos que tra-
balham comigo, de ter que bancar o transporte, de ter 
que negociar essas coisas com os espaços de apresen-
tação. E tudo isso em tempo de tantos ataques à Lei 
Rouanet e às leis de incentivo, além de outros tantos 
ataques aos artistas e intelectuais. Talvez a gente pre-
cise pensar num incremento ainda maior de leis e de 
práticas que facilitem o trabalho dos artistas como um 
todo, e não apenas artistas da música, mas também 
aquelas pessoas que mobilizam a produção artística e 
que movimentam uma economia. 

Se você vai ao bairro do Rio Vermelho à noite, 
no final de semana, dá para perceber a quantidade 
de pessoas que circulam por ali interessadas em ouvir 
música, e também ouvir as que elas não estão habi-
tuadas, nem nas rádios nem na televisão. Os modelos 
de programas de música no Brasil são muito viciados, 
os programas de competição parecem festivais dos 
anos 70 e são estão voltados para uma estética muito 
pasteurizada. Artistas que são grandes referências, por 
exemplo, hoje não passariam da eliminatória no The 
Voice Brasil, e tenho certeza disso porque a estética 
enaltecida ali é monocórdica. Não estou nem questio-
nando que seja diferente, eu fiz a crítica ao The Voice 
Brasil, mas talvez a cidade de Salvador, nós que pro-
duzimos música e as pessoas que consomem música 
também sejamos pessoas que enaltecem esse modelo 
de programa.

Talvez a gente precise pensar sobre a importância 
que a música tem cotidianamente para esta cidade, 

inclusive, na nossa elaboração identitária, e o quanto 
precisamos expressar a diversidade que reclamamos 
como característica da cidade – e aí eu estou falan-
do no âmbito dos financiamentos dos eventos que 
acontecem na cidade, sobretudo. É preciso haver uma 
popularização maior dos canais aos quais os artistas 
acorrem para realizar seus trabalhos. É preciso que os 
artistas que realizam seus shows e espetáculos sejam 
reconhecidos financeiramente; é necessário que sejam 
bem remunerados. Eu não posso fazer um show no 
dia 20 de outubro e receber o cachê no dia 30 de 
dezembro, é o que quero dizer, e muitas vezes isso 
acontece tanto em âmbito privado quanto público. 
Trata-se de algo gerencial.

Nós, artistas, cada vez mais, precisamos tomar as 
rédeas do nosso trabalho em qualquer nível de produ-
ção. Precisamos saber que somos cantores, músicos, 
produtores e empresários de nós mesmos, e que isso 
é apenas uma parte do processo, a outra é compreen-
der que a arte “não brota, simplesmente, plantando 
na terra e jogando água”, ou seja, para que de fato 
possamos ser a cidade da música é preciso valorizar 
essa música, que é a cara da cidade, mas que essa va-
lorização não aconteça somente no âmbito dos gran-
des circuitos, dos grandes espetáculos, no âmbito das 
grandes casas ou de uma associação bacana.

A música tem muitos estilos, e aquela voltada 
para o entretenimento também precisa existir, porque 
todo mundo precisa se divertir, no entanto é impor-
tante que a cidade valorize do mesmo modo a produ-
ção artística de pessoas que não necessariamente estão 
interessadas em fazer a música do entretenimento, e 
sim as que têm interesse, por exemplo, em fazer mú-
sica de câmara ou uma música que se possa consumir 
não somente em momentos de grande euforia.

O fenômeno cultural é mais amplo do que os 
estereótipos que se fazem da cultura, e nesse sentido 
todos nós que produzimos, financiamos, organizamos 
e consumimos a música precisamos pensar que Salva-
dor pode ser da cantora e do cantor de trio elétrico, 
assim como pode ser do cantor e da cantora de Bossa 
Nova. E eu me sinto bastante tranquilo para falar isso, 
porque não sou do trio nem da Bossa Nova, não estou 
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Carlos Barros1

1Possui Graduação em História (1999) e Mestrado em Ciências Sociais pela 
Universidade Federal da Bahia (2005). Atualmente, além de sua carreira 
como cantor e intérprete de MPB, é arte-educador e membro da Equipe de 
Realização Audiovisual no Programa Rede Anísio Teixeira, da Secretaria de 
Educação do Estado da Bahia (Instituto Anísio Teixeira). Atua como pro-
fessor de História, Sociologia e Antropologia. É autor de Doces e Bárbaros: 
um estudo sobre construções de identidades baianas. Editora Pinaúna, 2016.

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3845831632073225

2Sobre a modernização do carnaval de Salvador, vale ressaltar que esse é um 
espaço importante de espetacularização da produção musical e da nossa 
capacidade notável de nos comunicarmos através da música, porém, não é 
o único meio que podemos considerar.

3Observa-se que nesse período há um redimensionamento que desemboca 
no momento contemporâneo em que a gente vive, que para alguns é 
uma crise da chamada música de carnaval, para outros é apenas um 
redimensionamento, e para outros tantos — aí eu me coloco nesse lugar 
como artista — é a possibilidade de que a própria cidade se reconheça para 
além desse modelo de carnaval.

em nenhum dos dois extremos. Isso não é um pro-
blema só de Salvador, quem frequenta ou já frequen-
tou por algum tempo o circuito da música no Rio de 
Janeiro, por exemplo, vai ver que é muito parecido: 
existem os lugares onde tem o Samba, os lugares onde 
tem Música Popular Brasileira, mas há uma dificulda-
de muito grande de ter uma diversidade autossusten-
tável. Como eu moro em Salvador e não posso pedir 
pelo Rio de Janeiro, peço pela cidade onde vivo.

Eu pensei a minha fala para discutirmos como po-
demos ser, de fato, a cidade da música. Obrigadíssimo!

Juliana Ribeiro1

Boa noite a todas e todos. É um prazer enorme estar aqui e par-
ticipar de uma mesa tão rica em relação à diversidade. Penso 
que vamos aprender muito, e sempre acho que a melhor parte 

é o bate-papo final. Agradeço o convite da Fundação Gregório de 
Mattos, mas quando Magnair Barbosa2 me chamou eu fiquei pensan-
do sobre o tema e falei: “mulher, eu não tenho uma pesquisa específi-
ca sobre esse tema, não tenho uma palestra sobre isso”. Ela então me 
disse: “eu quero que você fale sobre a sua pesquisa”. Eu respondi que 
se fosse para falar sobre a minha pesquisa, aí ficaria fácil e seria muito 
prazeroso participar!

A provocação que eu trouxe para vocês é um dos artigos que es-
crevi recentemente e que foi publicado em São Paulo, numa coleção 
chamada Sambas Escritos, que tem algumas compositoras, como Leci 
Brandão, eu e Marilda Santana. É uma coleção linda, de quatro livros, 
e o artigo que eu escrevi se chama Lugar de Mulher é Onde Ela Quiser: 
O Deslocamento do Lugar Feminino Dentro da Roda do Samba.3

E aí, quando veio esse tema PATRIMÔNIO É..., eu fiquei pen-
sando sobre as noções de patrimônio e fui lendo e vendo que temos 
algumas visões diferentes de patrimônio, como o material, por exem-
plo: este lugar aqui é patrimônio material, nós conseguimos tocá-lo. 
Mas a noção de patrimônio cultural consegue reunir patrimônio ma-
terial e patrimônio imaterial, que é o intangível, que são saberes, os 
modos de fazer, a nossa ancestralidade, a nossa religiosidade, a forma 
como a gente lida e se comporta diante do público, os nossos cotidia-
nos, um saber geralmente passado oralmente. A cultura consegue reu-
nir esses dois conceitos. E como eu estou falando do lugar de mulher, 
não como Juliana especificamente, estou falando do gênero feminino 
enquanto mulher, também sou um patrimônio material, porque sou 
um ser físico, biologicamente falando; e sou um patrimônio imaterial 
porque trago em mim toda essa cultura, esse lastro cultural e ances-
tral, que é muito mais comportamental, das coisas que aprendemos 
na oralidade, e que aprendo todos os dias com os meus aqui presen-
tes. Eu tenho esse lastro, e qualquer um de nós aqui tem esse lastro de 
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patrimônio imaterial.
E pensando a mulher enquanto um corpo no 

mundo, como já disse Luedji Luna, esse ser que se 
desloca e que vai levando, aonde quer que ele vá, o 
seu próprio patrimônio, aonde quer que uma pessoa 
vá leva consigo seu próprio patrimônio, que em geral 
é um saber coletivo, não é individual, não é endó-
geno. Assim, na história da música brasileira existem 
vários patrimônios, e eu farei um recorte para falar 
das mulheres especificamente. Esse artigo que eu tra-
go aborda desde o final do século XIX até o início do 
século XXI. Nele, eu começo falando das “tias baia-
nas”, que durante o século XIX saem, principalmente, 
do Recôncavo baiano para o Rio de Janeiro, que à 
época era a capital do Brasil. Quando essas mulheres 
chegavam ao Rio de Janeiro, traziam em si mesmas o 
bojo do patrimônio material e do patrimônio imate-
rial, um retrato da própria diáspora acontecendo em 
forma de migração. As pessoas que foram trazidas da 
África, principalmente os negros Bantos que vieram 
da região de Congo e de Angola e têm essa ligação 
muito direta com a Clave do Cabila, que vai gerar o 
Batuque e os Lundus que deram origem ao Samba. 
Essas mulheres e homens trouxeram em si o próprio 
patrimônio histórico, cultural, artístico e de resistên-
cia acima de tudo, pois a arte, antes de tudo, é um ato 
de resistência.

Essa população migrante foi para o Rio de Ja-
neiro em busca das liberdades adquiridas legalmente. 
Estou falando de cartas de alforria, de negros livres e 
libertos, que no interior da Bahia, no Recôncavo prin-
cipalmente, não eram reconhecidas. O que eu quero 
dizer é que, se um negro estivesse andando na rua, 
mesmo com sua carta de alforria no bolso, ele poderia 
ser recapturado a qualquer momento. Reparem: um 
negro tendo sua carta de alforria, tendo sua própria 
terrinha, de repente é recapturado; isso gerava um 
problema, porque esse negro, já alforriado, teria que 

reiniciar o processo de libertação contando com a aju-
da das irmandades para conseguir uma nova alforria. 
A migração para a capital do Brasil, à época o Rio de 
Janeiro, era a possibilidade de romper esse ciclo. Parte 
dessa população migrante foi em busca desses direitos 
adquiridos legalmente. E é essa população migrante 
que se depara com mulheres de uma generosidade ab-
surda, como Tia Bibiana, Tia Prisciliana, Tia Mônica, 
todas nordestinas e negras. E, claro, Tia Ciata, que 
por ter aberto sua casa e acolhido vários migrantes, 
além de ofertar grandes festas, nos proporcionou uma 
diversidade de registros históricos muito ricos, e isso 
não quer dizer que outras casas e outras festas não 
tenham deixado registros também.

Os primeiros registros das mulheres dentro do 
que iria se chamar mais à frente de Samba é o “lu-
gar de ventre”, é o lugar de quem acolhe, é o lugar 
de quem gera, e a partir desse lugar, dessa casa, desse 
teto, dessa proteção. É o lugar em que essas mulhe-
res passam a realizar seus cânticos, sua musicalidade, 
suas comidas, suas roupas, o seu lugar de fala. E tudo 
isso só foi viável graças ao “ventre acolhedor” dessas 
mulheres. Vou tomar, então, a casa de Ciata como 
exemplo por ser uma casa, como eu falei, com mais 
possibilidades históricas de fontes.

Nas festas, chamadas genericamente de Batuques 
e de Sembas, e que duravam até três dias, as mulhe-
res tinham papéis supostamente demarcados, de estilo 
muito parecido com o do Recôncavo aqui da Bahia. E 
pensando sobre esse deslocamento de lugares e papéis, 
quero desconstruir a ideia de que o lugar da mulher 
dentro do Samba é um só. A princípio, quando a gen-
te pensa numa roda de samba do Recôncavo perce-
be três funções que são fundamentais no feminino: 
a dança — que é essencial e tem um lugar especial. 
Pensem nos tocadores com a Viola Machete, nos per-
cussionistas, nos puxadores tocando, todos cantando. 
O momento da dança e o momento do cantado são 
totalmente diferentes, não se dança enquanto se can-
ta. No momento do solo da Viola Machete, do im-
proviso, do estribilho é que essas mulheres vão para 
a roda dançar dentro de uma posição hierárquica: as 
mais velhas iniciam esse processo, e é no choque de 

01. Danse landu. Viagem Pitoresca através do Brasil. Johann Moritz 
Rugendas. Acervo: Fundação Biblioteca Nacional.
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umbigos que acontece a comunicação, trazendo uma 
nova companheira para a roda. Esse processo segue 
uma hierarquia com simbologias bem definidas que 
constituem o patrimônio a que a gente se refere agora. 
É através da Umbigada que elas reproduzem as suas 
relações cotidianas, noções de pertença, sua identida-
de e tradição.

A segunda função é a do coro, o lugar da respos-
ta. Todas as manifestações de origem Bantu, em geral, 
trazem o coro como resposta, então, têm um canto, 
e esse canto geralmente é respondido em repetição, 
dentro do coletivo. E a terceira função é a das palmas, 
fundamentais porque são a extensão do corpo como 
instrumento, a clave básica do Cabila. A partir dessa 
clave foi gerada a manifestação cultural que posterior-
mente vai ser chamada de Samba. Toda a outra parte 
de instrumentação, composição métrica, letra, ritmo, 
tudo isso é composto a partir da clave. Eu quero dar 
um exemplo, então, vamos fazer o seguinte: vocês vão 
bater palmas e eu toco o pandeiro, assim fica mais 
demonstrar. As palmas são fundamentais porque são 
a própria clave, e se elas são a clave, são o centro de 
tudo, tudo gira em torno dessa clave, por isso são tão 
importantes. A clave estava, a princípio, contida no 
corpo das mulheres, e tem um instrumento que eu 
não trouxe aqui porque era muita coisa para trazer, 
mas que se chama taubinhas4 — são duas tábuas que 
colocamos nas mãos e batemos uma na outra para fa-
zer a clave. Acho que vocês já viram as sambadeiras 
fazendo isso. E essas “taubinhas”, no século XIX, eram 
exatamente os tamancos das mulheres, que eram es-
culpidos em madeira. No momento do Samba, elas 
tiravam os tamancos dos pés, botavam nas mãos e co-
meçavam a bater um no outro. Surgia, assim, uma 
das frequências agudas no samba. Depois vieram ins-
trumentos para tentar imitar essa clave, para tentar 
imitar o som, o timbre das taubinhas. O cheik e o 
chocalho foram criados para imitar esse som, que é 
acima de tudo corporal.

E dando continuidade a isso, a gente tem a di-
versidade desse lugar feminino na roda, sendo que vá-
rios desses lugares não chegaram à história, como no 
caso da composição “Pelo Telephone”, feita em 1916 

na casa de Tia Ciata, com sua participação, e que foi 
registrada em 1917 apenas por Donga e Mauro de 
Almeida. Esse não foi o primeiro Samba a ser gravado 
– isso aconteceu em 1912 –, mas foi o primeiro estou-
rar, e nem era um Samba propriamente dito, pois sua 
clave era o Maxixe. 

Assim, trago a questão do “lugar da mulher”, já 
que Tia Ciata compôs também essa música e há relatos 
dos seus netos de que ela se ressentiu muito, chegando 
a falar com Donga e Mauro de Almeida à época, pedin-
do explicações pela ausência do seu nome na composi-
ção. Sendo assim, havia ali uma mulher que participou 
de uma composição, que cedeu a casa, que foi “ventre”, 
isto é, o espaço dessa composição, mas que pelo fato de 
ser mulher não teve o seu nome agregado como com-
positora, pois naquela época, 1916, não se imaginava 
nem se admitia uma mulher compositora. Logo, ela foi 
invisibilizada na sua própria composição, sem o direito 
de ter o nome no registro oficial.

Agora daremos um pulo para a década de 1940, 
para falar de outra mulher, de outro lugar e de outra 
significância, porque no caso de tia Ciata, quando ela 
se ressentiu e disse: “poxa vocês não agregaram meu 
nome na composição”, foi uma mulher que compôs 
em parceria e estava requerendo esse lugar de coau-
tora. Mas há uma diferença entre participar de uma 
composição e ser a única compositora. São aspectos 
diferentes. Se pensarmos em Dona Ivone Lara, ela 
compunha desde muito nova, desde menina, aos 20 
anos de idade, e pelo fato de ser mulher suas músi-
cas não podiam ser apresentadas na quadra da Escola 
Prazeres da Serrinha5. Mas D. Ivone tinha um primo 
compositor chamado Fuleiro que chegava na quadra, 
cantava as músicas como se fossem dele e fazia um 
sucesso total. Foi dessa forma, assinadas com o pseu-
dônimo de Fuleiro, que as músicas de Dona Ivone 
foram adentrando a quadra da escola de samba e fica-
ram conhecidas. Mais à frente ela se casou com o filho 
do dono da Escola, Oscar Filho, e em 1947 compôs 
seu primeiro samba-enredo. A Escola Prazeres da Ser-
rinha ficou entre as finalistas com sua música, fato 
inédito para a época. Pensem que tudo isso era muito 
vanguardista naquele contexto. Eu acredito que ela 

conseguiu fazer isso porque já tinha outro trabalho, a 
gente sabe que ela era assistente de enfermagem, pois 
ser mulher, preta, de Madureira e dizer que era com-
positora seria sinônimo de ser “mulher da vida”, pros-
tituta, e naquela época se pensava isso de uma forma 
muito tenebrosa, não é como hoje, que a gente enten-
de como uma profissão. Até as cantoras do rádio eram 
confundidas com prostitutas. Assim, Dona Ivone teve 
esse papel de vanguarda e acabou abrindo caminho 
para outras mulheres negras compositoras mostrarem 
seus talentos.

Ao longo da história, surgiram Jovelina, Clemen-
tina, Carolina de Jesus e Claudete Macedo, que não é 
compositora, mas foi a primeira mulher a gravar uma 
música de Riachão6 Ela é cantora de rádio e está viva, 
mora no Pelourinho. Claudete Macedo é uma mulher 
fantástica, de um recurso vocal absurdo, e eu digo a 
vocês que tive o prazer de dividir o palco com ela al-
gumas vezes. Foi a primeira pessoa a gravar “Flor de 
Laranjeira”, música recolhida de Domínio Público e 
rearranjada por Fred Dantas, nosso maestro. E quan-
do a gente canta “Olha a flor de laranjeira/ alô Bah-
ia...”, sempre vem uma voz feminina, que em geral a 
gente não sabe de quem é, mas é de Claudete Macedo. 
O primeiro registro civil dessa música está nos álbuns 
de Fred Dantas, quando ele fazia suas pesquisas de 
campo e recolhia os temas populares para estudo.

Nessa sequência histórica surge uma nova gera-
ção entre as décadas de 1940 e 1950, que abriu um 
grande precedente no sentido de permitir a uma mu-
lher assumir sua composição, assumir seu cantar e, 
ao mesmo tempo, ter uma vida digna. Já na década 
de 1970, com “abertura de cabeça” para muitas coisas 
— apesar do preconceito, do machismo e do racismo, 
pois o Brasil é um país racista, machista e homofóbico 
na sua composição estrutural —, surge uma mulher 
que, eu acho, dá uma deslocada nesse processo todo, 
e mais uma vez eu vou repetir que ela não é a única, 
estou citando como exemplo porque ela passa a as-
sumir todos os pontos da cadeia produtiva dentro da 
música: é compositora, produtora, intérprete da sua 
própria musicalidade, autora e, por demarcação de 
espaço, a imagem do seu próprio trabalho. Sua foto, 

sua imagem, passou a ser a ilustração do próprio mar-
keting pessoal. Estou falando de Leci Brandão, uma 
figura fantástica, que na década de 1970 chegou arre-
bentando com tudo e colocando a cara de uma mu-
lher, preta, de Madureira, na capa do seu álbum. Leci 
Brandão assume esse lugar como coprodutora de tudo 
que faz e se retira daquele lugar exclusivo da compo-
sitora, ou seja, não era apenas uma compositora que 
fazia a música para outros. Estou falando de uma van-
guarda, de algo que vai muito mais à frente, porque a 
capa do disco de Leci, por exemplo, poderia ser uma 
mão tocando pandeiro, ou um chapéu panamá, mas 
era o rosto dela, isso fez muita diferença. Se a gente 
pensar na década de 1970, vai lembrar que havia mui-
to preconceito em relação a uma capa como essa. E ela 
dizia: “mas eu sou a cara do meu trabalho porque eu 
sei de onde estou falando”. Ela, além de tudo isso, era 
também o seu próprio marketing. E em 1978, ano em 
que eu nasci, Leci compôs uma “pérola” pela qual sou 
apaixonada e que regravei, chamada “Zé do Caroço”. 
A música tem 40 anos e, hoje, virou o hino do mo-
mento que estamos vivendo. É uma simbologia muito 
forte vinda de uma mulher negra de Madureira. 

As mulheres compositoras do século XXI já en-
contraram essa porta aberta porque lá atrás outras 
meteram o pé nela. A porta já está aberta e mesmo 
assim a gente continua encontrando preconceito e 
racismo, principalmente, no meio do Samba, que é 
um meio efetivamente masculinizado e ainda muito 
machista. É importante pensar que a forma de com-
por atualmente é muito diferente, inclusive, de como 
fizeram dona Ivone Lara, tia Ciata e outras, porque 
Dona Ivone, por exemplo, falava sobre sentimentos 
de amor que ela tinha pelo samba, já Leci fazia de-
núncias sociais, era o olhar dela sobre aquilo, o olhar 
feminino sobre aquilo. Hoje, o que as compositoras 
fazem é falar a partir de um lugar próprio, o seu lugar 
de fala, que Djamila Ribeiro descreve muito bem, ou 
seja, a questão de colocar nas composições as próprias 
considerações e as experiências pessoais. É a ideia de 
se apropriar das canções. Um aspecto deste posiciona-
mento é que muitas compositoras falam em primeira 
pessoa – Eu lírico.
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Luciano Calazans1

Quero agradecer a oportunidade e dizer que gostei muito das 
abordagens feitas aqui, por Carlos Barros e Juliana Ribeiro, uma 
verdadeira “sinfonia” para meus humildes ouvidos. Gostaria, 

também, de acrescentar e relembrar aqui a figura de Chiquinha Gonzaga, que 
foi descendente de escravos, mulata, uma das mais profícuas compositoras 
(se não a mais) – que nosso país já teve e a primeira maestrina também.

Para mim foi muito bacana quando recebi a notícia do título da minha 
cidade, Salvador, como Cidade da Música. A meu ver, qualquer cidade do 
mundo, qualquer lugar, qualquer bairro ou logradouro é da música, desde 
que sejam seus defensores ferrenhos e tenham nela sua principal atividade. 
Mas existem algumas coisas ligadas a este título que me incomodam. A pri-
meira é quando estou fora da cidade, principalmente quando estou em São 
Paulo, e escuto alguém perguntar: “você vai para a Bahia?”, em vez de “você 
vai para Salvador?”. Logo, eu percebo que esse título de Salvador, Cidade da 
Música é pouco conhecido e até mesmo ignorado por muitos, incluindo os 
músicos. Não sei qual é a razão disso, talvez ignorância.

O segundo fato que me incomoda é que em 1975 houve uma con-
venção da UNESCO2 e foi escolhida a data de 1º de outubro como o dia 
internacional da música, e mesmo Salvador sendo a Cidade da Música, não 
há, pelo menos até agora, nenhuma ação robusta, nenhuma celebração, e 
esse dia passa despercebido. Também não sei qual a razão disso.

Resolvi, então, fazer uma celebração pessoal nas redes sociais, confes-
so que sou usuário contumaz do Instagram, por exemplo, e na madrugada 
do dia 1º de outubro postei vários vídeos de música; depois, não conse-
guindo dormir, liguei para o pessoal do Hospital Martagão Gesteira e fui 
comemorar o dia Internacional da Música lá, com as crianças com câncer. 
Comemorei com crianças que nem sabiam quanto tempo de vida ainda 
tinham. Fui com o intuito de dar conforto e com felicidade dentro do co-
ração por estar comemorando o dia da minha deusa, a deusa música. Sai de 
lá confortado. Eu escolhi comemorar desta forma, pois, além de ser devoto 
da música, sou pai de seis crias. Nesse mesmo dia, sem eu saber de nada, 
o Hospital Martagão Gesteira estava iniciando as comemorações do mês 
das crianças, e o único dia que não tinha nenhuma atividade foi o primeiro 
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RIBEIRO, Juliana. Lugar de Mulher é Onde Ela Quiser: o Deslocamento 
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1Cantora, compositora e comentarista musical. Possui graduação em 
História pela Universidade Católica do Salvador, e mestrado em Cultura 
e Sociedade pela Faculdade de Comunicação (FACOM) da Universidade 
Federal da Bahia. É autora do álbum musical AMARELO, lançado em 
2011, cujo repertório retrata a trajetória do samba no Brasil durante três 
séculos, através de ritmos como Lundu; Batuque; Maxixe; Semba Angolano 
e Samba-de-Umbigada. Atualmente desenvolve o projeto de arte-educação 
Preta Brasileira nas Escolas, promovendo debates sobre questões raciais, 
história e gênero, através do videoclipe Preta Brasileira, de sua autoria. 
Discografia: https://julianaribeirocanta.com.br/

Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3483495586821246

2Magnair Barbosa, gerente da Gerência de Patrimônio Cultural – GEPAC 
da Fundação Gregório de Mattos à época da realização do Projeto 
PATRIMÔNIO É..., do ano de 2018.

3Juliana Ribeiro. Lugar de Mulher é Onde Ela Quiser: o Deslocamento do 
Lugar Feminino Dentro da Roda do Samba. In Carmem Faustino, Maitê 
Freitas, Patrícia Vaz, (Org.) Massembas de Ialodês: Vozes Femininas em Roda. 
São Paulo, Editora pólen, 2018.

4A pronúncia correta é taubinhas mesmo.

5A Escola de Samba Prazeres da Serrinha tornou-se posteriormente Grêmio 
Recreativo Escola de Samba Império Serrano.

6O sambista Clementino Rodrigues é conhecido por seu nome artístico, 
Riachão.

A minha composição “Preta Brasileira”, por 
exemplo, fala no refrão: “Eu sou a negra clara morena 
escura mistura do ser/ o hibridismo da raça / a negra 
tinta fraca onde o Brasil se vê / eu sou Iara e Oxum, 
Tupi, Olorum, Macunaíma e dendê/ Salve meu São 
Benedito/ que a todos tem dito/ sou preta sim/ mas 
só você que não vê”, então, sou eu, Juliana, me colo-
cando, falando das situações que eu passo no meu co-
tidiano. Tem Larissa Luz, que fala: “Meu sexo, quem 
disse que é para você? Eu danço do jeito que eu quero, 
da forma que eu quero, é meu”. E tem Luedji Luna: 
“Eu sou a minha própria embarcação/ a minha pró-
pria sorte”. São composições em primeira pessoa, ou 
seja, não é só um ponto de vista, é a própria vivência 
que está colocada na canção, o que é uma afirmação 
do próprio lugar de fala.

O que eu quero colocar aqui, então, é que lugar 
de mulher é onde ela quiser! Tudo isso que eu estou 
colocando para vocês, esses deslocamentos de luga-
res dentro da roda de samba, sempre foram ocupados 
por diversas mulheres, porém, eram invisibilizados ao 
longo da história. A não aceitação de Tia Ciata, lá 
atrás, como compositora, até chegar aos dias de hoje, 
em que a gente compõe, expõe o ponto de vista e, 
inclusive, se posiciona dentro da música, é algo mui-
to valioso dentro do universo feminino. E acho que 
a gente ainda tem muito a aprender com as adversi-
dades, mas a mensagem que eu quero deixar aqui é: 
lugar de mulher é onde ela quiser!
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de outubro, então, foi uma coincidência muito feliz para 
todos os envolvidos. Eu penso que Salvador, Cidade da 
Música, também precisa disso.

Em 2011, antes da gestão atual do prefeito Antônio 
Carlos Magalhães Neto, eu escrevi um artigo dentro de um 
avião, e quando estava pousando olhei para um lugar em 
processo adiantado de desmatamento para a construção 
de alguns prédios, na Av. Paralela. Comecei a escrever um 
artigo que se transformou em um projeto, muito interes-
sante, porque aborda a questão física, a questão material, 
passa pela questão imaterial e até pelo transcendental, e eu 
levei esse projeto para Soraya Pessino. O nome do projeto 
é Cidade da Música ou Melodias Concretas; tem quase 20 
folhas de ações com música por toda a cidade. Fiz uma pes-
quisa minuciosa pelo mundo procurando algo semelhante 
e não achei nada parecido.

Eu gostaria que o título de Cidade da Música fosse 
uma coisa mais efervescente, que tivéssemos mais ações 
contextualizadas, não só por parte dos músicos, mas de to-
dos que moram na Bahia. Que tivéssemos um calendário 
com atividades a curto, médio e longo prazos para celebrar 
este título, pois, apesar dele, Salvador ainda é muito mais 
conhecida como cidade do carnaval, cidade do Axé. Tudo 
bem. E aí eu fico me perguntando qual é o principal foco 
da gestão ou das gestões públicas? É a cidade do carnaval, é 
a cidade do Axé, é a cidade da música, ou são as três coisas? 
Qual é o nosso maior patrimônio? É a música ou o car-
naval? Apesar de se tratarem de perguntas provocativas, há 
uma pertinência nas questões. A música é tão importante 
para nossa cidade que no livro do historiador João José Reis, 
A Morte é Uma Festa, ele fala sobre como Salvador sempre 
foi a cidade da música, que tudo era uma festa aqui, fala 
das carpideiras e o quanto mais música tivesse nos enterros, 
melhor era.3 Um tanto mórbido, mas muito rico. As carpi-
deiras iam em média a 15 velórios por dia, para chorar, e a 
música não parava. João José Reis ganhou o prêmio Jabuti 
com esse livro, eu recomendo a leitura.

E agora quero falar sobre o ressurgimento, ainda que 
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1Maestro; contrabaixista; compositor; arranjador; diretor musical; 
pesquisador e educador.

2United Nations, Educational, Scientific and Cultural Organization – 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

3João José Reis. A morte é uma festa. São Paulo, Companhia das Letras, 1991.

vagaroso, das orquestras. Isso é muito interessante. Há 15 
anos que eu venho fazendo pesquisas, também, sobre isso. 
A palavra orquestra nas décadas de 1920, 1930 e 1940 era 
comum para qualquer pessoa, de qualquer classe que fos-
se. Depois de muitos anos eu consegui que a cidade tivesse 
uma orquestra sinfônica popular municipal, e consegui esse 
feito com a ajuda do maestro Ubiratan Marques, fundan-
do a Orquestra Soteropolifônica, e que esteve presente na 
reinauguração do Parque da Cidade. Ações como essa deve-
riam ter continuidade. Acho que o município de Salvador 
precisa de uma orquestra, seja sinfônica ou filarmônica.

Salvador é a primeira cidade do país, e atualmente usa 
o slogan Primeira Capital do Brasil. E, mesmo sendo a pri-
meira capital do Brasil é a única que não tem um teatro 
municipal. Manaus, Belém, Rio de Janeiro, Aracajú, Natal 
e São Paulo, por exemplo, possuem um teatro municipal. 
Acho que deveríamos efetivar, de fato, esse título para lei-
gos, para incautos, para músicos, para artistas de todas as 
áreas, enfim, para todos os baianos. Eu acho que esse título 
(ainda) é “gelatinoso” e “liquefeito”, infelizmente. Nós sa-
bemos que existe esse título, porém há uma gama de gente 
que não o conhece e ficaria orgulhosa em saber, e melhor: 
conhecer! É isso aí. Obrigado.

01. Cortejo do 2 de Julho no Pelourinho. Fotografia, Tonny Bittencourt.
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Bairros Negros: Quilombos 
Urbanos
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Pag. 137. Roda de Conversa “Bairros Negros: Quilombos 
Urbanos”. Fotografia, Tacun Lecy.
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Vovô do Ilê1

Boa noite! É uma satisfação muito grande estar aqui, mais uma vez, no 
Espaço Cultural da Barroquinha. Fiquei muito feliz com a reforma e 
implantação deste espaço voltado para a cultura, algo que é normal 

na Europa, ou seja, sítios históricos, igrejas, dentre outros espaços vazios que 
são reformados para se tornar centros culturais. Mas hoje, aqui, eu gostaria 
de falar um pouco sobre o bairro do Curuzu e o da Liberdade. Eu não sou 
historiador, não sou palestrante, mas nasci de parteira, no Curuzu, e tenho 
66 anos, então, conheço muito bem a Liberdade e suas adjacências. Vou falar 
um pouco das minhas memórias e da história desse bairro, que é de vanguar-
da e do qual tenho muito orgulho.

Eu me lembro de como era o Curuzu, como era a Liberdade, que an-
tigamente, como já falei, era chamada de Estrada das Boiadas e depois de 
Estrada da Liberdade. No início, lá só tinha sítios e roças, as pessoas criavam 
gado e outros aninais. Com o fim da escravidão aqui no Brasil, os negros 
libertos ou supostamente libertos começaram a se deslocar, principalmente, 
para os lugares mais altos da cidade, e teve um período que, lá, só tinha ex-
-escravos e filhos de ex-escravos. 

A Liberdade é um bairro que não teve muitas mudanças arquitetônicas, 
eu lembro que a maioria das casas era de taipa e, aos poucos, foram apare-
cendo algumas cujas frentes eram de tijolos, o famoso platibandas, mas hoje 
não se usa mais esse termo. A minha casa, por exemplo, era de taipa; fomos 
mudando, parede por parede, até termos uma construção mais sólida.

O saneamento básico e a urbanização também mudaram muito pouco. 
Antigamente a gente pegava água de chafariz e por lá ninguém tinha televi-
são. Para vocês terem uma noção, o asfalto só chegou no governo de Antô-
nio Lomanto Júnior, na década de 1960. Eu alcancei o bairro da Liberdade 
ainda com bonde e pouca opção de transporte. Tinha uma lotação que saía 
da entrada do Curuzu e ia até o fim de linha no Largo do Pelourinho. Não 
tínhamos água encanada nem asfalto, e essa questão da urbanização mudou 
muito pouco. Por ser muito grande e muito aberto, nunca houve uma lide-
rança política que o dominasse por completo, todos conseguiam entrar lá. À 
época das políticas partidárias, por exemplo, muitos conseguiram votos, mas 
realmente investiram muito pouco no local ao longo do tempo, portanto, 

01. Placa indicativa do Curuzu Salvador/Ba, 
(detalhe). Fotografia Fernando Oberlaender.
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ainda temos muitos problemas, como a coleta de lixo e o sa-
neamento básico. Por outro lado, muitos desses problemas 
estão sendo sanados com a intervenção do atual prefeito de 
Salvador, ACM Neto2, e do atual governador da Bahia, Rui 
Costa, que tem feito um bom trabalho nas encostas. 

As pessoas costumavam falar que a Liberdade e os 
bairros adjacentes, como o Pero Vaz – antigo Corta Braço 
–, o Largo do Tanque e outros próximos tinham uma fama 
muito ruim. A Liberdade especialmente tinha fama de bair-
ro de homens negros desordeiros, conhecidos naquela épo-
ca do bonde como “o pessoal da linha oito”, uma referência 
à linha do bonde. Sabemos que muito dessa fama ruim foi 
desaparecendo graças ao surgimento do Bloco Ilê Aiyê, que 
lhe trouxe uma visibilidade com fama boa. 

A Liberdade também tem suas curiosidades, como a 
Feira do Japão. Muitas pessoas não entendem o porquê des-
se nome, já que ela funciona em um bairro negro, mas é que 
ali tem um local chamado Largo do Japão, que de repente 
foi invadido por descendentes de japoneses, comerciantes 

Notas

Vovô do Ilê1

1Antônio Carlos dos Santos, Vovô do Ilê, é um dos fundadores e o atual 
presidente do bloco carnavalesco afro Ilê Aiyê; é integrante e ativista do 
Movimento Negro no Brasil.

2Antônio Carlos Peixoto de Magalhães Neto.

3Centro Educacional Carneiro Ribeiro – Escola Parque Salvador – BA.

4Um dos fundadores do bloco carnavalesco afro Ilê Aiyê.

e feirantes, aí a feira ficou com esse nome e muito famo-
sa. Outra curiosidade é que Liberdade já foi considerado o 
maior bairro negro da cidade de Salvador, com a estimativa 
de mais de 600 mil moradores; atualmente foi subloteado 
e não tem mais esse título, más nós da Liberdade continua-
mos achando e acreditando que sim.

A Liberdade é um bairro muito festeiro, muito reli-
gioso e de muitas manifestações culturais. Maio era mês de 
rezar, era o mês de Maria. E em junho, na época da minha 
infância e adolescência, por exemplo, a gente não perdia a 
oportunidade de ir à reza para tomar chocolate, arroz-do-
ce, mungunzá, mas atualmente isso não acontece mais. No 
mês de junho aconteciam festas históricas de Santo Antô-
nio. No Curuzu, tinha uma senhora chamada Dona Tereza 
que vendia comida no bairro do Retiro, então, no período 
do Santo Antônio, ela escolhia as pessoas que seriam as ho-
menageadas da noite. E tinha muitas mulheres como mi-
nha mãe – que era quituteira e vendia comida na porta da 
Fratelli Vita – que faziam a reza de Santo Antônio. 

02

03

02. Rua no bairro da Liberdade. Salvador/Ba. Fotografia Paulo Telles.
03. Sede do Ilê Aiyê no Curuzu. Salvador/Ba. Fotografia Fernando 
Oberlaender.

Temos muito orgulho de ser um bairro com muitos 
terreiros de candomblé, blocos afros e afoxés. Em especial, 
eu me lembro do afoxé chamado Africano Ideal. Meu avô 
era um dos dirigentes desses afoxés, quando eles saíam dos 
terreiros de candomblé. Depois veio o Badauê, que mudou 
o formato dos afoxés com as composições próprias e as fan-
tasias. Mas antes os afoxés eram de terreiros de candomblé. 
Na Liberdade também tinha vários blocos, baile pastoril, 
baile do galo, muitos bailes dançantes e circo.

No Curuzu havia uma família circense chamada Ri-
polim, que fazia espetáculos pela periferia, principalmente 
na Liberdade, um bairro de vanguarda, de muitas manifes-
tações. Eu me lembro de um cidadão que morava na Rua 
Progresso, chamado Urubu. O cara era claro, mas o apelido 
dele era Urubu, e ele saía no carnaval com a manifestação 
chamada A Jeguinha, um negócio muito bonito para as 
crianças e os adolescentes. Lá no Curuzu teve também um 
grande bloco chamado A Bomba da Liberdade, que desfi-
lou algumas vezes antes do surgimento do Ilê Aiyê. E ainda 
tinha uma associação com mais de 20 blocos e entidades 
carnavalescas.

E temos o bloco afro Ilê Aiyê. Eu me lembro de que 
no ano passado, 2017, fui ao aniversário de 100 anos do 
Abrigo Filhos do Povo. Minha mãe estudou nesse colégio, 
muita gente interessante estudou nesse colégio ou no Co-
légio Estadual Duque de Caxias. Eu estudei na Escola Par-
que3 e o Apolônio de Jesus4 também. Nossa formação foi 
toda lá. E nós, do Ilê Aiyê, seguimos esse modelo em todos 
os nossos projetos de extensão pedagógica, que são molda-
dos a partir da Escola Parque.

Depois da maioridade, eu e Apolônio de Jesus ingres-
samos no Polo Petroquímico de Camaçari. Muitos jovens 
da minha época fizeram o mesmo, e depois disso nossa con-
tribuição foi no sentido de incentivar os jovens da Liberda-
de a estudarem, porque têm que estudar! As pessoas não 
podem só ficar dizendo: eu sou negão, sou da Liberdade, 
sou do Curuzu, sou do maior bairro negro da cidade. Já 

sofremos muito pelo fato de ser linha oito, bairro de ne-
gro. O surgimento do Ilê Aiyê modificou muito as coisas. 
Os tratamentos são melhores, a abordagem policial na Li-
berdade é diferente atualmente, a gente pode abrir a boca 
para conversar, tem um diálogo com os setores da segurança 
pública da cidade, mas antes era muito difícil ser morador 
de bairro periférico. Éramos sinônimo de vagabundos, de 
desordeiros. Só a partir do ano de 1974, quando criamos o 
Ilê Aiyê, é que as coisas foram melhorando.

Muita coisa, no entanto, ainda precisa ser feita. Mas 
a Liberdade está aí, firme, com uma juventude mais cons-
ciente e chegando muito forte. Com certeza esse bairro ain-
da vai se tornar uma referência muito mais positiva do que 
já é. Obrigado!
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Maria Estela Ramos Penha1

Este texto é uma transcrição revisada da palestra Bairros Negros: 
Quilombos Urbanos na Roda de Conversa sobre Patrimônio 
Cultural. Agradecemos o convite da Fundação Gregório de Mattos, 

feito através da Magnair Barbosa2, durante as aulas que ministrei ao 
grupo EtniCidades3, no CEAO4. Desde então, as redes foram se tecendo 
e a temática foi crescendo. É muito importante essa oportunidade de 
estar aqui apresentando um pouco das nossas pesquisas.

No mestrado trabalhei o bairro da Liberdade e no doutorado 
trabalhei o bairro do Engenho Velho da Federação5 As pessoas me 
perguntam por que escolhi o bairro da Liberdade. Eu não sou baiana, 
agora “estou soteropolitana”, com muito carinho, e há 12 anos resido 
em Salvador. Quando vim do Rio de Janeiro para cá fazer o mestrado, 
queria pesquisar a negritude, a espacialidade da negritude, que não 
tive na minha formação na graduação em arquitetura. Na arquitetu-
ra e no urbanismo não havia essa abordagem sobre a espacialidade 
negra, sobre história africana. Nesse período, em 2006, estava tendo 
um boom do bairro mais negro do Brasil, que era a Liberdade. Fiquei 
muito curiosa, vim fazer o mestrado aqui em Salvador e, imergindo 
no bairro, fui me encantando com o que via. É claro que se nós não 
tivermos os olhos bem preparados vamos ver apenas as muitas defi-
ciências da infraestrutura urbana, mas se nós tivermos um olhar um 
pouco mais humanizado, vamos ver todo o patrimônio cultural que 
transborda naquele bairro.

Depois de pesquisar o bairro da Liberdade, optei por pesquisar o 
do Engenho Velho da Federação, porque também é outro bairro ne-
gro, mas que entendo que não possui a mesma formação da negritude 
da Liberdade. Isso porque no Engenho Velho da Federação há uma 
concentração muito grande de terreiros — na minha pesquisa identi-
fiquei 33 — com uma expansão territorial muito reduzida na cidade, 
mas que vive a presença dos terreiros. A Liberdade, por sua vez, é um 
bairro muito espalhado, muito grande, e existem vários bairros no en-
torno que compõem a “grande Liberdade”. Penso que é por isso que 
não se consegue perceber tanto os terreiros, como é perceptível no 

01. Estrada da Liberdade. Salvador/BA. Fotografia 
Fernando Oberlaender.
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Engenho Velho da Federação. A formação da negritude da Liberdade 
teve maior efeito na cidade e no país pelos blocos afros.

Bom, como o tema desta roda de conversa é Quilombos Urba-
nos, e sou pesquisadora da temática, como expliquei, vou abordar um 
pouco do referencial da palavra quilombo, que é de origem quimbun-
do e é uma palavra Bantu, cujo significado no continente africano é 
união, aldeia, acampamento ou guerreiro na floresta. Quilombo é um 
nome exatamente do período da escravidão, quando as pessoas que 
estavam “descontentes”, revoltadas com a condição de escravizadas, 
saíam e buscavam liberdade numa outra área, fugindo da escravidão, 
fugindo de toda a desumanização que existia no escravismo. Clóvis 
Moura foi um dos primeiros autores que abordou a temática.6 Abdias 
Nascimento (1991) e Maria de Lourdes Siqueira também pesquisa-
ram a temática e identificaram alguns quilombos aqui na Bahia.7 Ou-
tro autor que trabalha bastante com o quilombo é Rafael Sanzio.8

No Brasil, atualmente, tem-se uma ressignificação do termo 
quilombo, e uma delas é quilombo urbano. Se antes nós tínhamos 
os quilombos que eram provenientes de escravizados que buscavam 
liberdade em áreas distantes da cidade, mas de forma não totalmen-
te isolados, porque mantinham trocas, depois passamos a ter outra 
possibilidade de resistência e (re)existência no Brasil, ainda dentro de 
uma situação subalternizada, que são os quilombos urbanos. Embora 
não tenhamos mais a escravidão juridicamente, os quilombos urba-
nos são uma ressignificação dos quilombos antigos, pois é a concen-
tração desses descendentes de africanos que estão resistindo no espaço 
urbano. Com todas as dificuldades que existem, como a segregação 

02. Cortejo para a Festa de Iemanjá, no Rio Vermelho 
(2019). Acervo da autora.

03. Lavagem na Vila Operária, na Liberdade (2007). 
Acervo da autora.

espacial, a segregação étnico-racial de negação ao direito à cidade, 
esses quilombos urbanos estão resistindo e construindo uma nova 
possibilidade nesses espaços urbanos.

Temos um histórico dos terreiros antigos da cidade de Salva-
dor: Quilombo do Rio Vermelho (1620); Buraco do Tatu, em Itapuã 
(1744); Quilombo dos Mares (1807); Quilombo do Cabula (1807), 
que tem uma vertente muito forte de quilombos até mesmo nos dias 
atuais, e Quilombo do Urubu, em Pirajá (1826). Muitos desses qui-
lombos antigos estão presentes na vida cotidiana, expressando-se na 
cultura material ou imaterial da cidade, para além das suas localida-
des.

A Festa de Iemanjá9 pode ser um exemplo da dimensão cultu-
ral dos quilombos. A imagem 02 mostra um dos inúmeros grupos 
de pessoas cantando, rezando e dançando, indo em direção à festa, 
vestindo as cores branco e azul, carregando balaios de flores a serem 

02

03
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entregues ao mar como oferenda para Iemanjá, como 
expressão de fé diante de pedidos e agradecimentos. 

A festa é muito antiga, me traz curiosidade e te-
nho até intenção de pesquisar — ou sugiro que algum 
pesquisador investigue — qual a sua origem. Será que 
remonta à época daquele quilombo tão antigo, de 
1620, o Quilombo do Rio Vermelho? É uma questão 
que se pode pensar, mas não posso afirmar. 

Além dos antigos quilombos, Rafael Sanzio10 en-
tende como comunidades quilombolas na atualidade: 
Alto da Sereia, Calabar, Candeal, Curuzu, Ilha de 
Maré, Praia Grande, Bananeira e Martelo.

Agora vamos entender um pouquinho da minha 
pesquisa no bairro da Liberdade. Numa vertente his-
tórica oficial, esse bairro surge como derivação da via 
de cumeada, a via mais alta, que era a Estrada da Li-
berdade ou Estrada das Boiadas, que faz parte do eixo 
da independência. A Estrada das Boiadas faz parte da-
quela estrada que trazia o gado do interior para Salva-
dor, por isso tem esse nome. Podemos pensar oficial-
mente o surgimento do bairro por essa ótica, mas nós 
sabemos que não é bem assim. Sabemos que antes, 
no período da escravidão, havia uma concentração de 
pessoas negras, de grupos que estavam ali ocupando 
as matas, estavam ali no que chamamos de brongos11 
e quebradas12, desmatando e construindo suas casas 
com as próprias mãos. Temos ali uma referência das 
casas de taipa, técnica também conhecida como taipa 
de mão ou taipa de sopapo. A técnica das construções 
de taipa é uma tradição africana, e esses escravizados 
tinham essa a referência e a utilizavam como possibi-
lidade de morar nas áreas que estavam destituídas de 
condições ideais de moradia. Por isso que se ouve falar 
muito dessas casas com parede de taipa e cobertura de 
palha, muitas vezes, a palha do dendezeiro, que tam-
bém é uma espécie africana.13

E o que nós temos até hoje na Liberdade é uma 
imposição da deficiência da infraestrutura urbana, que 
apesar de muitas lutas e muitas reivindicações dos mo-
radores, porque se tem tentado desconstruir essa nega-
tividade da representatividade do bairro da Liberdade 
como um bairro violento, de desordeiros, pois na ver-
dade concentrava pessoas que eram trabalhadores, que 

estavam ali porque não havia outro lugar para morar e lutavam por 
melhores condições de vida. O bairro tem hoje as ruas asfaltadas e o sa-
neamento básico à base de muitas reivindicações, conquistas e batalhas 
dos seus moradores.

Um problema bem grave que nós temos ainda é a questão da 
irregularidade fundiária, porque a maior parte das ocupações foi 
feita através do arrendamento ou enfiteuse. E os aforamentos, que 
eram os terrenos da igreja, de fábricas, que as pessoas alugavam e não 
podiam construir residências com melhor qualidade, pois tinham que 
construir obrigatoriamente casas precárias e de caráter transitório, já 
que elas estavam ali simplesmente alugando aquele terreno, que um 
dia seria devolvido ao seu proprietário original. Há um problema 
grande de regularização fundiária, e isso impede também o próprio 
desenvolvimento do bairro, porque quando uma pessoa tem uma 
propriedade no seu nome ela consegue um financiamento no banco, 
consegue crescer e se desenvolver, e ali as pessoas ainda não têm essa 
titularidade garantida.

Apesar de todas as outras problemáticas, nós vamos ter uma 
perspectiva cultural muito rica na Liberdade, como nos demais bair-
ros negros, que são resultantes da tônica civilizatória afro-brasileira 
permeada pelas culturas, histórias e memórias das populações negras. 
Quando faço a leitura desse território através das memórias e da his-
tória dos moradores, que contaram suas histórias pessoais, suas redes 
de sociabilidade, suas referências religiosas e suas referências ances-
trais, vem à tona toda a teia de coletividade que permitiu que esse 
bairro se constituísse como ele é hoje: com a concentração aproxima-
damente de 600 mil pessoas. O Censo, entretanto, tende a “mino-
rizar” bastante esse número nos diversos bairros populares. Todas as 
ofertas de creche, escola, posto de saúde, tudo isso é definido pelos 
dados oficiais e acaba sendo deficitário, porque o número real é mui-
to maior do que de fato aparecem nos dados oficiais.

A ambiência cultural favoreceu muito o surgimento dos blocos 
afros. É uma ambiência religiosa, uma ambiência politizada, e isso 
dentro do contexto mundial do multiculturalismo, do movimento 
Black Power... Tivemos nomes fortes, que montaram grupos como o 
Ilê Aiyê, o Muzenza, o Olorum Bay Boni e o Vulcão da Liberdade. 
Uns são mais evidentes que outros, mas, existiu um significativo sur-
gimento de blocos ali. E esse patrimônio cultural brasileiro é o que 
podemos identificar no dia a dia das pessoas. Fazendo minhas pesqui-
sas e minhas andanças pelo bairro da Liberdade, me deparei um certo 
dia com uma rua chamada Vila Operária; estava tendo uma lavagem 
nessa rua, e não era uma lavagem conhecida, não era uma festa como 
ocorre com a Lavagem do Bonfim, era uma lavagem do cotidiano de 

04. Beco do Iguatemi, na Estrada da Liberdade 
(2006). Acervo da autora.

05. “Avenida” na Rua Prof. Walson Lopes, Liberdade 
(2007). Acervo da autora.

06. Terreiro com mariô e quartinha na Travessa 
Capitão Franco (2007). Acervo da autora.
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um terreiro daquela comunidade, que dentro dos seus 
preceitos sentiu a necessidade de benzer e proteger 
aquela rua, como pode ser visto na imagem 03.

A manifestação religiosa saiu do terreiro e foi para 
as ruas, com as Mães de Santo jogando água de cheiro 
e benzendo, levando o axé do terreiro para as ruas, e 
essa festa religiosa foi tomando força e se misturando 
com os moradores. Alguém aproveitou para vender 
um feijão, um churrasquinho, apareceu uma roda de 
capoeira, apareceu um batuque. E não teve um anún-
cio na televisão de que iria acontecer uma lavagem, 
porque isso é o dia a dia daquelas pessoas. A festa es-
tava toda ali, protegida pelas entidades religiosas, pe-
los orixás, com pessoas envolvidas, e foi uma surpresa 
muito feliz. Entre o sagrado e o profano não existe 
essa separação definida. É muito tênue. Na Liberdade 
existe um beco chamado Beco do Iguatemi. O beco é 
chamado assim porque tem um conjunto de lojinhas 
e bares, e por causa do Shopping Iguatemi ficou co-
nhecido como Beco do Iguatemi (Imagem 04). Vê-se 
lá o povo tomando cerveja, bebendo cachaça, tem até 
um altarzinho onde as pessoas jogam um pinguinho 
para o santo, se benzem, rezam e voltam pra os comes 
e bebes. Isso é uma característica muito peculiar.

Outra característica, e que eu denominei de as-
sentamentos familiares, é o agrupamento de uma 
mesma família, conhecido por avenida. Essa aveni-
da concentra um conjunto de casas de integrantes 
de uma mesma família, e essa proximidade familiar é 
também uma forma de respeito à ancestralidade, res-
peito aos mais velhos, que possuem um valor cultural 
muito forte e que se soma também a uma necessi-
dade socioeconômica. Existe uma vinculação cultural 
muito forte e que permite a existência de inúmeros 
assentamentos familiares na Liberdade, como mostra 
a imagem 05.

Em todos os lugares do bairro temos terreiros, 
e até com arquitetura estilística, como aparece na 
Imagem 06.

Pela arquitetura, não se imagina que seja um 
terreiro. Mas é, identificado na imagem pelas palhinhas 
de mariô e também pela quartinha. Vai-se andando pelo 
bairro e identificando esse patrimônio. A referência à 

07 e 08. Salão especializado em cabelos crespos e saída do bloco Ilê Aiyê 
(2007). Acervo da autora.

09 e 10. Casa de taipa de sopapo e caqueiro de espada de Ogum (2006). 
Acervo da autora.
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estética afro, o próprio Ilê Aiyê e a sua saída, que é por 
si só a grande festa, pois é a “saída do mais belo dos 
belos” (Imagens 07 e 08); a casa de taipa de sopapo; as 
portas das casas protegidas pelas espadas de Iansã e de 
Ogum (Imagens 09 e 10), que no Rio de Janeiro nós 
chamamos de espada de Santa Bárbara e espada de São 
Jorge, criam uma afro-consciência espacial muito forte. 

Esse bairro tem uma característica afro-brasileira 
tão forte que houve o reconhecimento do Ministério da 
Cultura em 2002, no Programa Brasil Patrimônio Cul-
tural. Não restam dúvidas de que existe um patrimônio 
afro-brasileiro muito importante na Liberdade.

Por fim, obrigada a todos!
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Fabio Velame1

Boa noite a todos! Gostaria de saudar Vovô do Ilê Aiyê, saudar 
Maria Estela, que é urbanista, mulher, negra e militante em 
defesa da arquitetura afro-brasileira; saudar a todos os presen-

tes aqui; saudar os mais velhos e os mais novos; e pedir licença para 
fazer uso da palavra neste local importante, ícone da religiosidade, da 
resistência negra do Brasil, que é o Espaço Cultural da Barroquinha, 
outrora berço dos candomblés da Bahia e do Brasil, que por sua vez 
são os berços dos blocos afros e afoxés, dos maracatus e de boa parte 
dos bairros negros das nossas cidades e metrópoles brasileiras.

A minha fala é uma pequena reflexão e provocação, no sentido 
de tentar pensar três pontos cruciais. O primeiro deles é a total invi-
sibilidade do negro nas cidades brasileiras, seja na paisagem urbana 
ou na historiografia, seja nas artes ou na literatura, sempre em segun-
do plano, de forma folclórica, estereotipada e até mesmo alegórica 
em determinados momentos. O segundo ponto é que no campo da 
arquitetura e do urbanismo a presença negra na construção das cida-
des brasileiras é praticamente incipiente; estão se iniciando no Bra-
sil pesquisas sistemáticas que problematizam a presença, existência e 
resistência do negro nas cidades brasileiras. O terceiro ponto é que, 
embora os negros sejam invisíveis na narrativa da arquitetura e do ur-
banismo, eles foram protagonistas na construção de diversas cidades 
do país, ao longo dos períodos colonial, imperial e republicano.

Ao analisarmos Salvador, onde praticamente 80% da população se 
autodeclara negra e 70% da cidade construída é informal, percebemos 
certas linguagens, certas nomenclaturas, próprias do nosso racismo 
à brasileira (dissimulado e que joga os jogos de linguagem), tais 
como: invasões, favelas, ocupações, bairros informais, bairros de 
vulnerabilidade socioeconômica, bairros populares, e tudo isso é um 
grande eufemismo para enfrentar a problemática dos bairros negros. 
Tudo isso que eu falei, todas essas nomenclaturas, muito comuns na 
arquitetura e no urbanismo, são eufemismos para algo real, que é 
a face, a carne e a pele desses bairros, que é a sua população negra. 
É muito fácil falar em invasão, em favela, ocupação subnormal, 

ocupação informal em cidades como Salvador, Recife 
ou Rio de Janeiro, coisificando o espaço, colocando o 
espaço construído em primeiro plano, como sujeitos, e 
invisibilizando os seus produtores: corpos de homens 
negros e mulheres negras.

E qual é o papel dessa população negra na pro-
dução dessas cidades? Há várias narrativas de invisibi-
lização da população negra que a gente aprende nos 
bancos da faculdade, narrativas colocadas como verda-
des, mas eu vou trazer só duas, para depois refletirmos 
se elas se sustentam como teses. Uma delas, que nós 
aprendemos na faculdade, é que a cidade de Salvador 
possuiu três centros ao longo da sua história: o Centro 
Antigo, do século da fundação até o até início século 
XX; o Comércio, da década de 1920 até 1960; e o 
Centro mais atual, que é a região do Iguatemi. E já se 
fala do 4º Centro, que é a Paralela; mas esses centros 
são da sociedade hegemônica, da classe média, classe 
média alta, de uma parcela da cidade branqueada, da 
Salvador branca. E o restante dos 70% da cidade? E 
os bairros negros, que possuem suas próprias territo-
rialidades, suas próprias centralidades? Onde estavam 
esses negros no processo de construção dessas cidades?

A segunda narrativa que a gente aprende, tam-
bém, nos “bancos da faculdade” é que o boom demo-
gráfico da cidade de Salvador foi a partir da década 
de 1970, ou seja, que os bairros de Salvador, que são 
“bairros negros” e que compõem 70% da cidade, fo-
ram formados a partir da década de 1970. Nesse pe-
ríodo, com o início da industrialização de Salvador, 
da Região Metropolitana com o CIA2; da construção 
da BR-101 e do eixo comercial que integra o Sul e o 
Sudeste do país com o Nordeste a partir de Feira de 
Santana, levou a um esgarçamento da rota comercial 
entre Salvador e Cachoeira e ao “falecimento” de Ca-
choeira como o grande centro comercial do Recônca-
vo e porta de entrada de mercadorias para o sertão e o 
norte de Minas Gerais. Isso fez com que a população 
do Recôncavo viesse para Salvador e, a partir disso, 
houvesse a criação de inúmeras favelas e ocupações 
na cidade, como se essas pessoas, que migraram do 
Recôncavo para cá, chegassem aqui com um facão na 
mão, derrubassem as árvores, derrubassem o mato, 

construíssem suas casas e, assim, criassem suas favelas. 
Mas será que nesses locais não existiam ocupações? 
Não existia nada antes disso? Não tinha gente? Não 
existiam quilombos? Não existiam habitações escra-
vas? Não existiam terreiros que poderiam ser conside-
rados elementos de ocupação urbana? Como podemos 
considerar que o bairro da Mata Escura foi fruto de 
um processo de êxodo rural da população do Recôn-
cavo? E o Terreiro do Bate Folha3 e as casas que estão 
em volta dele? Como dizer que a ocupação da área 
do Rio Vermelho e da região da Vasco da Gama veio 
das avenidas de um vale? E o que dizer do Terreiro do 
Bogum4, do Terreiro da Casa Branca5, do Patiti Obá6 e 
de tantos outros terreiros?

O que eu trago aqui, então, é uma rápida refle-
xão e provocação, para vocês pensarem, descoloni-
zarem o pensamento e enxergarem o papel do negro 
na construção das cidades brasileiras, sobretudo, na 
construção dos bairros ditos informais, invasões, fave-
las, tantos e tantos nomes que são criados para poder, 
mais uma vez, invisibilizar o negro e o seu papel na 
construção das cidades brasileiras.

Agora eu vou falar um pouco sobre arquitetura 
afro-brasileira, geratrizes e estruturantes dos bairros 
negros do Brasil, que possuem três elementos. O pri-
meiro elemento são os quilombos, que eram vários 
e ficavam nas cercanias das cidades. O segundo ele-
mento eram as habitações de escravos, fossem eles es-
cravos de ganho ou escravos de aluguel, domésticos 
ou libertos. O terceiro são os terreiros de candomblé, 
que são o berço dos blocos afros, maracatus e escolas 
de samba. Esses são três vetores, concretos, de espaços 
territoriais negros e que influenciaram a urbanização 
de parte das cidades brasileiras, mas que não são pro-
blematizadas, e nem reconhecidas como tal, ou seja, o 
negro como agente de construção de cidades do ponto 
de vista tecnológico, do ponto de vista de território e 
de cultura.

Segue um mapa de Rafael Anjos [slide] que mos-
tra basicamente a distribuição dos quilombos no pe-
ríodo colonial: no centro-oeste, Goiás com criação 
de gado; o Triângulo Mineiro com a exploração das 
minas de ouro e pedras preciosas; o Nordeste com a 
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cana-de-açúcar e no Vale do São Francisco a expansão 
do gado de corte; e o Centro-Sul, na parte do Vale do 
Parnaíba, com o café. Temos aí, então, elementos eco-
nômicos de ocupação do território ao longo do perío-
do colonial e do império. Todas essas áreas manchadas 
aí no mapa [slide] são ocupadas por quilombos. Em 
cinza estão as áreas com concentração de mais de 10 
mil pessoas, e ali, Palmares, com uma população aci-
ma de 30 mil pessoas.

E agora uma imagem [slide] muito peculiar, que 
deveria estar nos livros de história do ensino funda-
mental, pelo menos em Salvador, que é o mapa do 
Quilombo do Buraco do Tatu, que a professora Maria 
Estela mostrou rapidamente aqui, a planta original 
está no Museu Nacional, e podemos encontrar em 
qualquer site da internet. Este mapa mostra a alta tec-
nologia; a alta capacidade de espacialidade; alta capa-
cidade de uma lógica de resistência; de produção de 
uma comunidade quilombola nas cercanias da cidade 
de Salvador, em pleno século XVI, em que há uma 
tecnologia no conjunto de defesa do espaço organiza-
do em xadrez para dificultar as invasões e lutas. Cada 
círculo ali no mapa representa os fojos, que são bu-
racos no chão, de um metro e meio a três de profun-
didade, nos quais eram colocadas estacas e, assim, os 
invasores e as milícias portuguesas poderiam ser im-
pelidos, cair e falecer; e tinham ainda várias estrepes 
(estacas de madeira) fincadas na topografia, de forma 
diagonal, ou seja, toda uma tecnologia voltada para 
isso. Era um quilombo muito forte.

O Quilombo do Buraco do Tatu foi o berço da 
ocupação da região de Itapuã e Ipitanga, ou seja, foi o 
elemento indutor da ocupação daquela área, e embora 
tenha sido destruído, deixou reminiscências. Aquela 
comunidade quilombola se fragmentou e deu origem 
a outros quilombos, quilombos nômades que foram se 
conectando ao Quilombo do Urubu e, mais tarde, ao 
Quilombo do Beiru, na região do Cabula.

Temos, então, o quilombo como elemento fun-
damental de estruturação de vários bairros negros no 
território brasileiro, sobretudo porque a gente tem 
três grandes vertentes sobre as teorias dos quilombos 
no Brasil. A mais tradicional, conservativa, chamada 

teoria africanista, defende uma visão mais romantiza-
da do Quilombo de Palmares, comunidades afastadas 
no meio do mato, isoladas, que existiram até a abo-
lição da escravatura. Essa é a visão que vendem nas 
novelas, como Escrava Isaura, que passa de geração 
em geração – eu era criança e assisti, minha filha vai 
assistir, meu neto vai assistir. Acho isso uma forma 
de catequizar o povo negro, de dizer que não existem 
mais quilombos no Brasil. A segunda vertente é a da 
“escola paulista” dos anos de 1960 aos anos de 1980, 
que mostra a questão dos quilombos como estratégia 
de lutas e resistência, com os estudos sobre as revoltas 
escravas. E a terceira vertente, que são estudos mais 
contemporâneos, que começaram a se desenvolver a 
partir dos anos de 1990, defende que boa parte dos 
quilombos do Brasil eram comunidades pequenas e 
temporárias que ficavam nas periferias, nas margens 
das cidades das províncias brasileiras e estabeleciam 
com elas diversos graus e naturezas de relações. 

Segue [slide] um mapeamento rápido da espa-
cialidade dos quilombos no Brasil, que, atualmente 
ocupam 30% da área agricultável no país, juntamente 
com as aldeias indígenas e áreas de proteção ambien-
tal. E nessa outra imagem, [slide] temos a distribuição 
dos quilombos conhecidos pela Fundação Cultural 
Palmares. Nessa outra imagem [slide] do CEAO7, do 
qual participei como pesquisador com o Prof. Jocélio 
Teles, temos o mapeamento dos terreiros de candom-
blé de Salvador, e o seu desenvolvimento urbano ao 
decorrer do século XIX, ou seja, outro elemento de 
indução da ocupação urbana. Nesta imagem, então, 
podemos observar o centro urbano lá na cidade anti-
ga, e algumas ocupações em volta do Terreiro do Bo-
gum, do Patiti Oba e do Terreiro da Casa Branca, na 
Avenida Vasco da Gama. Nesta imagem [slide], já nos 
anos de1920, vemos o crescimento da área de cumea-
das e uma consolidação dos terreiros na área central. 
Nos anos de1940, com o início da industrialização, 
temos as indústrias têxteis na Cidade Baixa; e já ve-
mos o vetor inicial de ocupação desses terreiros no 
Subúrbio Ferroviário; um adensamento dos terreiros 
na área central da região do Engenho Velho de Bro-
tas e Engenho Velho da Federação. E nesta imagem 

ao lado, [slide], na década de 1970, vemos a expan-
são dos vetores na Cidade Baixa, no centro antigo da 
cidade, na área de Brotas, na área do Subúrbio, na 
Liberdade, no Curuzu, no Pero Vaz, e o início da ocu-
pação da orla a partir da Avenida Oceânica, na Parale-
la. Aqui do outro lado [slide] podemos observar uma 
expansão muito vertiginosa dos terreiros no subúrbio, 
um adensamento dos terreiros ali em Plataforma, no 
Curuzu, na Cidade Baixa, as primeiras ocupações na 
orla, três porções ali em Itapuã, na Boca do Rio e no 
Vale das Pedrinhas.

Nesta imagem aqui [slide] vemos a Avenida Pa-
ralela, BR 324, a ocupação do miolo da cidade do 
Salvador e a expansão da ocupação das habitações de 
classe média e classe média alta na orla, isso a partir de 
1980 com a criação do Programa de Desenvolvimen-
to Urbano – PROURB, do Governo Federal. Nesse 
período começamos a perceber a segregação étnico-
-racial na cidade do Salvador, a grande concentração 
de terreiros, que vão da Liberdade até o Curuzu, de 
Plataforma até todo o subúrbio, em Paripe e Periperi, 
e já há um avanço dos terreiros na região do miolo 
do Cabula, sobretudo em Cajazeiras. Essa ocupação 
dos terreiros na região de Cajazeiras está ligada à bus-
ca por terrenos mais baratos e à sua interligação com 
a natureza, para poder fazer seus rituais e, principal-
mente, ter privacidade.

Nesta imagem [slide] vemos que a década de 
1990 já começa com um adensamento na orla marí-
tima, especificamente nos trechos de Itapuã, Boca do 
Rio e Vale das Pedrinhas, e a consolidação na região 
de Cajazeiras, que começa a ter grande imigração de 
terreiros da área central da cidade, em busca de terre-
nos mais baratos, maiores, com privacidade e relação 
com a natureza. O interessante é que chega a ter em 
Cajazeiras uma rua chamada de Shopping dos Terrei-
ros, com mais de 12 deles.

Eu trago essas imagens da evolução da cidade e 
da evolução dos terreiros para vocês perceberem que 
eles estão, a todo tempo, em áreas não adensáveis, ou 
seja, eles ocupam áreas, sempre, antes do adensamen-
to urbano, seja por questões do mercado imobiliário, 
seja por questões de ocupações informais como as fa-

velas ou, ainda, por conta de ações do poder público. 
Os terreiros de candomblé, de fato, são elementos de 
indução urbana, de desenvolvimento urbano, e estru-
turantes da maioria dos bairros populares da cidade 
de Salvador.

Bom, agora eu vou abordar rapidamente, para 
poder fechar a minha fala, um processo importante 
que é: como a população negra vai sendo expulsa do 
seu território, vai se desterritorializando, se reterrito-
rializando e, através das festividades, retomando esse 
espaço perdido. 

O culto aos Eguns, no Terreiro da Ilha de Itapa-
rica8, o Omo Ilê Agboulá, é um culto de uma socieda-
de secreta que veio da África, da região de Oyo, na 
Nigéria, e permaneceu aqui. O terreiro foi tombado 
pelo IPHAN9 em 2015, mas foi fundado em 1920 
e ficou até 1942 no povoado de Ponta de Areia, na 
Ilha de Itaparica. Esse povoado é formado por negros 
vinculados ao culto aos ancestrais, ou seja, aos Eguns, 
que em África eram os ancestrais mortos: sacerdotes, 
reis, imperadores, generais, e aqui no Brasil passaram 
a ser os Ojés (sacerdotes) do culto preparados em vida 
para voltar depois da morte e que mantêm a tessitu-
ra daquela comunidade. O terreiro foi invadido pela 
polícia em 1942. A polícia entrou lá, quebrou tudo, 
prendeu o Sr. Eduardo Daniel de Paula e sua esposa e 
os trouxeram para Salvador. Com essa invasão e des-
truição do terreiro, eles se mudaram para aquela outra 
área [slide] que fica no Barro Vermelho e lá ficaram 
de 1942 até 1960. Já na década de 1960, com a espe-
culação imobiliária dos condomínios de classe média 
e de classe média alta, eles perderam a privacidade do 
culto, perderam parte da mata, perderam o acesso à 
Fonte de Oxum e tiveram que comprar outro terreno, 
dessa vez na região do Alto do Bela Vista. Eles foram 
expulsos nos anos 40 pela polícia, depois nos anos 60 
pela especulação imobiliária, e ocuparam depois o 
atual Alto do Bela Vista.

O Alto do Bela Vista é um bairro negro, formado 
a partir da população que foi expulsa do povoado que 
ficava na orla. Os moradores venderam suas casas pela 
pressão imobiliária, venderam suas casas para turistas, 
para veraneio, para fazerem hotéis e pousadas, e acaba-
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ram organizando esse bairro e construindo suas casas 
em volta do terreiro. Como membros do culto, acaba-
ram reproduzindo a tessitura da comunidade do culto 
aos Eguns nesse espaço em volta do terreiro. Todo um 
bairro lá no Alto do Bela Vista foi, então, construído a 
partir do povo de santo, povo que foi expulso da orla, 
do Barro Vermelho, e que reconstruiu sua territoriali-
dade num local afastado, isolado, mantendo suas práti-
cas sociais e culturais desde a fundação.

Em seguida [slide] temos um mapa de duas fes-
tas, uma delas é a Festa da Bandeira, em que eles 
saem do terreiro Omo Ilê Agboulá, descem pela rua, 
fazem uma reverência na capela Nossa Senhora das 
Candeias, onde o terreiro foi fundado e ainda tem os 
assentos de Exu e Ogum, e depositam a bandeira na 
praia, que simboliza que aquele território foi fundado 
pela Sociedade de Culto ao Eguns. Ponta de Areia é um 
povoado de culto à ancestralidade, aquela bandeira ir-
radia o terreiro por toda a cidade.

Esta outra imagem é do cortejo do terreiro. À fren-
te está a Iyá egbé, conduzindo o cortejo com as insígnias 
de Xangô. Esse mastro aí é sagrado e nele são colocadas 
folhas sagradas. Os participantes do cortejo descem a 
Ladeira dos Eguns cantando para os ancestrais.

Na imagem seguinte [slide], vemos as crianças to-
cando os atabaques, puxando as cantigas, e outras pes-
soas com a bandeira, que traz elementos simbólicos de 
reverência a Iemanjá. Eles vão em direção à Capela de 
Nossa Senhora das Candeias e depois fazem três voltas 
cantando, saudando, tocando atabaques e puxando as 
cantigas. Desfilam com a bandeira em frente à capela 
e, quando a maré baixa, fincam a bandeira na praia 
em frente a Ponta de Areia, e isso ressignifica e reter-
ritorializa o terreiro, mostrando para as pessoas que 
estão lá que aquele povoado lhes pertence.

Para finalizar, a última festa, que é a Festa dos 
Presentes, na qual o cortejo sai de dentro do Terreiro 
Omo Ilê Agboulá, reunindo a alta hierarquia do culto, 
atravessa a Rua dos Eguns e, mais uma vez, todos fa-
zem a reverência aos ancestrais, aos Eguns, na Capela 
de Nossa Senhora das Candeias. Ao longo do cortejo, 
as pessoas vão colocando seus presentes e pedidos; de-
pois o cortejo segue em direção à Avenida Beira Mar, 

passa na porta da casa dos mais velhos para mostrar 
como o culto está sendo realizado – já que os mais 
velhos, com mais de 80 anos, não podem acompanhar 
por causa da idade avançada – e, assim, a manutenção 
da tradição. Depois o cortejo se dirige para a praia, e 
aí o terreiro se desterritorializa das ruas e se reterrito-
rializa no mar.

A imagem agora [slide] é da Festa da Pedra da Ba-
leia. Não terei tempo para falar aqui, só vou passar as 
imagens, bem rapidamente. Vemos, então, uma festa 
em que toda a comunidade do Recôncavo vem trazer 
seus presentes para Iemanjá, para que sejam deposi-
tados na Pedra da Baleia, no meio do Rio Paraguaçu; 
segue o detalhe do presente; o barracão improvisado; 
os presentes no cais do porto, onde são embarcados; 
os detalhes das mães de santo cantando e os alabês 
tocando e puxando o cortejo de cada uma das nações 
de cada um dos terreiros; o cortejo marítimo que se 
direciona à Ponte Dom Pedro II; os presentes deposi-
tados na Pedra da Baleia. A Pedra da Baleia, aliás, tem 
o mito de que Iemanjá se transformou em uma baleia 
para proteger seus filhos escravizados no Recôncavo.

Temos agora [slide] o mapeamento dos locais 
sagrados em Cachoeira, dessa cidade invisível, onde 
vários bairros negros foram construídos a partir de 
terreiros, a partir de locais de culto, os quais são in-
visíveis para a sociedade de uma forma mais ampla. 
Nesse [slide] temos mais imagens de locais sagrados, 
como o Bitedô, primeiro local de culto afro-brasilei-
ro do Recôncavo; a estrada de ferro onde é utilizada 
para culto, o Viaduto do Batedor; a Igreja do Rosário, 
construída pela irmandade de negros; o Cemitério 
dos Africanos, onde estes eram enterrados de um lado 
e os crioulos, do outro.

[slide] São várias construções nas áreas próximas 
à cidade, de bairros mais periféricos, que são chama-
das de trevo dos escravos e que fazem a ressignificação 
dos Exus; o Pilar central da Ponte Dom Pedro II; e o 
Rio Paraguaçu.

Com essas imagens eu fecho a minha apresenta-
ção, que é apenas uma provocação para vocês refleti-
rem sobre o papel do negro na produção dessas cida-
des, na construção dessas cidades, e refletirem sobre 
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essa narrativa da invisibilidade do negro na produção 
dos espaços urbanos, na construção dos bairros ne-
gros, levando em consideração que os quilombos, os 
terreiros e as habitações escravas são elementos indu-
tores da construção desses bairros negros, da constru-
ção das cidades brasileiras. E é isso aí o que eu tinha 
para trazer para vocês. Obrigado!
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Pag. 159. Roda de Conversa “Gastronomia: Patrimônio à Mesa”. 
Fotografia, Tacun Lecy.
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Leila Carreiro1

Boa noite a todos. Eu quero agradecer o convite para estar aqui 
hoje. Vou começar a minha fala dizendo que o Dona Mariqui-
ta é mais do que um restaurante, é um lugar muito especial, 

onde as pessoas se emocionam. E agora vou contar um pouco dessa 
história.

Quando eu comecei a pensar em montar um negócio, procurei o 
SEBRAE2, que me pediu que fizesse uma pesquisa de mercado. Nessa 
pesquisa observei o imaginário coletivo dos baianos, que me mostrava 
que eles gostam e comem comida de feira, “comida da pesada”, sara-
patel, rabada, feijoada, dentre outras, e descobri que existem lugares 
específicos aonde as pessoas vão para comer esse tipo de comida: o 
Mercado do Peixe, o restaurante Kombi-Quatro Rodas e o bairro das 
Sete Portas. Fui então a esses lugares, para ver se encontrava o público 
que dizia que comia essa comida e a que hora ele ia até lá.

Na região do bairro Sete Portas, encontrei um público que cos-
tumava frequentar o lugar no início da manhã, depois de jogar bola; 
o restaurante Kombi Quatro Rodas, que fica no bairro da Amaralina, 
tem um público muito rotativo; e ao Mercado do Peixe as pessoas 
costumam ir no fim da noite, depois de uma balada, depois de ir a 
uma boate, e lá se pode encontrar de tudo: feijoada, churrasco, sa-
rapatel, enfim, “tinha de um tudo”, como nós dizemos em Salvador.

Voltei ao SEBRAE e lá me falaram: “Olha, eu tenho um lugar 
para você montar o seu negócio e vender essa comida a um público 
mais exigente. É um lugar que pode ser climatizado, com segurança 
alimentar, segurança física e conforto. Esse lugar é no Rio Vermelho, 
próximo ao Mercado do Peixe”. E eu montei, então, o meu negócio 
no Rio Vermelho.

Um ano depois que abri o restaurante, recebi a visita do profes-
sor Guilherme Radel, que me presenteou com seus livros: A Cozinha 
Africana da Bahia, A Cozinha Praiana da Bahia e A Cozinha Sertaneja 
da Bahia.3 O livro A Cozinha Africana da Bahia, no entanto, foi o que 
mais me atraiu. Mergulhei nele e percebi que algumas comidas ana-
lisadas no livro, como o arroz de coco, o acaçá e a quiabada, estavam 

01. Oxinxim de galinha e efó, caruru, vatapá e arroz 
- Restaurante Dona Mariquita. Fotografia, Fernando 
Oberlaender.
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presentes na minha infância, eram comidas que a mi-
nha mãe fazia. Percebi também que essas comidas não 
existiam mais em nenhum restaurante e, aos poucos, 
comecei a introduzi-las no cardápio, e depois disso, 
ao ver o cardápio, as pessoas me perguntavam: “Você 
tem efó aqui?”, e o restaurante tinha efó!

Eu gosto de contar uma história de um cliente, 
que é muito engraçada: saiu uma matéria no jornal fa-
lando que o Dona Mariquita servia efó e, depois dis-
so, vários clientes começaram a pedir a comida. Certa 
vez um senhor chegou ao restaurante, mas como não 
tinha mesa disponível, eu lhe perguntei: “O senhor 
pode aguardar um pouco?”, e ele respondeu: “Você 
conhece o estatuto do idoso? Eu tenho prioridade”. 
Fui logo providenciar um lugar e pegar a comida para 
servi-lo, e servi efó com arroz de coco. Quando expe-
rimentou a primeira garfada, ele parou, ficou travado, 
e eu fiquei desesperada, não sabia se ele estava tendo 
uma crise alérgica, um edema de glote ou mesmo uma 
reação por comer uma “comida de santo” sem saber 
se podia. Eu não entendia o que estava acontecendo 
naquele momento, e a filha dele desesperada, gritan-
do, todos no restaurante olhando. De repente, depois 
de muito tempo travado, aquele senhor deu um grito 
e começou a falar: “Eu me lembrei de titia, eu me 
lembrei de mamãe, eu me lembrei de vovó”. Naquele 
momento, ele começou a falar que se sentia como se 
estivesse sentado à mesa com sua família. Eu percebi, 
então, que a comida tem uma memória afetiva muito 
grande. Enquanto a gente estava ali, tentando desco-
brir o que ele tinha, ele voltou ao seu passado pelo sa-
bor da comida. E eu tenho presenciado isso acontecer 
muitas vezes no restaurante.

As pessoas quando entram no restaurante ficam 
encantadas com as coisas que temos: as cortinas de 
renda richelieu, uma parede de sapé no fundo do 
quintal, o mural feito de cestaria, com o porrão, com 
a tália, entre outras coisas. E quando elas veem esses 

ornamentos, começam a chorar, é impressionante. 
Algumas me dizem: “Eu fui criada numa casa de 
sapé”, e outras falam: “Aqui me lembra a casa de 
farinha da fazenda em que eu cresci”, de modo geral, 
muito emocionadas com suas memórias afetivas, que 
são aguçadas tanto pelo nosso cardápio quanto pela 
decoração do ambiente.

Foi a partir dessas experiências que eu criei o 
conceito de “Cozinha Patrimonial da Bahia”, que tem 
base na ideia de patrimônio, que é a nossa herança, 
que são nossas lembranças, que são aquelas coisas que 
nos remetem à infância, nos faz lembrar de nossas 
avós, de nossas mães e também de todos os elementos 
que fazem parte da cozinha e do ato de cozinhar, bem 
como, dos ingredientes da comida. A toalha de mesa 
é um desses elementos. Quem não tinha uma toalha 
de renda richelieu para um dia de Semana Santa ou 
Natal? A minha família era muito humilde, mas ti-
nha toalha de renda richelieu, que minha mãe mesma 
bordava. O conceito de patrimônio para mim, então, 
é desde a moqueca, o tacho em que vai a moqueca, 
o alguidá que vai abaixo do tacho, a toalha da mesa 
que remete à saia da baiana até ao pano da costa. Ao 
olharmos um tacho, imediatamente nos lembramos 
de Maragogipinho, da Feira dos Caxixis, e todas essas 
coisas têm ligação com a nossa ancestralidade e com 
a nossa Bahia.

É o resgate dessa ancestralidade, que foi sendo 
esquecida pelas cozinhas e restaurantes de Salvador, 
que o Dona Mariquita busca preservar. Os mais reno-
mados chefes de cozinha estão dando uma “cara nova” 
para a comida, uma textura diferente, daí porque 
atualmente vemos abará de bacon, abará de bacalhau, 
coisas muito diferenciadas, que não têm nada a ver 
com as receitas originais. O que eu defendo é que os 
grandes chefes desenvolvam suas comidas, seus pra-
tos, mas que não se esqueçam de colocar a identidade 
e a referência original do prato que estão fazendo.

Patrimônio é o conceito-chave do restaurante Dona 
Mariquita. Eu não estou preocupada em fazer uma 
“cozinha autoral”, não estou preocupada em desenvolver 
um prato, a minha grande preocupação é resgatar a 
comida, os ingredientes, a forma do preparo regional 

e original. Estou preocupada em resgatar e preservar o 
nosso patrimônio, e nesse resgate tenho recebido a ajuda 
do professor Vilson Caetano Sousa Júnior, que tem me 
indicado alimentos e receitas de comidas antigas. Assim, 
no restaurante Dona Mariquita é possível encontrar 
comidas como latipá, acaçá de leite, frigideira de maturi, 
moqueca de feijão. E eu descobri recentemente o 
amoreré, que o professor Vilson Caetano me apresentou 
e está me ensinando a fazer.

São essas receitas, esse patrimônio que eu busco 
ter no meu restaurante, e é o que as pessoas buscam 
quando vão até lá. E se o Dona Mariquita tem muita 
visibilidade atualmente, é porque essas pessoas encon-
tram o aconchego, as lembranças e memórias afetivas 
que trazem essa nossa cozinha patrimonial. Obrigada!

BIBLIOGRAFIA CITADA

RADEL, Guilherme. A Cozinha Africana da Bahia. Editora Guilherme 
Radel, 2ª edição, [S.L.] 2012.

_______________. A Cozinha Praiana da Bahia. Editora Guilherme 
Radel, [S.L.] 2011.

_______________. A Cozinha Sertaneja da Bahia. Editora Guilherme 
Radel, [S.L.] 2002.

02. Fachada do Restaurante Dona Mariquita. Salvador/BA. Fotografia, 
Fernando Oberlaender.

Notas

Leila Carreiro1

1Dona do restaurante Dona Mariquita, que trabalha com o conceito de 
“cozinha patrimonial”, que tem como proposta resgatar receitas originais e 
regionais servidas nas feiras livres da Bahia e “comida de rua”. O restaurante 
traz do Recôncavo da Bahia: mariscos, sementes e folhas, mesclando, assim, 
as influências indígena, africana e sertaneja. Para outras informações ver: 
https://donamariquita.com.br/

2Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.

3Cf. Guilherme Radel. A Cozinha Africana da Bahia. Editora Guilherme 
Radel, 2ª edição, [S.L.] 2012; A Cozinha Praiana da Bahia. Editora Gui-
lherme Radel, [S.L.] 2011 A Cozinha Sertaneja da Bahia. Editora Guilher-
me Radel, [S.L.] 2002.
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Piri1

Boa noite! Agradeço a Magnair Barbosa2 o convite, é uma honra e uma 
experiência maravilhosa estar aqui ao lado de Leila Carreiro e do pro-
fessor Vilson Caetano Sousa Júnior, que são pessoas maravilhosas, co-

locadas na minha vida por intermédio de Deus e da gastronomia. 
Creio que vocês conheçam o seguinte ditado: “A gente colhe aqui, exa-

tamente, o que plantou”, e o meu codinome, Piri, define duas etapas do 
plantar e colher na minha vida. A primeira etapa é a da minha infância, 
sobretudo, com minha mãe. Eu nasci em Piritiba, um município da região 
da Chapada Diamantina, e fui criado numa chácara até os 16 anos de idade. 
Sou de uma família que tem 11 irmãos, os mais velhos iam com meu pai tra-
balhar na colheita, e os mais novos ajudavam minha mãe com os afazeres na 
chácara. Eu auxiliava minha mãe no plantio do andu, do mangalô e da bana-
na, e na colheita do ouricuri. Naquela época, eu pensava em ajudar meu pai e 
meus irmãos, que sofriam no período da seca, então, eu falei com minha mãe 
que podíamos comercializar esses alimentos plantados na chácara. Minha 
mãe arrumava os baldes com feijão verde, o andu, e eu cuidava da parte da 
venda; ia para o povoado da região e passava na janela de cada pessoa que eu 
conhecia, deixando o feijão, depois voltava colhendo o dinheiro, e aqueles 
que não tinham como pagar na hora eu anotava os nomes numa caderneta.

Depois de um determinado tempo, meu pai ficou com a mercearia que 
era do meu avô, e os meus irmãos mais velhos foram convidados a tomar 
conta desse negócio; eles se atrapalharam, para minha sorte. Naquela época 
eu já tinha dois anos de experiência vendendo alimentos com minha mãe, 
então, meu pai me chamou para tomar conta da mercearia. Eu, com 12 anos 
de idade à época, percebi que meus irmãos, de 18 e 20 anos de idade, não 
conseguiam fazer o negócio desenrolar, se atrapalhavam muito com as contas 
e, por isso, meu pai fez uma reunião conosco e falou: “A partir de amanhã, tu 
vai ficar à frente do negócio”. 

Comecei a cuidar dos assuntos da mercearia, a organizar as contas e 
logo tive a ideia de fazer entrega em domicílio; depois, dava uma cachacinha 
de brinde para os fregueses que pagassem as contas dentro do prazo; e tive 
também a ideia de contratar jovens humildes da região para trabalhar na 
chácara e, assim, fortalecer as culturas do feijão verde, do andu e do ouricuri. 

Nós recolhíamos o ouricuri, quebrávamos e minha mãe or-
ganizava e fazia a cocada, para ser vendida na mercearia. E 
todas essas iniciativas deram certo e fortaleceram o negócio. 
Essa etapa foi a minha primeira colheita

Comecei a trabalhar no Restaurante do Yacht Clube 
da Bahia, aos 17 anos, e foi nessa época que começou a 
segunda etapa da minha vida. Certa vez, o chefe do restau-
rante me disse: “Olha, aquele cozinheiro ali só faz moqueca; 
aquele outro só faz grelhado; e aquele mais adiante só faz 
salgado. Outros somente fazem as montagens dos pratos. 
Você deve aprender um pouco de tudo, se quiser crescer 
neste ramo. Não seja igual a esses cozinheiros. Aprenda a 
trabalhar em todos os setores, isso fará diferença para você 
no futuro”. Eu guardei essas palavras e, tendo elas em men-
te, com três meses passei de lavador de pratos a ajudante 
de cozinha, e depois de oito meses fiz minha primeira for-
mação para cozinheiro, e trabalhava em todos os setores, 
como me foi aconselhado. Pouco tempo depois, com 20 
anos de idade, eu já liderava toda a equipe e me tornei o 
chefe da cozinha. Como chefe desse restaurante tive muitas 
oportunidades e então comecei a reinventar a gastronomia, 
utilizando-me dos meus conceitos e da minha vivência no 
interior. Durante os invernos, o Yacht Clube tinha um cur-
so de formação de jovens em gastronomia e demais setores 
do ramo, e eu me aprofundei nessa área também, e logo me 
tornei o mestre desse curso. Ao longo dos dez anos que tra-
balhei no Yacht Clube da Bahia, me profissionalizei, liderei 
a equipe da cozinha, me tornei chef e o mestre do curso 
para gastronomia. Um tempo depois, tive a oportunidade 
de trabalhar numa cozinha mais refinada, a do restaurante 
Chez Bernard; passei seis anos lá e me profissionalizei tam-
bém em gastronomia francesa. Foi nessa fase da minha vida 
que comecei a segunda colheita.

Conversando com minha esposa eu a convenci de que 
já era tempo de ter meu próprio negócio, mesmo que fosse 
simples. Abri meu restaurante em 2010, numa casa sim-
ples, com mesas e cadeiras de plástico, no bairro do Nordes-
te de Amaralina, onde moro. O restaurante foi um sucesso, 
sempre movimentado desde o primeiro dia. Não demorou 
muito para as mídias prestarem atenção e publicarem várias 
matérias. Logo fui convidado para participar do quadro/
concurso3 Panela de Bairro, do telejornal Bahia Meio-Dia, 
da TV Bahia, e fui vice-campeão por duas vezes. Essas ma-

Notas

Piri1

1Jailton Fernandes, conhecido como Piri, é chefe de cozinha, empresário e 
dono do Boteco do Piri. É mestre em formação de jovens em gastronomia 
e setores do ramo. Foi chefe de cozinha do restaurante Chez Bernard e do 
restaurante do Yacht Clube da Bahia.

2Magnair Barbosa, gerente da Gerência de Patrimônio Cultural – GEPAC 
da Fundação Gregório de Mattos, à época da realização do Projeto PATRI-
MÔNIO É..., do ano de 2018.

3Emissora afiliada à Rede Bahia de Televisão – Rede Globo Comunicação 
e Participação S. A.

térias e o quadro Panela de Bairro deram muita visibilidade 
ao restaurante. Atualmente, o Boteco do Piri foi eleito pela 
revista Veja como a melhor cozinha de bar em Salvador. 
Tudo isso foram conquistas de uma colheita importante 
para mim, um menino do interior.

No Boteco do Piri, continuei com a formação de 
jovens em gastronomia e setores do ramo. Atualmente 
tenho jovens que começaram no restaurante como lava-
dores de pratos e aprenderam a liderar a cozinha como 
subchefes. Isso é importante, porque enquanto estou aqui 
ou em outros lugares dando entrevistas, tenho pessoas 
tomando conta do restaurante e assumindo bem a cozi-
nha, e ao mesmo tempo são estagiários que progrediram 
e se tornaram auxiliares e chefes. O Boteco do Piri, dessa 
forma, consegue ser um espaço que cria empregos e dá 
formação de qualidade, possibilidades de trabalho para 
muitas pessoas, dá dignidade. 

Essa é a trajetória da minha vida. É a história do Piri. 
Um menino do interior, criado numa chácara, que plantou 
e teve boa colheita, e que agora está representando a gas-
tronomia em lugares como este aqui, o Espaço Cultural da 
Barroquinha, no programa PATRIMONIO É... da Funda-
ção Gregório de Mattos. Obrigado!
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Vilson Caetano de Sousa Júnior1

Em primeiro lugar, quero agradecer o convite para estar aqui hoje, e 
quero saudar a todos e a todas aqui presentes. É uma honra e uma 
alegria muito grande ver a Leila Carreiro, proprietária do restau-

rante Dona Mariquita, e o Piri2, proprietário do Boteco do Piri, falando 
sobre comida em um espaço como este aqui.

Sou professor na Universidade Federal da Bahia, no curso de gas-
tronomia. Um antropólogo, lotado numa Escola de Nutrição onde 
ainda a cozinha é chamada de laboratório. E isso ainda me incomoda 
muito. Talvez esta expressão esteja relacionada ao momento inicial da 
criação de um curso de nutrição pensado dentro de uma clínica. Mas 
eu também, ao longo desses dez anos, acumulei alegrias. É indescritível 
a satisfação de ouvir o pedido de alguns alunos que durante o curso 
sobre antropologia da alimentação se reúnem e pedem para aprender 
a enrolar acaçá e assar na folha de bananeira, duas técnicas que não 
vemos muito nos cursos de gastronomia. E o interesse desses alunos 
é uma prova de que estamos fazendo o trabalho correto, assim como 
pensar na cozinha africana como internacional também está correto, 
mesmo sendo um trabalho de desafio diário.

Para começar este bate papo, quero falar que patrimônio é algo vivo. 
E pensar comida como patrimônio — percebam que eu prefiro chamar 
comida e não gastronomia — é pensá-la como algo vivo. A comida é 
feita por pessoas vivas, e lembrando dessas pessoas vivas eu quero citar 
alguns nomes que fizeram história com a comida, como: Maria de São 
Pedro, que é um dos nomes que não podemos esquecer. Acho que todos 
vocês já ouviram falar dela. Maria de São Pedro é uma das mulheres que 
fizeram história nessa cidade através da comida, mulher negra marcando 
lugar. Outro nome importante quando falamos dessa relação de comida 
e patrimônio é Alaíde do Feijão. Eu me lembro de quando levei Alaíde 
no curso de gastronomia, e ela disse: “Feijão todo mundo sabe fazer, 
mas eu sou Alaíde do Feijão, eu fiz o meu nome graças ao meu feijão”. 
Podemos citar, também, Angélica, do Ajeum da Diáspora, um projeto 
de valorização das culturas negras no Novo Mundo através da comida. 
E Paula Bandeira, que ganhou o concurso chamado Panela de Bairro, 

do telejornal Bahia Meio-Dia, da TVBA3, e que eu as-
sim que vi a matéria fotografei e coloquei “vai ganhar”. 
Paula resgatou um dos ingredientes mais emblemáticos 
da nossa culinária, que se está retornando agora sob a 
designação “plantas comestíveis não convencionais” 
(PANCS) dentro de alguns grupos, nunca saiu da mesa 
em alguns contextos. Refiro-me à folha conhecida com 
o nome de Língua de Vaca, uma dentre tantas utilizadas 
para fazer o “caruru de folha”. E não posso me esquecer 
do nome de Ana Célia, que na década de 1970 fundou 
com a sua família o restaurante de comida africana cha-
mado Zanzibar.

Analisando o concurso Panela de Bairro, a partir do 
olhar da antropologia da alimentação, vemos que o gran-
de mérito desse quadro da TVBA é demonstrar a asso-
ciação que existe entre a comida e as histórias de vida das 
pessoas. Lembro-me da história do abará de moqueca de 
siri, que ficou em segundo lugar na edição do concurso 
realizado no ano de 2016. Mais importante do que ter 
ganhado o concurso foi as pessoas conhecerem a história 
de Emanuel Posaite, neto de um piloto inglês, que se 
apaixonou por uma baiana de acarajé numa de suas vin-
das para a Bahia e teve um filho com ela. A mãe ensinou 
o ofício ao filho e este transmitiu este saber aos seus. Eu 
acho, então, que é esse contato com a história das pes-
soas que faz da comida umas das maiores contribuições. 
E aquela história do piloto inglês e da baiana de acarajé 
cresceu vinculada a partir daquele prato.

Partindo da ideia de que o patrimônio é algo vivo, 
eu trouxe algumas imagens para apresentar para vocês. 
Primeiro, algo que já é uma máxima minha que utilizo 
em todas as disciplinas que ministro no Curso de Nutri-
ção e Gastronomia: os grupos africanos, quando entra-
ram no Brasil, já dominavam todas as técnicas culinárias 
e já tinham conhecimento das chamadas especiarias e 
outros ingredientes que formaram a nossa cozinha, e que 
até certo tempo eram associados aos portugueses. Falar 
isso em um curso de gastronomia é muito importante, 
já que a maioria dos autores vem dizendo que esses gru-
pos africanos não conheciam o açúcar, não conheciam o 
sal, não conheciam a canela, não conheciam o damasco, 
não conheciam o cardamomo, não conheciam alguns 
animais como o boi, o porco, o peru, a cabra, etc. E isso 

não é verdade. Alguns grupos africanos já tinham con-
tato com produtos asiáticos através do Oceano Índico, 
muito antes da chegada dos portugueses, então, isso para 
a gente é um ponto de partida. Juntaram-se a isso pro-
dutos que vieram do continente africano, como o feijão 
fradinho, o quiabo, o ataré (pimenta da costa), o dendê 
e muitos outros, que logo foram aclimatados no Brasil.

Esses elementos, assim que chegaram ao Brasil, co-
meçaram a dialogar com aqueles que na historiografia 
chamamos de “dieta indígena”. Os de comer indígenas 
dos séculos XVI e XVII marcaram profundamente o 
processo de formação dessa cultura alimentar. A fari-
nha de mandioca, conhecida também como farinha de 
guerra ou farinha de pau, era consumida de Norte a Sul 
do país e foi a base de sustentação de uma sociedade 
que estava se formando a partir do século XVI, e assim 
foi e permaneceu em algumas regiões até a atualidade. 
Somente a partir do final do século XVIII e início do 
século XIX, em algumas regiões do país, foi que a base 
alimentar representada pela mandioca começou a ceder 
lugar para o feijão com arroz e que esse binômio, aos 
poucos, vem se popularizando. Não sem antes, é claro, 
de serem adaptados pelas cozinhas indígenas e africanas.  

Vou dar um exemplo para ilustrar a afirmação de 
que os africanos dominavam todas as técnicas culinárias. 
Observemos a baiana de acarajé. Ela modela os bolinhos 
de feijão utilizando-se de duas colheres. Certa ocasião, 
ouvi que esta técnica se chamava quenelle. Ora, quenelle 
é um bolinho feito de ovos moldados com duas colheres, 
mas também é o nome utilizado para designar essa téc-
nica. Imediatamente reagi, afirmando que eu não acredi-
tava que alguns grupos da África Ocidental tiveram que 
aguardar os franceses lhes ensinar tal técnica. Nem que 
tiveram de aguardar os portugueses lhes ensinar a fritar. 
Sei que isso é um assunto polêmico. Há alguns autores, 
como Câmara Cascudo, que insistem em dizer que os 
africanos não conheciam a técnica de fritar, e que a fri-
tura teria sido uma grande contribuição portuguesa. Se a 
gente aceita isso, a gente aceita, então, aquela tese de que 
o acará ou o nosso acarajé seria uma comida brasileira, 
que foi introduzida no Continente Africano pelos retor-
nados. E isso não é verdade. Eles já conheciam a técnica, 
assim como, a técnica de modelar utilizando duas colhe-
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res, que é aquilo que a baiana de acarajé faz. 
As primeiras notícias dessa comida na rua são do século XVIII, a 

partir das cartas de Luís dos Santos Vilhena, um professor de grego que 
num dado momento começou a compilar crônicas, notícias históricas 
e dados geográficos relativos à Bahia, o que resultou num conjunto de 
cartas dedicadas ao Príncipe D. João VI, e numa das cartas onde tratou 
da ordem pública da cidade ele escreveu:

Não deixa de ser digno de reparo que das casas mais opulentas desta cidade, onde 
andam os contratos e negociações de maior parte, saem oito, dez e mais negros a vender pelas 
ruas, à pregão, as coisas mais insignificantes e vis: como sejam iguarias de diversas qualida-
des v.g. Mocotó, isto é mãos de vaca, carurús, vatapá, mingaus, pamonhas, canjicas, isto é, 
papas de  milho, acassás, acarajés, abarás, arroz de coco, feijão de coco, angus, pão de ló de 
arroz, o mesmo de milho, roletes de cana, queimados, isto é, rebuçados a 8 vintem, e doces 
de infinitas qualidades.4

Não obstante o preconceito de Vilhena, ele deixou 
registradas várias iguarias africanas, ao lado de outras co-
midas que já haviam sido recriadas na cidade de Salvador 
e já passeavam nos tabuleiros do Rio de Janeiro, Recife 
e outras cidades.

Gostaria de citar agora algumas comidas africanas 
que atravessaram os séculos, insistem em permanecer e 
desafiam a chamada modernidade alimentar, graças às 
mãos de nossas baianas, e porque não incluir, também, 
baianos. A primeira, sem sombra de dúvidas é o acarajé. 
Na verdade, o acará, um bolinho de feijão temperado 
com cebola e sal, frito no azeite de dendê. Jé é o verbo 
comer. Dentre nós, o acará, no início servido apenas com 
pimenta, a fim de atender à demanda dos consumidores 
e ao comércio das ruas, a partir dos anos 40 ganhou no-
vos acompanhamentos como o vatapá e foi aumentando 
de tamanho. Hoje se confundem com os hambúrgueres.   

Outra iguaria classificada por Manuel Querino 
como um “alimento puramente africano” é o abará, 
chamado de olelé ou moinmoin em algumas cidades da 
Nigéria.5 O abará, também é uma das comidas africanas 
que permanecem e sua base é o feijão fradinho, a cebola 
e o camarão, com algumas modificações.

O acaçá é uma “comida de tabuleiro” que desa-
pareceu, mas está sendo retomado. Ele é uma espécie 
de pudim enrolado numa folha de banana e fica mui-
to charmoso, justamente, por sua forma cônica. Acaçá 
acompanha as nossas famosas moquecas, mas também 
quando feito com leite de coco e açúcar, chamado de 
acaçá doce, era uma excelente sobremesa.

Falando agora de nossas invenções afro-brasilei-
ras, a mais famosa é sem sombra de dúvida a cocada. 
Coco ralado e açúcar deitados num tabuleiro após al-
cançar o ponto. Mas criamos também a “cocada puxa”, 
a que é feita com rapadura e possui certa elasticidade, 
daí o nome. Outra invenção nossa são as bolachinhas 
de goma. Chamei a atenção para isso num artigo que 
escrevi no ano de 2106 para o jornal A Tarde, intitulado 
“As charmosas bolachinhas de goma”. E aqui eu chamo 
atenção para a contribuição dos conventos locais. A bo-
lachinha de goma é eminentemente brasileira. Falando 
sobre os conventos, temos ainda os licores. Eu acho que 
a cidade de Salvador tem o desafio e o compromisso de 

01

pensar uma ação de salvaguarda para o modo de prepa-
rar o licor do Mosteiro de Santa Clara do Desterro. Nós 
não temos ainda esse registro de salvaguarda, é preciso 
que se registre o modo de fazer esse ofício como patri-
mônio da cidade de Salvador.

E para finalizar as invenções afro-brasileiras, gos-
taria de citar o vatapá, que foi aclamado como símbolo 
de nossa nacionalidade em Paris, por ocasião da reunião 
de vários “homens da ciência”, como Juliano Moreira, 
Albert Einstein e outros, na França.

Gostaria de finalizar trazendo a imagem (01) de 
Gaiaku Luiza6, uma mulher que recebia todos na sua 
casa e com orgulho mostrava o retrato que teria inspira-
do a música de Dorival Caymmi “O que é que a baiana 
tem?”, que foi popularizada na voz e na figura de Car-
mem Miranda. Essa foto está muito bem colocada no 
Museu da Gastronomia Baiana situado no Pelourinho. 
Sempre que tinha a oportunidade, Gaiaku Luiza gostava 
de contar, que um dia pediram para ir à sua casa. Na oca-
sião, ela tinha tabuleiro próximo ao Elevador Lacerda. 
Pediram para acompanhar ela se arrumando, e ela foi se 
enfeitando. O resultado teria sido a música.

A comida, por fim, é algo que não apenas nos sus-
tenta e nos mantém vivos. Ela permite reconstruir a nos-
sa história através da memória. É em nome dessa memó-
ria que criamos e recriamos preparações todos os dias. E 
só é capaz de criar quem tem “a mão boa para fazer as 
coisas gostosas”. Quero finalizar com uma frase de Ro-
ger Bastide, utilizada por ele no artigo O psicanalista na 
cozinha: “A cozinheira não coloca apenas a mão na co-
mida. Quando ela vai cozinhar, ela coloca o corpo intei-
ro”. E isso é válido também para o cozinheiro7. Pensar a 
comida como patrimônio é pensar nessa relação. Numa 
relação que envolve o corpo inteiro. Relações de amor, 
de comprometimento, de saudade e tantas outras que a 
comida nos proporciona. É sobre isso que estamos fa-
lando e que vivenciamos o tempo todo. É tudo isso que 
deve ser reconhecido e respeitado como um patrimônio 
cultural. Muito obrigado!

01. Luiza Franquelina da Rocha – Gaiaku Luiza, 
sacerdotisa do Candomblé da nação Jeje Mahi, da Bahia. 
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01. Moqueca de caju - Restaurante Dona Mariquita. Fotografia, Fernando 
Oberlaender.
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